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INTRODUÇÃO 

O uso do tempo revela a arquitetura invisível da nossa economia. 

O presente relatório sobre o Uso do Tempo e o Trabalho Não Remunerado em Cabo Verde 
não se configura como um relatório estatístico convencional. Embora se apoie em dados 

produzidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), o seu propósito vai além da descrição 
quantitativa de fenómenos. Trata-se de um instrumento analítico e interpretativo que visa 

tornar visíveis dimensões estruturais da organização social e económica que permanecem, 
em grande medida, invisíveis nas métricas tradicionais. 

O uso do tempo constitui uma lente privilegiada para compreender a forma como as 

desigualdades de género se reproduzem no quotidiano das pessoas, particularmente 
através da distribuição desigual do trabalho não remunerado. Este trabalho, essencial para 

a reprodução da vida, das famílias e da própria economia, permanece à margem das 
análises económicas convencionais, apesar do seu papel central na sustentabilidade social. 

Neste sentido, o relatório assume uma dupla função. Por um lado, apresenta evidência 
empírica sobre a forma como mulheres e homens distribuem o seu tempo entre trabalho 

remunerado e não remunerado, com base nos dados do Módulo de Uso do Tempo e 
Trabalho Não Remunerado (MUT), inserido no Inquérito Multi-objetivo Contínuo (IMC) de 

2024. Por outro, propõe uma leitura crítica desses dados, articulando-os com os debates 
contemporâneos sobre desigualdade de género, economia do cuidado e políticas públicas. 

Importa destacar que este exercício dá continuidade a iniciativas anteriores de medição do 
uso do tempo em Cabo Verde, nomeadamente ao IMC realizado em 2012, reforçando a 
consistência e a importância de produzir e utilizar evidência estatística de forma sistemática 

para informar o desenho, a monitorização e a avaliação de políticas públicas. 

Mais do que quantificar o tempo, pretende-se compreender o seu significado social e 

económico, evidenciando como a sobrecarga de trabalho não remunerado, que recai de 
forma desproporcional sobre as mulheres, condiciona o acesso ao emprego, à autonomia 

económica, ao descanso e à participação plena na vida social. 

Este relatório, fruto de um processo de trabalho colaborativo, foi elaborado por uma equipa 

multidisciplinar e interinstitucional. O grupo reuniu técnicos do Instituto Nacional de 
Estatística, do Instituto Cabo-verdiano para a Igualdade e Equidade de Género e do 

Ministério das Finanças. Teve ainda a participação de académicos da Universidade de Cabo 
Verde (Uni-CV), por via do Centro de Investigação e Formação em Género e Família 
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(CIGEF), além de especialistas e ativistas com larga experiência na área da igualdade de 
género. Esta diversidade de saberes e experiências conferiu ao relatório uma abordagem 
abrangente, articulando rigor estatístico, fundamentação teórica e leitura crítica orientada 

para a ação. Ao mesmo tempo, traduz um exercício concreto de articulação institucional em 
torno de uma agenda comum, constituindo um sinal relevante para o desenvolvimento de 

políticas públicas mais integradas e baseadas em evidências. 

Do ponto de vista da sua estrutura, o documento organiza-se em quatro partes principais. 

Após este enquadramento inicial, apresenta-se um capítulo de contextualização, que inclui 
o marco teórico-conceitual, a relação entre trabalho não remunerado e economia, bem como 

o enquadramento jurídico e institucional. Segue-se a descrição dos aspetos metodológicos 
do módulo de Uso do Tempo, assegurando transparência e rigor na produção dos dados. 

Por fim, são apresentados e analisados os principais resultados, com destaque para a carga 
global de trabalho, as desigualdades de género na distribuição do tempo e os padrões de 

participação no trabalho não remunerado segundo diferentes características 
sociodemográficas. 

O documento propõe uma análise integrada entre dados estatísticos e interpretação 

qualitativa. Procura-se, assim, subsidiar políticas públicas mais informadas, equitativas e 
orientadas tanto para a valorização do trabalho de cuidado como para a promoção da 

igualdade de género em Cabo Verde. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

1.1 MARCO TEÓRICO CONCEPTUAL 

A desigualdade de género observada no tempo dedicado ao trabalho remunerado e ao 

trabalho não remunerado é uma realidade na imensa maioria dos países. As suas causas – 
relacionadas com a própria reprodução das desigualdades de género nas sociedades – e 

consequências – a possibilidade de inserção de mulheres e homens em outros campos da 
vida social e a qualidade dessa inserção, bem como a menor valorização dos trabalhos 

profissionais relacionados com os cuidados, entre muitas outras – têm vindo a ser 
estudadas.  

Este marco teórico-conceptual estrutura-se a partir da articulação entre três dimensões 
centrais – tempo, trabalho e género – com o objetivo de compreender como a distribuição 

social do tempo constitui um mecanismo estruturante das desigualdades sociais e 
económicas, com particular incidência nas desigualdades de género. 

A divisão sexual do trabalho explica, em grande medida, o maior tempo dedicado a 

atividades não remuneradas domésticas e de cuidados por parte das mulheres. De facto, os 
estudos de uso do tempo trazem elementos importantes para evidenciar como a divisão 

sexual do trabalho se traduz no dia a dia das famílias e podem ajudar a compreender as 
relações entre a sobrecarga de trabalho feminina e a reprodução das desigualdades de 

género e, com isso, subsidiar políticas públicas que incidam na redução dessas 
desigualdades (FONTOURA & ARAÚJO, 2016, p. 17). 

Do cruzamento entre tempo, trabalho e género, evidencia-se que as relações de género 
moldam a distribuição desigual do tempo entre atividades remuneradas e não remuneradas, 

perpetuando desigualdades sociais e económicas. Tal dinâmica traduz-se na conhecida 
“dupla jornada” das mulheres, que acumulam trabalho pago e trabalho de cuidados, 

enquanto os homens tendem a concentrar-se mais no mercado de trabalho formal. 

Os processos de globalização e modernização reflexiva deixaram marcas estruturantes não 
só na inserção/exclusão nas redes de informação e comunicação, na segmentação e divisão 

sexual do trabalho nos espaços laborais e respetivos recursos em termos de classe e 
género, como na polarização ou diluição das relações de género, dado que aqueles 

processos têm vindo a questionar a tradicional ordem social naturalizada e assente no 
binómio homem provedor–mulher cuidadora. Contudo, para além das condicionantes do 

espaço-tempo, da etnicidade, da nacionalidade e de outras características, quer o género, 
quer a classe e os respetivos graus de poder de disposição sobre recursos, continuam a ser 

lentes estruturantes para compreender e explicar as crises existenciais dos grupos sociais 
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e dos indivíduos e a sua capacidade de controlar os comportamentos dos outros, assim 
como as transformações sociais, económicas, culturais e políticas da sociedade e as suas 
reconfigurações contemporâneas (SILVA, 2016: 43-44). 

O conceito de tempo, sendo multifacetado, pode ser entendido como a dimensão em que 
os eventos se sucedem, uma grandeza física fundamental ligada ao espaço-tempo e à 

relatividade, e uma experiência humana e social, medida em unidades (horas, anos) ou 
percebida subjetivamente (tempo histórico vs. cronológico), sendo crucial para a 

organização da vida e do trabalho. Na sua aceção conceptual económica e social, o tempo 
é “o elemento comum a essa diversidade de processos específicos que os homens 

procuram marcar com a ajuda de relógios ou calendários” (ELIAS, 1998, p. 84). 

Nesse sentido, o tempo e as medidas temporais decorrem dos processos de urbanização, 

comercialização e mecanização da sociedade e, por isso, trazem maior dependência dos 
instrumentos criados para medir o tempo e menor dependência de medidas baseadas nos 

fenómenos da natureza. Segundo Elias (1989, p. 64 e 65), o “processo civilizador” 
demonstra que quanto mais ampla e interdependente for a ação humana, maior será a sua 
dependência do tempo. Pelo que se pode observar, o tempo passa a ser elemento 

imprescindível na coordenação e integração das relações sociais, isto porque as atividades 
a serem sincronizadas na modernidade são maiores e em redes mais complexas. 

Com a maior dependência das medidas temporais, há uma ênfase crescente na 
temporalidade, ocasionando a sensação de escassez de tempo. Assim ocorre porque o que 

chamamos de tempo é um marco de referência que serve aos membros de um certo grupo 
e, em última instância, a toda a humanidade, para instituir ritmos reconhecíveis dentro de 

uma série contínua de transformações do respetivo grupo de referência, ou também para 
comparar uma certa fase de um fluxo de acontecimentos (ELIAS, 1989, p. 84). 

A alocação do tempo para a reprodução social e económica tem vindo a sofrer 
transformações profundas com a evolução das sociedades modernas, marcadas por uma 

crescente diferenciação entre atividades orientadas para o mercado e atividades associadas 
à reprodução da vida social e familiar (CASSOL, DEGGERONE & SCHNEIDER, 2024). 

Neste contexto, o tempo dedicado ao trabalho remunerado tende a ser mais visível, 

mensurável e valorizado, enquanto o tempo dedicado ao trabalho doméstico e de cuidados 
permanece, em grande medida, invisível nas estatísticas económicas e subvalorizado do 

ponto de vista social. A literatura sobre uso do tempo e economia do cuidado tem 
demonstrado que esta distinção não reflete a importância relativa dessas atividades, uma 

vez que o trabalho doméstico e de cuidados é essencial para a reprodução da vida, para o 
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bem-estar das famílias e para o funcionamento global da economia (BECKER, 1965; 
FOLBRE, 2006; ESQUIVEL, 2011). 

Deste modo, a separação entre tempo de trabalho remunerado e não remunerado constitui 

não apenas uma distinção funcional, mas também uma hierarquização social que tende a 
desvalorizar atividades fundamentais à sustentabilidade da vida e à coesão social. 

Se o sistema económico valoriza diferencialmente as formas de trabalho, não elimina o 
tempo necessário para a reprodução física, social e mental dos indivíduos. Essas 

necessidades – cozinhar, lavar, limpar a casa, fazer compras e cuidar de crianças, idosos e 
pessoas dependentes – também são trabalho, trabalho reprodutivo, muitas vezes não 

remunerado, mas imprescindível para a reprodução da vida e da própria organização social 
(DEDECCA, 2004). 

Deste modo, nessas sociedades, a divisão sexual do trabalho naturaliza o papel do homem 
como provedor da família, enquanto cabe à mulher os cuidados com a casa e com os filhos. 

No ocidente, as mulheres ingressaram no mercado de trabalho com maior relevância a partir 
da Primeira Guerra Mundial, quando os homens estavam mobilizados para o conflito e a 
produção industrial não podia parar. Movimento semelhante ocorreu após a Segunda Guerra 

Mundial. No entanto, a entrada no mercado de trabalho não significou a redivisão do trabalho 
doméstico (IDEM, pp. 89-90). 

Subjaz a isso o entendimento de que, em todas as sociedades, são desenvolvidas atividades 
de carácter social e coletivo orientadas para o mercado, consideradas produtivas, porque 

produzem bens que constituem a riqueza social. Esse tipo de trabalho situa-se no âmbito 
produtivo, realiza-se para o mercado e é, em geral, economicamente valorizado e 

remunerado. De realçar, porém, que o trabalho para o mercado pode não ser remunerado, 
como no caso dos trabalhadores familiares sem remuneração (INE, 2014). 

Segundo Émile Durkheim, o trabalho constitui uma das esferas da vida do indivíduo, cuja 
função ultrapassa as características produtivas e integra uma dimensão moral associada à 

solidariedade (DURKHEIM, 1999). Nessa dimensão enquadram-se também as atividades 
domésticas e familiares. 

Estas atividades garantem a manutenção e a reprodução da vida e são denominadas 

trabalho reprodutivo, incluindo não apenas a reprodução biológica, mas também a 
reprodução social de valores e práticas (INE, 2014). Entretanto, de acordo com Esquível 

(2012, apud INE, 2014), todo o trabalho é produtivo, na medida em que implica custos de 
tempo e energia e contribui para o bem-estar das pessoas. A distinção entre trabalho 

produtivo (mercantil) e reprodutivo é, assim, limitada, pois ambos são fundamentais. 
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Importa igualmente sublinhar que, assim como o trabalho remunerado, o trabalho não 
remunerado é heterogéneo na sua composição interna. Sob esta designação incluem-se 
desde trabalhos pesados e penosos realizados em contextos domésticos com carências de 

infraestruturas básicas (como acesso à água potável, eletricidade e saneamento), até 
atividades de gestão doméstica e representação social em contextos mais favorecidos 

(DURÁN, 2012, p. 30). 

Relativamente à dimensão do género, são várias as correntes teóricas que procuram 

conceptualizar as diferenças sociais entre homens e mulheres. Enquanto a abordagem 
individualista defende que a masculinidade e a feminilidade resultam de traços incorporados 

pelos indivíduos na sua identidade, seja por predisposição biológica ou por processos de 
socialização, a abordagem estruturalista considera o género como uma forma de estrutura 

social, isto é, um sistema de estratificação que posiciona homens e mulheres em lugares 
desiguais, independentemente das suas vontades individuais. Por sua vez, a perspetiva 

interacionista enfatiza que o género é um produto das práticas sociais, sendo continuamente 
construído e reproduzido nas interações quotidianas (DIAS & CAVALCANTI, 2022: 184-
185). 

Joan Scott (1995: 86) propõe compreender o género como uma categoria analítica, 
estruturada a partir de duas proposições fundamentais. A primeira entende o género como 

um elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os 
sexos. A segunda concebe o género como uma forma primária de significar relações de 

poder. Nesta perspetiva, o género envolve dimensões simbólicas, normativas, institucionais 
e identitárias que operam de forma articulada. 

Esta autora propõe que o género implica: símbolos que evocam múltiplas representações; 
conceitos normativos que expressam interpretações e significados desses símbolos; 

estruturas institucionais e organizacionais que enquadram essas relações; e identidades 
subjetivas construídas em contextos sociais específicos (SCOTT, 1995: 86-87). 

A noção de género como performatividade, desenvolvida por Judith Butler (2010: 48), 
entende a identidade de género como resultado de práticas reiteradas que produzem e 
reproduzem normas sociais. Nesta abordagem, o género não é uma essência fixa, mas uma 

construção dinâmica, marcada pelas interseções com outras dimensões, como a classe 
social e a raça. 

Por sua vez, Lígia Amâncio (1994) destaca que o processo de socialização permite 
compreender como os indivíduos interiorizam as identidades de género, mas não explica, 

por si só, o conteúdo dessas identidades. Os indivíduos inserem-se num sistema social que 
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já produziu significados simbólicos associados ao sexo, que são posteriormente 
reproduzidos pelos processos de socialização. 

Assim, a diferenciação entre masculino e feminino, baseada no sexo biológico, associa-se 

a um conjunto de características e expectativas sociais que não encontram fundamento nas 
diferenças biológicas, mas que são legitimadas por elas (AMÂNCIO, 1994). O género, neste 

sentido, resulta de relações de poder e da ação das instituições, práticas e discursos que 
regulam os seus significados (AMÂNCIO, 2003). 

Da intersecção entre as dimensões tempo, trabalho e género emerge uma dimensão 
analítica que permite compreender como o uso do tempo reflete e reproduz desigualdades. 

O tempo assume-se como um eixo central, evidenciando que as mulheres enfrentam uma 
sobrecarga resultante da acumulação de trabalho remunerado, doméstico e de cuidados, o 

que se traduz em menor disponibilidade para lazer, autocuidado e participação social. 

Esta sobrecarga tem implicações diretas na igualdade de género no emprego, uma vez que 

condiciona as trajetórias profissionais e as oportunidades de progressão, levando 
frequentemente as mulheres a priorizarem atividades de cuidado, influenciadas por normas 
sociais. Em diferentes contextos regionais, incluindo a América Latina, têm sido adotadas 

políticas públicas que procuram responder a esta realidade, como a promoção de licenças 
parentais partilhadas, com vista a uma distribuição mais equitativa do tempo (FERRAZ, 

VILLATORE & RIZZATO, 2026). 

No contexto de Cabo Verde, um dos grandes marcos dos 50 anos de independência 

nacional, e dos diferentes programas políticos e culturais de modernidade implementados 
desde então, na I e na II Repúblicas, está evidenciado nas mudanças ocorridas nas 

trajetórias de vida dos cabo-verdianos, pese embora se conserve o padrão do homem 
responsável, principalmente, pela provisão, e da mulher como principal responsável pelo 

trabalho de cuidado. (MASART, 2013; SILVA & FORTES, 2011). É a partir dessa base, e 
apesar dela, que a mulher entra no campo educacional, no campo económico e no campo 

político, tendo por base uma conceção diferenciada de trabalho produtivo e trabalho não 
produtivo.  

O conceito de “trajetória” em Cabo Verde é indissociável da movimentação geográfica, 

atrelado a uma cultura da migração, fazendo com que as trajetórias de vida muitas vezes 
envolvam a saída para os três continentes mais próximos, em busca de oportunidades, 

criando uma “nação transnacional”. Mas as trajetórias não são apenas de saída, mas de 
circulação constante de pessoas, ideias e cultura dentro das ilhas e entre as ilhas, gozando 

de maior liberdade aqueles que forem mais independentes de outras ações humanas, o que 
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faz com que aqueles que são responsáveis pelo cuidado de outrem sejam indivíduos menos 
livres nas suas trajetórias de vida. 

Atualmente, a transição demográfica em Cabo Verde, um ciclo histórico marcado pela 

mudança drástica de altas taxas de natalidade e mortalidade para níveis significativamente 
mais baixos, tenciona a questão do tempo e das trajetórias de vida dos cabo-verdianos, a 

questão do género e do trabalho, e obriga a que se preste atenção a aspetos antes 
ignorados. 

Em termos de queda da mortalidade, Cabo Verde alcançou uma das taxas de mortalidade 
infantil mais baixas de África, reduzindo de 15 por 1000 nascimentos em 2017 para 10 por 

1000 em 2022. De igual modo, a taxa de fecundidade registou uma descida acentuada, 
passando de 77,5 nados vivos por 1000 mulheres em 2016 para apenas 52,1 em 2023, 

enquanto, em 2021, a população residente caiu pela primeira vez na história (menos 1,6% 
face a 2010), sinalizando o início de um “inverno demográfico” (INE, 2023). 

Decorrente disso, tem sido debatido se não poderá ser necessária uma revisão do regime 
de segurança social nacional, dado que, devido à inversão da pirâmide demográfica, e como 
forma de mitigar os seus efeitos, o governo deverá ponderar o aumento da idade da reforma 

para garantir a sustentabilidade do INPS. Ainda, considera-se que o bónus demográfico 
pode estar em risco, uma vez que o país está no limiar da janela de oportunidade em que a 

população ativa supera a dependente, e, para aproveitar este bónus, o foco tem sido o 
investimento em educação e emprego jovem para aumentar a produtividade. Outro impacto 

relevante já apontado é a mudança no ciclo de vida feminino, dado que a idade média das 
mães subiu para 27,9 anos em 2023, refletindo trajetórias de vida que priorizam a formação 

e a estabilidade profissional antes da maternidade. 

Assim, a transição demográfica em Cabo Verde, caracterizada pelo declínio da natalidade 

e pelo aumento da esperança média de vida (média de 74 anos, sendo 79,5 anos para as 
mulheres e 72,5 anos para os homens), traz implicações socioeconómicas complexas. Se a 

revisão da segurança social considerar a alteração das atuais idades de aposentadoria dos 
homens (65 anos) e das mulheres (60 anos) (Lei n.º 42/VII/2009), implementando uma 
reforma paramétrica que aumente gradualmente a idade da reforma em linha com os 

aumentos na esperança média de vida, deverá considerar que, por um lado, encurta o tempo 
entre a idade de aposentadoria do homem e a média da sua esperança de vida. Por outro 

lado, estenderá o período laboral às mulheres, que têm maior esperança média de vida, mas 
que, tradicionalmente, são as principais responsáveis pelo trabalho considerado não 

produtivo. 
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Em vários países europeus e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OECD, sigla em inglês) tem-se verificado a harmonização progressiva da idade 
legal de reforma entre mulheres e homens (OECD, 2023). Contudo, esse movimento ocorreu 

em contextos caracterizados por condições estruturais específicas: forte participação 
masculina no trabalho de cuidados; sistemas públicos universais e acessíveis de apoio à 

infância e à dependência; elevada formalização do emprego; menor desigualdade salarial; 
licenças parentais extensivas e equilibradas entre mães e pais; bem como acesso 

generalizado a infraestruturas básicas e à automatização das tarefas domésticas. 

Nesses contextos, a redistribuição efetiva do trabalho não remunerado reduziu 

significativamente a assimetria no uso do tempo ao longo do ciclo de vida, criando condições 
para uma convergência mais equilibrada dos direitos sociais. Cabo Verde, por sua vez, 

avançou no quadro jurídico da igualdade profissional: licenças de maternidade protegidas; 
licença de paternidade prevista na lei; princípio da igualdade salarial consagrado; proibição 

de discriminação por maternidade; medidas de conciliação trabalho-família; 
desenvolvimento de políticas públicas na área dos cuidados. Contudo, os dados do uso do 
tempo mostram que a corresponsabilidade no cuidado ainda não se traduz numa 

redistribuição equilibrada do trabalho não remunerado. 

O debate sobre a sustentabilidade da segurança social é legítimo, e o envelhecimento 

demográfico exige reflexão responsável. Não sendo a sustentabilidade apenas um cálculo 
atuarial, mas também uma questão de coerência social, se as mulheres continuam a assumir 

maior carga de trabalho não remunerado, e se essa carga tem impacto na trajetória 
profissional e contributiva, enquanto os homens assumem maior carga de trabalho 

remunerado, mas vivem menos tempo, qualquer alteração estrutural que interfira nos 
direitos sociais deve ser precedida de uma análise de impacto diferenciada, de modo que a 

sustentabilidade financeira não seja construída ignorando desigualdades estruturais ainda 
não superadas. 

Em suma, na intersecção dos conceitos ciclos de vida, trajetórias e trabalho acumulado em 
Cabo Verde, a dimensão do género demarca-se como um convite ao estudo aprofundado e 
multidimensional do problema da sustentabilidade do sistema de segurança social nacional, 

de modo que não prevaleçam unicamente fundamentos económicos formais, e o ónus desse 
imperativo social possa ser equitativamente distribuído por todos os elementos do sistema. 

Na base desse entendimento, a leitura dos dados que será desenvolvida nas secções 
seguintes deste relatório mostra que a articulação entre tempo, trabalho e género apresenta 

implicações diretas para a análise dos dados de uso do tempo em Cabo Verde: 
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• Em primeiro lugar, evidencia-se a necessidade de tornar visível o trabalho não 
remunerado, particularmente o trabalho doméstico e de cuidados, frequentemente 
excluído das estatísticas económicas tradicionais, mas fundamental para a 

reprodução da vida e do sistema produtivo. 

• Em segundo lugar, os dados tendem a revelar uma sobrecarga temporal feminina, 

resultante da acumulação de trabalho remunerado e não remunerado, o que limita a 
disponibilidade das mulheres para atividades de lazer, formação e participação 

cívica. 

• Em terceiro lugar, a distribuição desigual do tempo ao longo do ciclo de vida tem 

impacto nas trajetórias profissionais e contributivas, com implicações relevantes 
para o acesso a direitos sociais, incluindo pensões e proteção social. 

• Em quarto lugar, os padrões de uso do tempo refletem normas sociais e culturais 

persistentes, que atribuem às mulheres a responsabilidade principal pelo cuidado, 
evidenciando a necessidade de políticas públicas orientadas para a 

corresponsabilidade. 

• Por fim, a análise do uso do tempo constitui um instrumento estratégico para o 

desenho de políticas públicas nas áreas da igualdade de género, cuidados, emprego 
e proteção social, permitindo fundamentar intervenções que promovam uma 

distribuição mais equitativa do tempo e, consequentemente, das oportunidades. 

A articulação entre tempo, trabalho e género permite compreender que o trabalho não 

remunerado não constitui uma dimensão marginal da organização social, mas um elemento 
central na reprodução da vida e no funcionamento das economias. Neste quadro, torna-se 
fundamental analisar de que modo este trabalho, apesar da sua relevância, permanece 

invisível nos principais instrumentos de medição económica, nomeadamente no Produto 
Interno Bruto, e quais as implicações dessa invisibilidade para a compreensão das 

desigualdades e para o desenho de políticas públicas. 

1.2 O TRABALHO NÃO REMUNERADO E O PRODUTO INTERNO BRUTO 

O Produto Interno Bruto (PIB) é, incontestavelmente, a métrica mais utilizada para avaliar a 
saúde e o crescimento económico de uma nação. Contudo, a sua formulação tradicional 

padece de uma lacuna estrutural que tem sido objeto de intensa crítica por parte da 
economia feminista, a exclusão do Trabalho Não Remunerado (TNR). Este trabalho que 

permanece invisível nas Contas Nacionais, engloba as atividades domésticas, de cuidado e 
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de produção para consumo próprio, constitui a base da reprodução social e da 
sustentabilidade da força de trabalho. 

A distinção convencional entre trabalho económico e não económico marginalizou e 

invisibilizou as atividades realizadas fora do mercado, especialmente o trabalho de cuidado. 
Ao serem excluídas da esfera produtiva, 

visto que a economia ortodoxa prioriza 
sistematicamente a esfera mercantil, essas 

tarefas deixaram de ser reconhecidas como 
“trabalho real”, ficando à margem do 

planeamento macroeconómico, o que 
perpetua sua marginalização. Embora todos os tipos de trabalho não remunerados (a 

produção de subsistência, o cuidado da família e o trabalho voluntário), possam ser 
realizados por homens e mulheres, na maioria dos países, eles têm sido constituídos 

socialmente como uma responsabilidade maioritariamente feminina. 

A contabilidade nacional de Cabo Verde, refletida no seu PIB, tem sido historicamente 
caracterizada pelo que Diane Elson, define como “cegueira de género” (Gender 

blindness), ao omitir o valor económico do trabalho reprodutivo e de cuidados não 
remunerado. O PIB mede apenas o valor de mercado de bens e serviços finais produzidos 

num determinado período. Segundo Elson (2006), o PIB não é uma medida neutra de 
progresso, pois assume o trabalho de reprodução social como um recurso gratuito e 

inesgotável. A autora argumenta, ainda, que políticas de austeridade ou de ajuste estrutural 
frequentemente descarregam os custos da reprodução social sobre as mulheres, 

aumentando a sua carga de Trabalho Não Remunerado (TNR) e, consequentemente, 
limitando a sua participação no mercado de trabalho formal. 

De acordo com os dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT), as mulheres 
realizam 52% da carga total de trabalho global (remunerado e não remunerado), enquanto 

os homens respondem pelos 48% restantes. Na esfera do cuidado não remunerado, a 
desigualdade é acentuada, com as mulheres concentrando 76,2% das horas, o equivalente 
a 12,5 bilhões diárias, ao passo que os homens contribuem com apenas 23,8% (o 

equivalente a 3,9 bilhões de horas). Esta distribuição desproporcional resulta numa “pobreza 
de tempo” para as mulheres, que dedicam mais de três horas ao cuidado e às tarefas 

domésticas para cada hora dedicada por um homem, sobrecarregando a força de trabalho 
feminina e condicionando a sua autonomia económica. 

“Mulheres e meninas dedicam 16,4 
bilhões de horas por dia a cuidados não 
remunerados, sustentando famílias, 
comunidades e economias. No entanto, 
esse trabalho permanece amplamente 
invisível, subvalorizado e distribuído de 
forma desigual”. UN Women (2025) 
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A magnitude económica dessa invisibilidade é 
evidenciada pelo relatório “Tempo de Cuidar” da 
Oxfam (2020). O documento aponta que, se o 

trabalho de cuidado não remunerado realizado 
por mulheres e meninas fosse valorado com 

base em um salário mínimo por hora, ele representaria uma contribuição de 
aproximadamente US$ 10,8 trilhões de dólares anualmente, o equivalente a cerca de 9% do 

PIB global. 

Esta avaliação monumental, embora teórica, serve para expor a fragilidade do sistema 

produtivo diante da sua base reprodutiva. Para compreender que este valor não é apenas 
estatístico, mas existencial, basta imaginar as consequências da interrupção desse fluxo: 

visualizem um cenário onde mulheres e meninas entrassem em greve de todo o trabalho 
não remunerado. A economia global e comunidades entrariam em colapso, pois, essas 

tarefas, sistematicamente invisibilizadas, são o motor que permite à sociedade funcionar. 

Esta dependência existencial torna-se evidente ao analisarmos o volume da economia e a 
dinâmica laboral em Cabo Verde. O PIB de Cabo Verde é de cerca de 282 mil milhões de 

escudos, dos quais cerca de 35% deste valor corresponde à remuneração dos empregados 
(rendimento gerado pelos 198 914 trabalhadores que compõem a população empregada do 

país). O setor produtivo, que integra diversos ramos de atividade económica, como o 
alojamento e restauração, fortemente impulsionados pelo turismo e os transportes, que em 

conjunto asseguram o essencial da atividade de produção de serviços turísticos, bem como 
outros ramos de atividade, não operária isoladamente sem o suporte do trabalho 

reprodutivo. 

O PIB de Cabo Verde agrega o valor acrescentado de todas as atividades económicas, ou 

seja, a produção anual dos 198 914 (INE, 2024) empregados contribuintes com 15 anos ou 
mais. Estes dedicam anualmente cerca de 380 721 396 horas de trabalho1, das quais 165 

101 597 horas correspondem ao trabalho das mulheres, o equivalente a 43,4% do tempo de 
trabalho produtivo no país. 

Para que a força de trabalho produtivo da economia atinja os níveis de produtividade 

exigidos, há um investimento contínuo em esferas de cuidado (alimentação, vestuário e 
suporte psicossocial), maioritariamente provido por mulheres no âmbito doméstico. Em 

Cabo Verde, mulheres e homens, com 15 anos ou mais, realizam anualmente cerca de 263 

 
1 Total de horas em TR:  multiplica-se o número de empregados contribuintes (198.914 pessoas com 15 anos 
ou mais, INE, Mercado de Trabalho 2024) pelo tempo médio anual de trabalho, em horas/ano (1.914 horas/ano). 
Considerando que todos os trabalhadores trabalham onze (11) meses, ou seja, gozam 1 mês de férias 
remuneradas ou não. 

“Se essas horas fossem pagas, o 
valor superaria o PIB de quase 
todos os países do mundo, 
perdendo apenas para gigantes 
como EUA e China”. Oxfam 2020 
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701 368 horas de trabalho não remunerado2, das quais 183 890 381 horas são realizadas 
pelas mulheres, o equivalente a 68,5% do tempo anual dedicado ao trabalho reprodutivo. 

Ao excluir tais atividades do cálculo do PIB, as Contas Nacionais deixam de considerar um 

volume significativo de trabalho realizado e, por consequência, invisibilizam a dependência 
estrutural do trabalho feminino não remunerado. Isso resulta em uma métrica de progresso 

que omite os custos reais da sustentabilidade da vida. O tempo de trabalho não remunerado 
equivale a cerca de 18,5% do tempo global do trabalho produtivo em toda economia. 

Esquível, V. (2011), acrescenta que o trabalho não remunerado está intrinsecamente ligado 
à economia do cuidado, que o define em três dimensões: primeiro, a “identidade como 

trabalho”, que reconhece o cuidado direto e indireto como uma atividade que exige esforço 
e gera valor económico; segundo, o “imposto do tempo”, que descreve a carga desigual 

sobre as mulheres como um subsídio invisível ao mercado e ao Estado; e, por fim, a 
“pobreza de tempo”, resultante do trabalho excessivo que priva as mulheres de participação 

laboral, lazer e descanso.  

Nesta perspetiva, Esquível propõe que o cuidado transcenda a esfera social ou dos direitos 
humanos para ser tratado como uma categoria económica central. A autora defende que a 

distribuição assimétrica deste esforço não é apenas uma questão de desigualdade 
doméstica, mas um serviço sistémico indispensável ao funcionamento do mercado. É, 

portanto, esta dependência estrutural que gera a pobreza de tempo, consolidando o trabalho 
não remunerado como um pilar invisível, porém essencial, da estabilidade macroeconómica. 

Contudo, permanece lento o processo de integração do trabalho não remunerado nas 
políticas públicas, conforme demonstram as séries estatísticas do país. Com efeito, a análise 

dos dados de 2012 e 2024, reiteram que a disparidade de género e a pobreza de tempo 
permanecem como obstáculos estruturais à igualdade. Enquanto a ocupação masculina se 

concentra no trabalho produtivo remunerado, recai sobre as mulheres a sobrecarga do 
trabalho reprodutivo. 

Os resultados do IMC-MUT 2024, revelam que as mulheres cabo-verdianas dedicam, em 
média, 22h42min semanais ao trabalho doméstico e de cuidados não remunerado, um 
excedente de 8h42min em relação aos homens. Embora o mercado de trabalho tenha 

demonstrado dinamismo em 2024, com a taxa de emprego atingindo 53,6% e o desemprego 
recuando para 8,0% (INE, 2024), a participação das mulheres na força de trabalho (52,1%) 

 
2 Total de horas em TNR: multiplica-se o número de efetivos que participaram no TNR (296.961 pessoas com 
15 anos ou mais, INE, MUT 2024) pelo tempo médio anual do TNR, em horas/ano (888 horas/ano). 
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continua abaixo da dos homens (64,6%), quanto a capacidade da economia de gerar 
empregos é mais elevada para homens (59,5%) do que para as mulheres (47,8%). 

Consequentemente, a inatividade atinge mais as mulheres (48,1%) do que os homens 

(35,2%), o que sugere uma tendência de “feminização da inatividade” em Cabo Verde. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2018) e a UN Women (ONU Mulheres, 2021) 

têm promovido a adoção de metodologias padronizadas para medir o TNR, nomeadamente 
através de inquéritos de uso do tempo, que permitem quantificar o tempo dedicado a estas 

atividades. A valorização monetária deste tempo, através de métodos como o custo de 
substituição ou o custo de oportunidade, revela a magnitude da contribuição do TNR, que 

nos países analisados varia entre 10% e 39% do PIB. 

As autoras feministas Esquivél e Elson introduziram este fenómeno como um “imposto de 

tempo” oculto. Consideremos uma situação hipotética para ilustrar a relação entre tempo e 
custo. Se o governo cabo-verdiano, num esforço de consolidação fiscal, reduzir as despesas 

com a saúde e, consequentemente, o acesso aos cuidados da saúde, a poupança fiscal 
será transferida como custo para as mulheres, que terão de dedicar mais horas ao trabalho 
não remunerado de cuidado no âmbito doméstico.  

Com o objetivo de tornar visível a contribuição económica das mulheres, instituições como 
a ONU, a OIT e a CEPAL (Comissão Económica para a América Latina e Caraíbas) 

consolidaram o uso do Método do Custo de Substituição Generalista. Este método permite 
valorar o Trabalho Não Remunerado (TNR) com base no salário médio de mercado de 

profissionais que realizam tarefas domésticas e de cuidado similares. Em Cabo Verde, não 
estando disponível dados sobre salário médio, foi utilizado o salário mínimo de 15.000 

escudos praticado no setor privado em 2024. 

1.2.1 Valoração do Trabalho Não Remunerado  

A metodologia utilizada para estimar o valor do TNR, adota o salário mínimo como proxy de 
valoração. Esta escolha metodológica parte do princípio de que, se o trabalho de cuidado 

fosse remunerado, o salário mínimo representaria o valor de referência mais conservador e 
socialmente reconhecido. Para operacionalizar este cálculo, foram utilizados os dados do 

IMC-MUT 2024, que permitem quantificar a população envolvida e estimar o tempo médio 
dedicado às atividades não remuneradas. 

Na definição da base de cálculo, considerou-se assim o salário mínimo mensal de 15.000 
escudos cabo-verdianos (ECV), que dividido por 176 horas que é a carga horaria mensal, 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
15 

 

resulta num valor de salário por hora legal de 85,23 ECV. Este valor hora foi utilizado como 
unidade de referência para valorar o tempo dedicado ao trabalho não remunerado. 

Segundo os dados do MUT 2024, cerca de 143.002 homens realizam trabalho não 

remunerado a que dedicam em média 14 horas semanais e 184.904 mulheres realizam esse 
tipo de trabalho a que dedicam em média 22h42min semanais.  

A estimativa do tempo dedicado baseou-se na hipótese de que cada pessoa realiza, em 
média, uma carga horária equivalente à jornada legal de trabalho, ou seja, 176 horas por 

mês.  

Assim, o valor anual é de 18 373 313 582 ECV para as mulheres, o equivalente a 6,5% do 

PIB e 8 872 624 091 ECV para os homens, totalizando 27 244 937 673 ECV equivalente a 
9,6% do PIB3 e a 28,1% do total de salários distribuídos por toda a economia cabo-verdiana. 

Figura 1: Estimativa do valor anual do Trabalho Não Remunerado, segundo o sexo 

 
Nota: Valoração estimada com base no salário mínimo de 15 mil ECV. 

a - Representa o custo de oportunidade se essas horas fossem pagas formalmente. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024; INE, Contas Nacionais, 2024 

1.2.2 Limitações Metodológicas  

É importante destacar algumas limitações da metodologia. O uso do salário mínimo como 
proxy é uma aproximação conservadora, podendo subestimar o valor real do trabalho de 

cuidado, que muitas vezes exige competências específicas e dedicação superior à jornada 
legal. Além disso, a metodologia não diferencia tipos de tarefas nem intensidade de 

dedicação, assumindo uma carga horária mínima uniforme para toda a população envolvida. 
Apesar destas limitações, este cálculo fornece ordens de grandeza que reforçam a 

visibilidade do TNR e suportam o debate sobre justiça social, igualdade de género e a 

 
3 PIB Nominal 2024 – 282.079.000.000 ECV (INE, Contas Nacionais). 
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economia. Essas limitações metodológicas evidenciam a necessidade de instrumentos 
estatísticos complementares que possam captar de forma mais precisa a contribuição do 
trabalho não remunerado.  

Neste contexto, a proposta da autora Maria Ángeles Durán para a criação de Contas Satélite 
do Trabalho Não Remunerado revela-se como um caminho metodológico essencial (Durán, 

2012). Trata-se de um sistema estatístico complementar que permite estimar o valor 
monetário do TNR sem alterar o cálculo do PIB, mas tornando visível a sua contribuição 

efetiva para a sustentabilidade da vida e para o funcionamento da economia. 

A evidência da centralidade do trabalho não remunerado e da sua exclusão das métricas 

económicas tradicionais coloca desafios diretos ao desenho das políticas públicas. Com 
efeito, a persistência da desigualdade na distribuição do tempo não pode ser compreendida 

apenas como resultado de dinâmicas privadas, mas exige uma análise do quadro jurídico e 
institucional que regula o trabalho, a proteção social e os sistemas de cuidados. Neste 

sentido, importa examinar de que forma o ordenamento jurídico e os instrumentos de 
planificação estratégica contribuem - ou limitam - a construção de uma distribuição mais 
equilibrada das responsabilidades de cuidado. 

1.3 MARCO JURÍDICO INSTITUCIONAL E PLANIFICAÇÃO ESTRATÉGICA 

Em Cabo Verde, a promoção da igualdade entre mulheres e homens, incluindo a igualdade 
no trabalho, a conciliação entre vida profissional e familiar e o desenvolvimento de respostas 

no domínio dos cuidados, resulta da construção progressiva de um quadro jurídico, 
institucional e programático que tem vindo a integrar a perspetiva de género nas políticas 
públicas.  

Este quadro evoluiu ao longo das últimas décadas através da adoção de legislação 
específica, da consolidação de instituições dedicadas à promoção da igualdade de género 

e da incorporação da abordagem de género nos instrumentos de planificação nacional. 

A análise deste enquadramento assume particular relevância quando articulada com os 

resultados do Módulo de Uso do Tempo (MUT 2024). Com efeito, as desigualdades 
observadas na distribuição do trabalho doméstico e de cuidados não remunerados não são 

apenas expressão de dinâmicas privadas no interior das famílias; refletem também a forma 
como o ordenamento jurídico regula a proteção da parentalidade, a organização do trabalho, 

o acesso a serviços sociais e a estrutura das políticas públicas de apoio às famílias. 
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Neste contexto, o quadro jurídico-institucional e os instrumentos de planificação estratégica 
desempenham um papel central na criação de condições que favoreçam uma distribuição 
mais equilibrada do tempo entre mulheres e homens. 

1.3.1 Base Constitucional da Igualdade de Género e da Proteção Social  

A Constituição da República de Cabo Verde constitui o fundamento jurídico central da 
promoção da igualdade e da proteção social no país. 

O texto constitucional consagra o princípio da igualdade de todos os cidadãos perante a lei 
e proíbe qualquer forma de discriminação, incluindo discriminações baseadas no sexo. A 

Constituição atribui igualmente ao Estado a responsabilidade de promover condições 
efetivas de igualdade de oportunidades e de garantir a proteção da família, da maternidade, 

da infância, da velhice e das pessoas com deficiência. 

Este enquadramento constitucional estabelece as bases para a adoção de políticas públicas 
destinadas a remover obstáculos estruturais à igualdade de género e a promover condições 

que permitam conciliar a participação no mercado de trabalho com as responsabilidades 
familiares. Neste contexto, a promoção da igualdade no trabalho, da conciliação entre vida 

profissional e familiar e das políticas de cuidados assume particular relevância, na medida 
em que a distribuição desigual das responsabilidades de cuidado pode limitar o acesso ao 

emprego, a progressão profissional, a participação social e política e o exercício pleno da 
cidadania, sobretudo por parte das mulheres. 

Progressivamente, o país tem consolidado um conjunto de instrumentos jurídicos destinados 
a promover a igualdade de género e a combater diferentes formas de discriminação. 

Entre os diplomas mais relevantes destacam-se: 

• Lei Especial contra a Violência Baseada no Género (Lei n.º 84/VII/2011, de 10 de 
janeiro), que reconhece a violência baseada no género como violação de direitos 

humanos e estabelece mecanismos de prevenção, proteção e punição;  

• Lei da Paridade na Política (Lei n.º 68/IX/2019), que introduz mecanismos 

destinados a promover uma representação mais equilibrada de mulheres e homens 
nos órgãos de decisão política.  

Embora não incidam diretamente sobre o tempo de trabalho ou sobre as políticas de 
cuidados, estes diplomas são importantes para o tema do uso do tempo por duas razões. 

Em primeiro lugar, afirmam que a desigualdade de género é uma questão estrutural e não 
residual. Em segundo lugar, reforçam a legitimidade de medidas especiais, temporárias ou 
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permanentes, destinadas a corrigir assimetrias concretas. Esta lógica é essencial também 
no domínio da conciliação e dos cuidados: quando a lei reconhece que as mulheres 
suportam de forma desproporcionada os encargos do trabalho doméstico e do cuidado, 

abre-se espaço jurídico e político para intervenções corretivas. 

Outro marco importante foi introduzido pela Lei de Bases do Orçamento do Estado (Lei n.º 

55/IX/2019, de 1 de julho), que estabelece a obrigatoriedade de integrar a perspetiva de 
igualdade e equidade de género no processo orçamental, através da utilização de 

instrumentos de orçamentação sensível ao género. Esta disposição representa um avanço 
significativo na institucionalização da igualdade de género nas políticas públicas, ao exigir 

que a programação, afetação e execução dos recursos públicos tenham em consideração 
os impactos diferenciados das políticas sobre mulheres e homens. Em termos substantivos, 

isso significa reconhecer que as políticas de igualdade e de cuidados dependem não apenas 
de vontade política, mas também de financiamento, prioridades orçamentais e mecanismos 

de responsabilização. 

A Lei de Bases do Emprego Público (Lei n.º 20/X/2023) atualizou o enquadramento jurídico 
da função pública, reafirmando o princípio da não discriminação, com referência expressa, 

entre outros fatores, ao género, à orientação sexual, à idade, à incapacidade e a outras 
condições pessoais ou sociais. Esta explicitação é relevante, pois densifica o dever da 

Administração Pública de organizar relações de emprego compatíveis com os princípios da 
igualdade, da dignidade e da imparcialidade, incluindo a prevenção da discriminação, a 

proteção na maternidade e mecanismos de conciliação. 

Este conjunto de instrumentos jurídicos tem contribuído para consolidar o quadro normativo 

de promoção da igualdade de género no país. Entretanto, no domínio das relações laborais, 
o principal instrumento jurídico continua a ser o Código Laboral cabo-verdiano, aprovado 

pelo Decreto-Legislativo n.º 5/2007, posteriormente objeto de revisões. 

O Código Laboral inclui diversas disposições destinadas a promover a igualdade no trabalho 

e a conciliação entre responsabilidades profissionais e familiares. Entre as principais 
medidas destacam-se: 

• proteção da maternidade e da parentalidade;  

• proibição de despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante sem justa 
causa;  

• dispensa para amamentação durante os primeiros meses após o parto;  

• possibilidade de ajustamento das condições de trabalho em função de 
responsabilidades familiares;  
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• reconhecimento da licença de paternidade.  

O Decreto-Lei n.º 32/X/2023, de 4 de agosto, que procede à terceira alteração ao Código 
Laboral cabo-verdiano, introduziu alterações relevantes neste domínio, incluindo o 

alargamento da licença de maternidade para 90 dias e a instituição de uma licença de 
paternidade de 10 dias. 

O significado destas normas é inequívoco. Elas reconhecem que a reprodução social — isto 
é, a gestação, o nascimento, a amamentação, o cuidado e o apoio à família — interfere 

diretamente com a inserção das pessoas no mercado de trabalho e, portanto, não pode 
continuar a ser tratada como matéria estritamente privada. Ao proteger a maternidade, o 

Código Laboral procura impedir que as mulheres sejam penalizadas no emprego pelo facto 
biológico e social da reprodução. Ao consagrar a licença de paternidade, ainda que curta, a 
lei começa a deslocar o cuidado inicial da criança do campo exclusivo da maternidade para 

o campo da parentalidade partilhada. 

Contudo, uma leitura crítica do seu impacto mostra que os avanços, embora relevantes, 

permanecem insuficientes para alterar, por si só, a estrutura desigual do uso do tempo. A 
diferença entre 90 dias de licença de maternidade e 10 dias de licença de paternidade ilustra 

bem esse ponto. Mesmo quando biologicamente justificável no período imediatamente 
posterior ao parto, um desenho tão assimétrico tende a consolidar a ideia de que o cuidado 

inicial é responsabilidade quase exclusiva da mulher, contribuindo para a reprodução de 
padrões culturais que depois se prolongam na vida familiar e laboral. O direito protege, mas 

protege de forma desigual, e essa assimetria pode reforçar a própria desigualdade que 
procura mitigar. 

Também as disposições sobre trabalho a tempo parcial, harmonização de horários em caso 
de turnos rotativos, licenças sem retribuição para proteção ou apoio à família e justificação 
de faltas por motivos familiares representam mecanismos importantes de conciliação. O seu 

valor reside em reconhecer juridicamente que o trabalhador não é apenas força de trabalho, 
mas pessoa inserida numa rede de vínculos familiares e de cuidado. Ainda assim, a eficácia 

dessas medidas depende de dois fatores: da real possibilidade de acesso aos direitos sem 
penalização profissional e da existência de serviços públicos e comunitários que reduzam a 

necessidade de soluções individuais. Sem estes dois elementos, a conciliação corre o risco 
de continuar a ser vivida sobretudo como um problema feminino, gerido à custa de mais 

tempo, mais renúncia e mais sobrecarga por parte das mulheres. 

Outro aspeto do quadro jurídico laboral com incidência sobre a igualdade no trabalho é a 

proibição do assédio sexual. O Código Laboral sanciona o assédio sexual no local de 
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trabalho, e a Lei de Bases do Emprego Público veda condutas de pressão, ameaça ou 
assédio que ofendam a dignidade das pessoas. Além disso, a Lei n.º 117/IX/2021, que 
procede à quarta alteração ao Código Penal, inclui a previsão do assédio sexual. 

O significado destas previsões é duplo. Por um lado, protegem a integridade e a dignidade 
no trabalho, reforçando que a igualdade laboral não se esgota em salários e contratos, mas 

inclui um ambiente de trabalho seguro e livre de violência. Por outro lado, tornam visível a 
ligação entre desigualdade de género e abuso de poder no espaço laboral. No entanto, 

subsistem limitações importantes, designadamente na explicitação de procedimentos, 
mecanismos de denúncia e garantias de proteção das vítimas. Em matéria de igualdade 

efetiva, a existência de sanção abstrata é relevante, mas não basta: é essencial que as 
vítimas saibam onde denunciar, como serão protegidas e quais as consequências práticas 

para o agressor e para a entidade empregadora. 

A proteção social constitui outra peça decisiva do enquadramento. A Lei de Bases do 

Sistema de Proteção Social (Lei n.º 131/V/2001, revista em 2025) reconhece a segurança 
social como direito fundamental e organiza o sistema em torno de componentes 
contributivas e não contributivas, articulando justiça social, solidariedade e desenvolvimento 

económico. Ao longo do tempo, o sistema foi sendo densificado por novos instrumentos, 
incluindo o Cadastro Social Único e o Rendimento Social de Inclusão, voltados para 

agregados em situação de maior vulnerabilidade. 

O sistema de proteção social integra prestações e serviços que atenuam os custos sociais 

da reprodução e do cuidado. Os serviços sociais — como creches, respostas educativas, 
lares, centros de dia e serviços de apoio a pessoas com deficiência — influenciam 

diretamente o volume de tempo que as famílias, e em particular as mulheres, dedicam ao 
trabalho de cuidados não remunerado. 

A política de proteção social não apenas protege rendimentos; pode também redistribuir 
tempo. Quando o Estado amplia o acesso a serviços de cuidados, reduz o volume de 

trabalho não remunerado realizado no interior das famílias e cria condições mais favoráveis 
para a participação das mulheres no emprego formal. 

1.3.2 Instrumentos de planificação estratégica: a política nacional de cuidados 
como eixo estruturante 

Para além do quadro jurídico, a promoção da igualdade de género e o desenvolvimento das 

políticas de cuidados estão integrados nos principais instrumentos de planificação 
estratégica do país. 
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Contudo, em Cabo Verde, tal como em outros países, durante décadas grande parte das 
atividades de cuidado — nomeadamente o cuidado de crianças, pessoas idosas, pessoas 
com deficiência ou membros do agregado familiar em situação de doença — permaneceu 

invisível nas estatísticas económicas e nas políticas públicas. Esse trabalho, embora 
essencial para a reprodução social e para o funcionamento das economias, foi 

historicamente realizado de forma não remunerada e maioritariamente por mulheres. 

Atualmente, os principais instrumentos de política pública do país reforçam esta orientação. 

O Programa do Governo 2021–2026 e o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável 
(PEDS II 2022–2026) consagram explicitamente a necessidade de desenvolver respostas 

estruturais para as necessidades de cuidado existentes na sociedade cabo-verdiana. Nestes 
instrumentos, a política de cuidados é apresentada como uma dimensão transversal que se 

articula com várias áreas estratégicas do desenvolvimento nacional, nomeadamente: 

• a promoção da igualdade de género;  

• a redução da pobreza e das desigualdades sociais;  

• o desenvolvimento económico e a criação de emprego;  

• a resposta ao envelhecimento demográfico;  

• o reforço da sustentabilidade do sistema de proteção social.  

O Programa do Governo 2021–2026 estabelece como prioridade o reforço das políticas de 
inclusão social, igualdade de género e apoio às famílias, reconhecendo a importância das 

políticas de cuidados para promover a participação das mulheres no mercado de trabalho e 
reduzir desigualdades sociais. 

No mesmo sentido, o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável (PEDS II 2022–
2026) identifica a promoção da igualdade de género, a redução da pobreza e o 
desenvolvimento de respostas estruturais para as necessidades de cuidados da população 

como dimensões fundamentais da agenda de desenvolvimento nacional. Reconhece 
igualmente que a autonomia económica das mulheres continua condicionada por fatores 

estruturais, entre os quais se destacam a elevada presença feminina no setor informal, as 
dificuldades de acesso ao emprego formal e a insuficiência de serviços públicos de 

cuidados. Entre os objetivos definidos para o país encontra-se a redução significativa da 
carga de trabalho reprodutivo das mulheres, através da promoção da corresponsabilidade 

familiar e do alargamento da rede de serviços de cuidados. 

Outro instrumento relevante é o Plano Nacional para a Igualdade e Equidade de Género 

(PNIG 2022–2026), que identifica o desenvolvimento do Sistema Nacional de Cuidados 
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como área prioritária para promover a autonomia económica das mulheres e a igualdade de 
oportunidades. 

Neste contexto, diversos instrumentos legais e regulamentares contribuíram para estruturar 

o setor, incluindo: 

• regulamentação das condições de funcionamento das creches;  

• definição de normas técnicas para equipamentos sociais;  

• regulamentação de centros de dia e lares para pessoas idosas;  

• reconhecimento da profissão de cuidador de infância e de pessoas dependentes.  

Estas medidas permitiram criar uma base regulatória destinada a estruturar o setor dos 
cuidados, promover padrões de qualidade e incentivar a profissionalização das atividades 

de cuidado. 

Também algumas medidas de política pública contribuem potencialmente para reduzir a 
carga de trabalho de cuidados, nomeadamente: 

• expansão da rede de creches e equipamentos sociais;  

• implementação de tarifas sociais de água e energia;  

• desenvolvimento de centros de dia e lares para pessoas idosas;  

• universalização progressiva da educação pré-escolar e integração de cuidadores 
para apoiar crianças com necessidades educativas especiais;  

• alargamento da cobertura do sistema nacional de proteção social;  

• regulação dos cuidados prestados no domicílio;  

• desenvolvimento de plataformas de cuidadores certificados.  

O Estatuto do Idoso, aprovado em 2023, reforça igualmente a responsabilidade do Estado 
no desenvolvimento de respostas adequadas às necessidades de cuidado da população 

idosa. 

Outro instrumento relevante é o Fundo MAIS, criado para apoiar medidas de proteção social 
dirigidas aos grupos mais vulneráveis. Parte dos recursos deste fundo é destinada ao 

financiamento de programas de cuidados para crianças, idosos e pessoas com deficiência. 

Contudo, a cobertura territorial ainda é desigual e os custos de acesso a determinados 

serviços podem constituir barreiras para muitas famílias, sobretudo nas zonas mais 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
23 

 

vulneráveis. Como consequência, uma parte significativa da carga de cuidados continua a 
ser assumida pelas famílias e, dentro destas, principalmente pelas mulheres. 

Estratégia Nacional de Cuidados 2024–2030 

A consolidação da política de cuidados em Cabo Verde ganhou novo impulso com a 
formulação da Estratégia para o Desenvolvimento e Institucionalização do Sistema Nacional 

de Cuidados (2024–2030), que estabelece as bases para a construção progressiva de um 
sistema estruturado, inclusivo e sustentável de provisão de cuidados no país. 

Esta estratégia inspira-se nas recomendações internacionais da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), particularmente no quadro analítico conhecido como os 5 Rs das políticas 

de cuidados: 

1. Reconhecer social, económica e politicamente o trabalho de cuidados, 

historicamente realizado de forma não remunerada e maioritariamente por mulheres;  

2. Reduzir o volume de trabalho de cuidados não remunerado que recai de forma 

desproporcional sobre as mulheres, através da expansão de serviços públicos, 
melhoria das infraestruturas básicas e desenvolvimento de soluções tecnológicas e 
comunitárias;  

3. Redistribuir as responsabilidades de cuidado, tanto entre mulheres e homens no 
interior das famílias como entre famílias, Estado, mercado e comunidade;  

4. Representar, assegurando a participação dos trabalhadores do setor de cuidados 
nos processos de decisão que afetam as suas condições de trabalho;  

5. Recompensar, garantindo remuneração justa, proteção social, condições de 
trabalho dignas e oportunidades de formação e progressão profissional.  

A incorporação deste modelo conceptual representa um passo importante na transição de 
uma visão tradicional do cuidado — frequentemente tratado como responsabilidade privada 

das famílias e, dentro destas, das mulheres — para uma abordagem de política pública 
estruturante, que reconhece o cuidado como infraestrutura social indispensável ao 

funcionamento das economias e ao bem-estar coletivo. 

Em resposta a este enquadramento, a estratégia organiza-se em cinco eixos principais: 

1. institucionalização e qualificação do Sistema Nacional de Cuidados;  

2. desenvolvimento e universalização da rede de serviços de cuidados;  
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3. integração das políticas de cuidados no sistema de proteção social;  

4. promoção da redistribuição equitativa das responsabilidades de cuidado entre 
mulheres e homens;  

5. promoção da representação, do diálogo social e da valorização profissional dos 
cuidadores.  

A implementação destes eixos visa garantir o acesso universal a serviços de cuidados de 
qualidade, reforçar a profissionalização do setor e promover uma distribuição mais 

equilibrada das responsabilidades de cuidado na sociedade. 

A curto prazo, espera-se a expansão da rede de infraestruturas de cuidados e o reforço da 

regulamentação do setor. A médio prazo, prevê-se uma redução das desigualdades de 
género associadas ao cuidado e um aumento da formalização do emprego neste setor. A 

longo prazo, o objetivo é consolidar um Sistema Nacional de Cuidados plenamente 
funcional, capaz de contribuir para o desenvolvimento económico, para a sustentabilidade 

da proteção social e para a promoção da igualdade de género. 

1.3.3 Igualdade normativa e desigualdades no uso do tempo 

Apesar dos avanços registados no plano jurídico e programático, os resultados do Módulo 
de Uso do Tempo 2024 mostram que persistem desigualdades significativas na distribuição 

do trabalho doméstico e de cuidados entre mulheres e homens. 

Estes resultados indicam que a existência de normas jurídicas e de instrumentos de política 

pública constitui condição necessária, mas não suficiente, para promover uma redistribuição 
efetiva do tempo e das responsabilidades de cuidado. 

A persistência destas desigualdades evidencia a existência de um desfasamento entre o 
quadro normativo e a realidade social, demonstrando que a transformação das relações de 

género no uso do tempo exige não apenas enquadramento legal, mas também mudanças 
estruturais ao nível das práticas sociais, da organização do trabalho e da disponibilidade de 
serviços de apoio às famílias. 

Neste contexto, a consolidação do Sistema Nacional de Cuidados, a expansão da rede de 
serviços sociais, o reforço da corresponsabilidade parental e a integração da perspetiva de 

género na planificação e na orçamentação pública constituem elementos essenciais para 
promover uma distribuição mais equilibrada do trabalho de cuidados, reduzir as 

desigualdades de género observadas no uso do tempo e reforçar a sustentabilidade do 
sistema de proteção social no país. 
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É neste enquadramento que a análise dos dados do Módulo de Uso do Tempo (MUT 2024) 
assume particular relevância. Os resultados permitem avaliar em que medida os avanços 
registados no plano jurídico e programático se traduzem, ou não, em mudanças efetivas na 

distribuição do tempo entre mulheres e homens, constituindo um instrumento fundamental 
para aferir a coerência entre normas, políticas públicas e realidade social. 
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2 ASPETOS METODOLÓGICOS DO MÓDULO USO DO TEMPO E 
TRABALHO NÃO REMUNERADO 

2.1 OBJETIVOS DO MÓDULO 

O Módulo sobre Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado constitui um instrumento 

fundamental para analisar a organização do tempo na sociedade cabo-verdiana, 
evidenciando a articulação entre trabalho remunerado e não remunerado e as assimetrias 

de género que dela decorrem. Neste contexto, o MUT 2024 tem como objetivos: 

i. quantificar a carga global de trabalho (remunerado e não remunerado) que a 

sociedade realiza para viver nas condições atuais;  

ii. tornar estatisticamente visível a divisão da carga de trabalho entre mulheres e 

homens;  

iii. conhecer como se reparte, entre os integrantes do agregado familiar, o trabalho 

doméstico e os cuidados prestados a crianças ou pessoas dependentes;  

iv. analisar as relações entre o Trabalho Remunerado (TR) e o Trabalho Não 

Remunerado (TNR);  

v. responder ao indicador 5.4.1 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): 
proporção de tempo gasto em trabalho doméstico e de cuidados não remunerado, 

por sexo, idade e meio de residência.  

2.2 FUNDAMENTAÇÃO METODOLÓGICA 

Âmbito Populacional e Geográfico 

O Módulo Uso do Tempo (MUT), enquanto módulo do IMC, teve cobertura nacional, 

incidindo sobre a totalidade dos 22 concelhos do país, e foi destinado a todos os membros 
com 10 anos ou mais residentes nos agregados familiares selecionados para a entrevista, 

tendo como base a amostra geral do Inquérito Multi-objectivo Contínuo de 2024 (IMC-2024). 

Amostragem 

Tamanho e estrutura da amostra 

A amostra do Módulo Uso do Tempo de 2024 (MUT-2024) foi construída com base num 
plano de amostragem a uma etapa, com seleção probabilística, sistemática e com 
probabilidades iguais e independentes, aplicada em cada um dos 22 concelhos do país. Tal 

como no Módulo Uso do Tempo de 2012 (MUT-2012), recorreu-se ao método de seleção 
sistemática circular para a expansão da amostra em cada concelho. 
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Este procedimento permitiu obter uma estratificação implícita por concelho e por meio de 
residência (urbano e rural), assegurando simultaneamente uma distribuição proporcional 
dos agregados familiares pelos Distritos de Recenseamento (DR) em todos os concelhos, 

uma vez que o código de identificação do DR integra o código de identificação do agregado 
familiar. Todo o processo metodológico adotado no MUT-2024 é idêntico ao aplicado no 

MUT-2012, garantindo assim a comparabilidade temporal dos resultados. 

O plano de amostragem do IMC-2024 teve como objetivo a recolha de informação junto de 

uma amostra nacional de 9.918 agregados familiares, considerada suficientemente ampla 
para permitir a estimação da taxa de desemprego com uma precisão relativa fixada à priori 

em 10%, para um intervalo de confiança de 90%. O tamanho da amostra, o método de 
seleção e a sua estrutura foram, assim, definidos primordialmente para responder aos 

objetivos centrais do IMC-2024. 

Considerando que o MUT-2024 constitui um módulo do IMC-2024, a amostragem não foi 

concebida, à partida, para assegurar o mesmo nível de precisão relativa dos indicadores de 
emprego. Ainda assim, tendo em conta: 

i) a natureza aleatória dos fenómenos associados ao uso do tempo; e 

ii) o tamanho relativamente elevado da amostra global, 

espera-se que os principais indicadores derivados da subamostra de agregados familiares 

onde residem pessoas com 10 anos ou mais, em Cabo Verde, possam ser generalizados à 
respetiva população-alvo. 

Os dados utilizados nesta análise resultam da seleção de uma subamostra correspondente 
a cerca de um terço do total dos agregados familiares do IMC-2024 em cada concelho, 

perfazendo aproximadamente 3.306 agregados familiares a nível nacional. A estrutura, a 
tipologia de amostragem e o desenho da amostra do MUT-2024 seguem rigorosamente os 

mesmos procedimentos metodológicos adotados no IMC-2024 e replicam, integralmente, os 
utilizados no MUT-2012. 

Ponderação e Calibração 

A estrutura da amostragem adotada no âmbito do IMC permitiu criar um ponderador 
estatístico com propriedade de auto-ponderação dos agregados familiares em cada um dos 

22 concelhos do país, definido como: 

𝑊! =
𝑁!
𝑛!
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em que 𝑊! representa o peso do concelho, 𝑁! o número total de agregados no concelho 

e 𝑛! o número de agregados selecionados para o Módulo Emprego no concelho c. 

Com esta propriedade o cálculo dos ponderadores (fatores de extrapolação) ao nível 

individual, uma vez que todos os indivíduos pertencentes ao mesmo agregado familiar 
partilham o mesmo peso, assumindo-se que um indivíduo é inquirido sempre que o 

respetivo agregado é selecionado. 

O peso inicial foi posteriormente ajustado ao número de agregados com respostas 

completas, passando a: 

𝑊′! =
𝑁!
𝑛!"
	

onde 𝑛!"  corresponde ao total de agregados familiares do concelho com respostas 

completas.  

Numa etapa seguinte, os ponderadores individuais foram utilizados para o cálculo de novos 
ponderadores calibrados, com o objetivo de ajustar os valores extrapolados aos totais 

populacionais (ajustes às margens) provenientes das projeções demográficas de 2024. A 
calibração foi realizada independentemente em cada concelho, com recurso ao software 

estatístico Stata, utilizando duas variáveis auxiliares: 

● o sexo (masculino e feminino); e 

● a idade, organizada nos seguintes grupos: <10 anos, 10 a 14 anos, 15 a 24 anos, 
25 a 44 anos, 45 a 64 anos e 65 anos ou mais.  

A utilização destas variáveis deve-se ao facto dos indicadores de emprego e da população 
ativa estarem muito relacionados com o sexo e a idade. Os pesos resultantes deste processo 

(pesos calibrados: 𝑊!#$%&) constituem os fatores de extrapolação ao nível individual para 

estimação dos indicadores. 

No caso específico da análise dos dados do Módulo Uso do Tempo, o fator de extrapolação 
final foi obtido através do produto de dois fatores individuais, a saber:  

1) um fator de base individual proveniente do Módulo Emprego, já ajustado e calibrado; e  

2) um fator individual adicional resultante do facto de o Módulo Uso de Tempo 

corresponder a uma subamostra do IMC.  
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Este segundo fator foi calculado por concelho da seguinte forma  

𝑊!"" =
𝑛!
𝑛!"
	

em que 𝑛! representa o número de agregados selecionados para o Módulo Emprego e o 𝑛!"  

o número de agregados selecionados para o Módulo Uso do Tempo.  

Assim, o ponderador final individual aplicado às pessoas com 10 anos ou mais no âmbito do 
Módulo Uso do Tempo é dado por: 

𝑊∗ =	𝑊!$%&' ×	𝑊!""	

Deste modo, o cálculo e a análise dos principais indicadores relativos à participação e ao 

tempo dedicado às atividades reprodutivas, bem como de outros indicadores derivados do 
Módulo Uso do Tempo, devem ser efetuados mediante a aplicação destes ponderadores 

finais, assegurando a representatividade estatística dos resultados. 

Instrumento de recolha de dados 

Para a recolha de informação sobre o Uso do Tempo, optou-se pela aplicação de uma Lista 

de Atividades, instrumento amplamente utilizado em pesquisas desta natureza, sobretudo 
em contextos onde a aplicação de diários de tempo apresenta maiores exigências 

operacionais. À semelhança do MUT-2012, esta opção mostrou-se adequada ao nível de 
desenvolvimento da cultura estatística nacional e ao facto de se tratar de uma recolha à 

escala nacional sobre atividades domésticas e de cuidados não remuneradas. 

No âmbito das pesquisas de Uso do Tempo, este instrumento é designado por “Lista curta 

de Atividades”, por conter um conjunto previamente definido e validado de atividades. A lista 
assumiu a forma de um questionário estruturado, pois, o mesmo questionário aplicado em 
2012 foi novamente utilizado em 2024, assegurando a comparabilidade temporal dos 

resultados, incorporando, contudo, a nova abordagem do conceito de trabalho estabelecida 
pela 19.ª Conferência Internacional de Estatísticos do Trabalho (CIET, 2013), 

nomeadamente no que se refere à distinção entre trabalho produtivo e trabalho reprodutivo 
não remunerado. 

O Módulo Uso do Tempo foi aplicado após o Módulo Emprego, o que permitiu dispor de 
informação detalhada sobre as características sociodemográficas e a situação ocupacional 

das pessoas do agregado familiar, bem como identificar os membros elegíveis para a 
recolha de dados relativos à participação e ao tempo dedicado às atividades não 

remuneradas. 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
30 

 

As respostas foram prestadas pela pessoa informante qualificada, identificada como a 
principal responsável pelas tarefas domésticas, a qual respondeu por si e pelos membros 
do agregado familiar com idade igual ou superior a 10 anos. 

A estrutura do questionário foi concebida de modo a facilitar o trabalho de campo e garantir 
a clareza e a uniformidade na recolha da informação. O instrumento foi organizado em 

secções temáticas, cada uma composta por um conjunto de perguntas destinadas a 
identificar as atividades de trabalho reprodutivo não remunerado realizadas pelas pessoas 

inquiridas e o tempo a elas dedicado. As questões de Uso do Tempo foram agrupadas em 
grandes áreas e subáreas, apresentadas sob a forma de um classificador ou lista de 

atividades, assegurando simplicidade, coerência metodológica e padronização dos dados 
(Figura 2). 

Figura 2: Atividades do Trabalho Não Remunerado 

 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 - Manual do inquiridor. 

Trabalho de terreno e Período de referência  

A recolha de dados decorreu no quarto trimestre de 2024, entre novembro e dezembro, por 
entrevista direta, utilizando um questionário eletrónico, assistido por Tablet.  

O período de referência para a recolha de dados do MUT-2024 correspondeu às 24 horas 
do dia imediatamente anterior à entrevista, compreendidas entre 00:00 e 23:59. Para 

garantir a correta delimitação temporal e facilitar a recordação das atividades por parte da 
pessoa informante, o período foi explicitamente indicado no questionário da seguinte forma: 

“Da meia-noite de antes de ontem à meia-noite de ontem, (você/nome) dedicou algum tempo 

de manhã, ao meio-dia ou à noite a (indicar a atividade)?” 
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Esta formulação permitiu uniformizar a referência temporal das respostas e reduzir eventuais 
erros de memória na identificação das atividades realizadas e do tempo a elas dedicado. 

Figura 3: Esquema do período de referência 

 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 - Manual do inquiridor. 

No que concerne ao tratamento dos dados, o aplicativo SGI (Sistema de Gestão de 
Inquéritos) comtempla uma programação de controlo de coerência entre as variáveis. No 

entanto, recorreu-se ao programa estatístico Stata para tratamento e análise de coerência 
e consistência dos dados e ao SPSS para a produção da tabulação. 

2.3 PRINCIPAIS DEFINIÇÕES E INDICADORES 

Neste tópico é definido um conjunto de indicadores para a análise dos dados de Uso do 

Tempo. Estes indicadores correspondem aos mesmos adotados no MUT-2012, garantindo 
a coerência metodológica e a comparabilidade temporal. 

Ø Taxa de participação nas atividades domésticas ou de cuidados não 
remuneradas: calcula-se dividindo o número total de pessoas que se dedica a 

determinada atividade, pelo total de pessoas inquiridas (quer tenham ou não 
realizado trabalhos reprodutivos não remunerados), multiplicado por 100. 

Ø Tempo médio dedicado à atividade: calcula-se dividindo o tempo total que as 
pessoas dedicaram a uma determinada atividade, pelo total de pessoas que 
declararam ter realizado essa atividade, e exprime-se em horas e minutos. 

Ø Tempo médio semanal: estima-se multiplicando o Tempo médio dedicado à 
atividade por 7 dias da semana. 

Ø Trabalho produtivo remunerado ou, simplesmente, Trabalho remunerado (TR): 
compreende o conjunto de atividades de natureza mercantil que as pessoas 

realizam, destinadas à produção de bens e serviços para a obtenção (em troca) de 
qualquer tipo de remuneração mesmo que não a receba. Portanto, o fator 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
32 

 

determinante é a natureza produtiva ou mercantil do trabalho realizado, 
independentemente da remuneração que lhe é associada. 

Ø Trabalho reprodutivo não remunerado ou, simplesmente, Trabalho não 
remunerado (TNR): compreende o conjunto de trabalhos integrados no trabalho 
doméstico familiar, os cuidados infantis, cuidados a dependente(s) e doentes que se 

realiza para o próprio agregado familiar, e ainda o trabalho voluntário na comunidade 
e de apoio prestado a outros agregados familiares, que se realiza de forma gratuita. 

Ø Trabalho doméstico familiar: refere-se às atividades que produzem bens e 
serviços para o uso dos membros do agregado sem que por elas se receba qualquer 

tipo de remuneração. 

Ø Trabalho de cuidados a membros do seu agregado familiar: atividades de 

cuidado de crianças, pessoas dependentes ou doentes, que se realizam no seio do 
próprio agregado familiar. 

Ø Trabalho voluntário ou de apoio a outros agregados: compreende as atividades 
de apoio prestadas a outros agregados familiares, realizada de forma individualizada 
e gratuita, ou seja, sem receber qualquer remuneração (salário, bens, géneros ou 

espécie). Exemplos: apoios prestados na realização das tarefas domésticas, de 
cuidados, trâmites, etc.). 

Ø Trabalho voluntário na comunidade: atividades que se prestam à comunidade ou 
agregado familiar, através duma organização, sem remuneração (em dinheiro, bens 

ou espécies). 

Ø Carga global de trabalho: é a soma entre o total de horas dedicadas ao trabalho 

não remunerado e o total de horas dedicadas ao trabalho remunerado para o total 
da população considerada. 

Nota metodológica sobre os indicadores de tempo 

Os valores de tempo médio são calculados a partir dos segundos e convertidos para o 

formato horas:minutos. As diferenças entre os valores são calculadas separadamente e 
posteriormente convertidas para horas e minutos. Em consequência, podem ocorrer, em 
casos pontuais, pequenas discrepâncias de até um minuto entre algumas diferenças 

apresentadas no relatório, decorrentes do processo de conversão e arredondamento.  

  



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
33 

 

3 PRINCIPAIS RESULTADOS 

Figura 4: Taxa de participação e tempo médio semanais da Carga Global de Trabalho, 
Trabalho Remunerado, Trabalho Não Remunerado e de dupla jornada (TR & TNR) 

 
 

  

Nota: p.p. – pontos percentuais 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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3.1 CARGA GLOBAL DE TRABALHO 

A análise da Carga Global de Trabalho (CGT) permite compreender as disparidades de 

género e avaliar a estrutura produtiva e reprodutiva do país. Este indicador contabiliza o 
tempo total dedicado diariamente ao trabalho remunerado (atividades de mercado) e ao 

trabalho não remunerado (tarefas domésticas, voluntariado e cuidados a terceiros e 
dependentes). Através desta métrica, torna-se possível quantificar o esforço produtivo e 

reprodutivo realizado num ciclo de 24 horas. 

Para o seu cálculo, somou-se o tempo total de trabalho produtivo e reprodutivo da população 
com 10 anos ou mais. O peso relativo do Trabalho Não Remunerado (TNR) na carga global 

de trabalho foi obtido pela razão entre o tempo total dedicado ao TNR e o tempo total de 
trabalho realizado (TNR + TR).  

Carga Global de Trabalho por sexo 

Em Cabo Verde, cerca de 84,9% da população com 10 anos ou mais participa em trabalho 
remunerado e/ou não remunerado, dedicando, em média, 38h41min semanais a essas 

atividades (Figura 4). As mulheres apresentam maior taxa de participação (90,8%) e maior 
tempo médio semanal dedicado (39h39min).  

Segundo o mesmo inquérito, 39 em cada 100 pessoas apresentam uma carga global de 
trabalho superior a 40 horas semanais (CGT > 40h), com uma dedicação média de 

67h26min semanais (Gráfico 1). A participação das mulheres (39,8%) nesta categoria, bem 
como o tempo médio dedicado (68h44min), também são maiores do que dos homens 

(38,3% e 66h06min, respetivamente).  

Estes dados evidenciam que, mesmo quando a participação em cargas horárias mais 

elevadas é relativamente próxima entre os sexos, a intensidade do tempo de trabalho 
permanece mais elevada entre as mulheres, revelando uma distribuição desigual do esforço 
total de trabalho. 
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Gráfico 1: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) da carga global 
de trabalho > 40h, por sexo. Cabo Verde, 2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

No que concerne ao Trabalho Remunerado (TR), os dados de 2024 indicam uma taxa de 

participação de 34,7% da população com 10 anos ou mais, com uma dedicação média de 
52h01min semanais (Figura 4). A desigualdade de género torna-se mais expressiva no 

Trabalho Não Remunerado (TNR), onde a participação feminina atinge 88,4%, face a 67,9% 
da masculina, revelando um diferencial de 20,6 pontos percentuais. 

O primeiro inquérito ao uso do tempo, realizado em 2012, já evidenciava uma participação 
feminina no trabalho não remunerado expressivamente superior à dos homens. Doze anos 
depois (2024), a manutenção de um diferencial superior a 20 pontos percentuais confirma 

que o aumento da escolaridade e da presença feminina no mercado de trabalho não foi 
acompanhado por uma redução equivalente da carga de trabalho não remunerado assumida 

pelas mulheres. Este padrão histórico reforça a persistência da “pobreza de tempo” feminina, 
que se mantém como um dos principais desafios à igualdade de oportunidades em Cabo 

Verde. 

Os resultados do MUT-2024 indicam, assim, que o cenário do trabalho em Cabo Verde 

apresenta disparidades de género significativas, tanto na participação como no tempo médio 
semanal dedicado ao trabalho remunerado e não remunerado. Quando se analisa a 

participação de homens e mulheres de forma separada, evidenciam-se diferenças 
consistentes, que confirmam a desigual distribuição do tempo e do esforço de trabalho entre 

os dois grupos. 
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3.1.1 Desigualdades na Contribuição de mulheres e homens no tempo destinado 
ao TR e/ao TNR 

Do total da população cabo-verdiana com 10 anos ou mais que se dedicam ao trabalho 

remunerado e/ou não remunerado, a maior parte são mulheres, representando 53,3% 
(Gráfico 2). Ao analisar a composição interna, observa-se que, entre as pessoas que 

exercem Trabalho Remunerado (TR), a maioria são homens (54,4%), enquanto, entre as 
que exercem Trabalho Não Remunerado (TNR), a maioria são mulheres (56,4%). Os dados 

revelam ainda que pouco mais de um quarto da população (cerca de 28%) acumula ambas 
as formas de trabalho (TR & TNR), evidenciando um cenário de dupla jornada (Figura 4). 
Neste grupo, as mulheres são ligeiramente maioritárias (52,4%), embora a proporção de 

homens e mulheres que exercem ambas as formas de trabalho não apresentam diferenças 
muito acentuadas (26,5% de homens versus 29,4% de mulheres).  

Gráfico 2: Distribuição (%) da população, segundo o sexo, por participação no trabalho 
remunerado, no trabalho não remunerado e na carga global de trabalho. Cabo Verde, 2024 

 
Nota: TR & TNR representa a população que participou tanto no trabalho remunerado como no trabalho 

não remunerado. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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É de se realçar que, das pessoas que se dedicam ao trabalho remunerado e/ou não 
remunerado (CGT), 92,1% realizam atividades não remuneradas, contra 40,9% no trabalho 
remunerado, o que evidencia o peso expressivo e muitas vezes invisível, desse tipo de 

trabalho (Gráfico 3).  

Gráfico 3: Taxa de participação (%) da população que participou em trabalho remunerado 
e/ou não remunerado, segundo o sexo, por tipo de trabalho realizado (remunerado, não 

remunerado ou ambos). Cabo Verde, 2024 

 
Nota: TR & TNR representa a população que participou tanto no trabalho remunerado como no trabalho 

não remunerado. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Por outro lado, na análise do tempo médio semanal, observa-se que as mulheres em 
situação de dupla jornada dedicam, em média, mais 5h17min semanais a mais do que os 

homens, o que evidencia uma maior intensidade do esforço de trabalho feminino. 

Quando se analisa a distribuição da Carga Global de Trabalho por sexo, observa-se uma 
clara desigualdade de género na repartição entre Trabalho Remunerado e Trabalho Não 

Remunerado. Em média, cerca de três quartos da carga global de trabalho da população 
com 10 ano ou mais correspondem a Trabalho Remunerado, e um quarto a Trabalho Não 

Remunerado. Nos homens, o Trabalho Remunerado representa 80,9%, da respetiva carga 
de trabalho, face a 69,9% nas mulheres (Gráfico 4). Consequentemente, o peso do Trabalho 

Não Remunerado na carga de trabalho das mulheres (30,1%) supera o observado nos 
homens (19,1%). 
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Gráfico 4: Distribuição (%) da carga global de trabalho, segundo o tipo de trabalho realizado, 
por sexo. Cabo Verde, 2024 

 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Estes dados indicam que, apesar da predominância do trabalho remunerado, uma parcela 
relevante da atividade produtiva nacional consiste em trabalho não remunerado, que recai 

maioritariamente sobre as mulheres. Trata-se de uma parcela que não é integrada no 
Produto Interno Bruto (PIB). O resultado é uma dupla jornada que limita a disponibilidade 
das mulheres para o Trabalho Remunerado (TR), podendo condicionar a sua progressão na 

carreira e contribuir para a perpetuação de desigualdades estruturais no uso do tempo. 

3.1.2 Custos Sociais da Desigualdade na Carga Global de Trabalho  

Em 2012, a medição do Trabalho Não Remunerado (TNR) constituiu um marco histórico 

para as estatísticas de género em Cabo Verde. Entre 2012 e 2024, o tempo médio dedicado 
ao Trabalho Não Remunerado diminuiu para 18h55min semanais, o que corresponde a uma 

redução de mais de 50% nesse período. Em 2024, com uma taxa de participação de 90,8% 
na Carga Global de Trabalho e uma média semanal de 39h39min, as mulheres superam os 

homens tanto na participação como no tempo médio dedicado ao trabalho (Figura 4). 

As desigualdades entre homens e mulheres no Trabalho Não Remunerado continuam 
notáveis, persistindo uma sobrecarga sobre as mulheres. Esta realidade, marcada por 

desigualdades de género, pode acarretar custos sociais relevantes. 

Além disso, as mulheres dedicam, em média, mais 8h42min semanais ao Trabalho Não 

Remunerado do que os homens (Figura 4), o que pode reduzir a sua capacidade de inserção 
e progressão no emprego formal. O custo social deste cenário traduz-se, entre outros 
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aspetos, na invisibilidade económica de tarefas essenciais, como os trabalhos domésticos 
e de cuidados. Quando a grande maioria das mulheres (85,7%) se dedica ao Trabalho 
Doméstico não Remunerado, face a 62,3% dos homens (Figura 5), essa sobrecarga limita 

o tempo disponível das mulheres para educação, lazer e autocuidado, podendo expô-las à 
exaustão e restringir o seu desenvolvimento pessoal. 

A atual desigualdade na distribuição do trabalho tem um impacto direto na autonomia 
económica das mulheres cabo-verdianas. Considerando que o sistema de proteção social 

contributivo abrange sobretudo quem exerce trabalho remunerado, a sobrecarga de tarefas 
reprodutivas pode traduzir-se numa menor cobertura das mulheres por este regime. Esta 

situação pode comprometer a realização plena do potencial das mulheres no setor produtivo, 
resultando numa redução da sua contribuição para o crescimento económico. 

O impacto não é apenas financeiro. Existe também um custo invisível ao nível da saúde e 
do bem-estar. A sobrecarga de cuidados – em que a participação feminina (36,7%) é mais 

do que o dobro da masculina (15,2%) (Figura 5) – pode gerar desgaste físico e mental, 
podendo resultar em maior necessidade de assistência por parte do sistema de saúde. A 
distribuição desequilibrada da carga global de trabalho impõe, assim, um custo invisível à 

economia cabo-verdiana, ao limitar a produtividade plena da sua força de trabalho. 

Quando uma parcela significativa da força de trabalho feminina se dedica a atividades não 

remuneradas, essa situação pode constituir um entrave ao aumento da produtividade e ao 
crescimento económico. 
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3.2 PARTICIPAÇÃO E O USO DO TEMPO NO TRABALHO NÃO REMUNERADO 

Figura 5: Taxa de participação e tempo médio semanais em atividades/componentes do TNR 

 
Nota: p.p. – pontos percentuais 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Os resultados do MUT-2024 evidenciam uma elevada taxa de participação no Trabalho Não 

Remunerado (TNR) entre a população com 10 anos ou mais, bem como uma redução do 
tempo médio semanal dedicado a estas atividades em comparação com 2012.  

Apesar dessa redução global, persistem desigualdades significativas entre homens e 
mulheres. De forma geral, 78,1% da população com 10 anos ou mais participa em pelo 

menos um tipo de TNR. As mulheres apresentam uma taxa de participação 
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substancialmente superior à dos homens (88,4% contra 67,9%) e dedicam, em média, mais 
tempo semanal a estas atividades (22h42min face a 14h00), resultando numa diferença de 
8h42min (Figura 4). 

A análise por variáveis de desagregação (sexo, idade, nível instrução, entre outras) revela 
taxas de participação geralmente próximas ou superiores a 75%. No entanto, essa ampla 

participação não se traduz numa distribuição equilibrada do tempo dedicado. Em todas as 
dimensões analisadas, observam-se diferenças sistemáticas entre homens e mulheres, 

sobretudo no tempo médio semanal. 

Para além das desigualdades intergénero, diversos fatores introduzem variações relevantes 

no interior de cada sexo, evidenciando uma considerável heterogeneidade intragénero na 
intensidade do TNR. 

Comparativamente a 2012, verifica-se uma diminuição relativa do tempo dedicado ao 
trabalho não remunerado face ao trabalho remunerado. Enquanto, em 2012, mais de um 

quarto do tempo semanal de trabalho era alocado ao TNR, em 2024 esse tempo reduziu-se 
para uma média de 18h55min semanais. 

Do ponto de vista analítico, estes resultados mostram que a desigualdade de género no TNR 

se expressa em duas dimensões: (i) diferença de participação (maior envolvimento das 
mulheres) e, sobretudo, (ii) diferença de intensidade (maior número de horas entre as 

mulheres). É esta segunda dimensão — a carga temporal — que traduz a assimetria 
estrutural no uso do tempo e que tende a permanecer “invisível” quando a leitura se centra 

apenas na taxa de participação. 

A redução do tempo médio global entre 2012 e 2024 não significa, por si só, redistribuição 

entre os sexos. Pode refletir mudanças no quotidiano (introdução de tecnologias domésticas, 
reorganização de rotinas, transformações no mercado de trabalho, migração ou alterações 

na composição dos agregados familiares). No entanto, o dado decisivo é que a diferença de 
8h42min semanais se mantém muito elevada, o que sugere a persistência da divisão sexual 

do trabalho: mesmo quando o volume total se altera, a repartição continua desigual. 

A referência à heterogeneidade intragénero é particularmente relevante. No interior do grupo 
feminino coexistem perfis muito distintos — desde situações de sobrecarga extrema até 

contextos de carga moderada — fortemente associados ao ciclo de vida, à estrutura familiar, 
à condição perante a atividade económica e ao território. Esta heterogeneidade deve ser 

valorizada na análise, uma vez que a média nacional pode ocultar “bolsas” de pobreza de 
tempo feminina.  
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Componentes do Trabalho Não Remunerado 

A desagregação do trabalho não remunerado (TNR) por componentes evidencia diferenças 
significativas, tanto na taxa de participação como no tempo médio semanal dedicado, bem 
como padrões distintos de desigualdade de género consoante o tipo de atividade 

considerada. 

Do ponto de vista analítico, a decomposição por componentes é essencial para 

compreender onde se produz a desigualdade. A diferença global de género no TNR não é 
homogénea: concentra-se sobretudo nos trabalhos domésticos e, em termos de 

participação, nos cuidados no agregado. Esta distinção tem implicações diretas para as 
políticas públicas: medidas de conciliação e serviços de cuidados intervêm apenas numa 

parte do problema, enquanto a redistribuição do trabalho doméstico quotidiano exige 
estratégias adicionais, incluindo transformação de normas sociais, promoção da 

corresponsabilidade e reorganização do tempo no interior dos agregados familiares. 

Trabalhos domésticos não remunerados (TRD) 

Os trabalhos domésticos não remunerados realizados no próprio agregado familiar 

constituem o componente mais disseminado do TNR. Cerca de 74,0% da população 
participa neste tipo de atividade, com uma taxa de participação feminina (85,7%) 

significativamente superior à masculina (62,3%) (Figura 5). 

Em termos de tempo dedicado, as mulheres despendem, em média, 17h21min semanais, 
enquanto os homens dedicam 11h23min, o que corresponde a uma diferença de 5h58min a 

favor das mulheres. Estes resultados confirmam que os trabalhos domésticos continuam a 
ser o principal fator explicativo das desigualdades de género no TNR. 

Estes dados sugerem que o TRD constitui o “núcleo duro” da desigualdade de género no 
uso do tempo. Mesmo quando existe alguma participação masculina, esta não se traduz 

numa partilha equivalente da carga, apontando para uma repartição assimétrica das tarefas 
quotidianas de manutenção do agregado (limpeza, confeção de alimentos, organização e 

gestão doméstica). É precisamente este tipo de trabalho, repetitivo e contínuo, que tende a 
produzir elevada sobrecarga e a reduzir o tempo disponível das mulheres para descanso, 

formação, participação cívica ou trabalho remunerado. 

Do ponto de vista de género, a desigualdade não se resume a “quem faz”, mas também a 

quem é socialmente responsabilizado pela “boa gestão” do lar. Mesmo quando os homens 
participam, a coordenação mental e logística permanece frequentemente associada às 

mulheres. Esta dimensão — frequentemente designada como carga mental — contribui para 
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explicar a persistência das diferenças de tempo e a maior intensidade do TRD entre as 
mulheres. 

Trabalho de cuidados no próprio agregado (TRC) 

O trabalho de cuidados prestado no próprio agregado familiar, que inclui o cuidado de 

crianças, pessoas idosas e outras pessoas dependentes, apresenta uma taxa de 
participação relativamente mais baixa (25,9%), embora com diferenças marcantes entre os 

sexos (36,7% das mulheres face a 15,2% dos homens) (Figura 5). 

No entanto, o tempo médio semanal dedicado a estas atividades é semelhante entre 

homens e mulheres, sendo ligeiramente superior entre os homens (11h33min) face às 
mulheres (10h41min). Este resultado sugere que, embora menos homens participem em 

atividades de cuidado, aqueles que o fazem tendem a dedicar tempos comparáveis aos das 
mulheres. 

A desigualdade nos cuidados expressa-se, assim, sobretudo na participação (menos 
homens entram no cuidado) e não no tempo dedicado por quem participa. Isto indica que o 

principal obstáculo reside na “porta de entrada” masculina no cuidado quotidiano. Quando 
os homens participam, a intensidade tende a ser semelhante; no entanto, a responsabilidade 

continua a recair predominantemente sobre as mulheres. 

Numa perspetiva de género, este padrão reforça a importância de políticas e normas que 
promovam a corresponsabilidade, como licenças parentais efetivamente partilhadas, 

horários de trabalho compatíveis com o cuidado e serviços de apoio que não reforcem a 
ideia de que o cuidado é “naturalmente feminino”. A baixa participação masculina evidencia 

que o cuidado continua socialmente atribuído às mulheres, gerando vulnerabilidades ao 
longo do ciclo de vida, particularmente nas fases de maternidade e de cuidado de pessoas 

idosas. 

Trabalho prestado a membros de outros agregados familiares (TRV) 

O trabalho não remunerado prestado a membros de outros agregados familiares envolve 

uma proporção reduzida da população (8,4%). As diferenças na taxa de participação entre 
mulheres (9,5%) e homens (7,3%) são relativamente moderadas (Figura 5). 

Contudo, as desigualdades de género tornam-se mais evidentes no tempo médio semanal 
dedicado: as mulheres dedicam, em média, 12h04min, face a 4h48min entre os homens, o 

que representa uma diferença de 7h16min a favor das mulheres. 
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Estes resultados sugerem que, mesmo sendo uma atividade menos frequente, o TRV pode 
representar cargas intensas para quem participa, sobretudo no caso das mulheres. Numa 
perspetiva de género, a maior intensidade feminina pode refletir expectativas sociais e 

familiares de que as mulheres assegurem apoio a familiares fora do agregado (doença, 
cuidado informal, apoio doméstico), ampliando a sua carga total de trabalho. 

Este componente ilustra bem como percentagens reduzidas podem ocultar realidades 
exigentes: uma minoria relativamente pequena de mulheres com cargas elevadas pode 

originar situações de sobrecarga extrema e pobreza de tempo, com impactos na saúde e na 
participação económica. 

Trabalho comunitário voluntário ou gratuito (TRVC) 

O trabalho comunitário voluntário ou gratuito apresenta uma taxa de participação residual 
(1,2%), sendo ligeiramente superior entre os homens (1,5%) do que entre as mulheres 

(0,9%). Também no tempo médio semanal se observa uma vantagem masculina, com os 
homens a dedicarem, em média, 19h54min, contra 14h56min entre as mulheres (Figura 5).  

Dado o carácter residual do TRVC, as diferenças observadas devem ser interpretadas com 
prudência, uma vez que pequenas variações podem refletir efeitos de composição. Ainda 

assim, o dado central é que esta componente tem um peso reduzido na desigualdade global 
do TNR. 

Em síntese, os resultados mostram que as desigualdades de género no trabalho não 

remunerado são fortemente influenciadas pelo tipo de atividade. Os trabalhos domésticos e 
o trabalho de cuidados no agregado familiar concentram a maior participação feminina, 

sendo os primeiros responsáveis pela maior parte da diferença total de tempo entre homens 
e mulheres. Já nas componentes menos frequentes, como o trabalho comunitário, as 

diferenças de género são menos consistentes e têm impacto reduzido na carga global do 
TNR. 

3.2.1 Participação e tempo dedicado ao TNR por grupos etários  

A análise por grupo etário (Gráfico 5) evidencia que a participação no trabalho não 
remunerado (TNR) é elevada ao longo do ciclo de vida, embora apresente variações 
significativas tanto na taxa de participação quanto no tempo médio semanal dedicado, 

sobretudo entre homens e mulheres. 

Nos grupos etários mais jovens (10 a 19 anos), as taxas de participação no TNR já são 

expressivas, situando-se acima de 60% (Gráfico 5). No entanto, desde essas idades iniciais 
observam-se diferenças de género, com maior participação feminina e maior tempo médio 
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semanal dedicado pelas mulheres. Entre os 10 e 14 anos, por exemplo, as raparigas 
dedicam, em média, 2h46min a mais por semana ao TNR do que os rapazes (Tabela A.1, 
em Anexo). 

As desigualdades tornam-se mais acentuadas a partir dos 20 anos, intensificando-se no 
grupo etário entre 25 e 44 anos, período que coincide, em geral, com a constituição e 

consolidação das famílias. Nestes grupos, as mulheres apresentam taxas de participação 
consistentemente superiores a 90%, enquanto entre os homens essas taxas situam-se, em 

geral, entre 60% e 72%. Paralelamente, o tempo médio semanal dedicado ao TNR pelas 
mulheres é substancialmente mais elevado, com diferenças que ultrapassam, em vários 

grupos etários, 5 horas semanais. Destacam-se os grupos de 20–24 anos, 25-29 anos e 50–
54 anos, nos quais a diferença de tempo entre mulheres e homens atinge, respetivamente, 

11h54min, 9h48min e 8h26min. 

Nos grupos etários mais avançados (65 anos ou mais), embora se observe uma redução da 

participação global no TNR, persistem diferenças relevantes entre os sexos. As mulheres 
continuam a apresentar taxas de participação mais elevadas e a dedicar mais tempo 
semanal a estas atividades, ainda que com diferenças menos pronunciadas do que nas 

idades centrais do ciclo de vida. 

Gráfico 5 - Taxa de participação (%) do trabalho não remunerado, segundo o sexo, por grupo 
etário. Cabo Verde, 2024 

 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

De forma geral, os resultados indicam que as desigualdades de género no TNR se 
manifestam desde idades precoces, intensificam-se ao longo da vida adulta, particularmente 

nas idades associadas a maiores responsabilidades familiares, e mantêm-se, ainda que 
atenuadas, nas idades mais avançadas. Estes padrões revelam não apenas desigualdades 
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intergénero, mas também uma forte variação etária na intensidade do trabalho não 
remunerado. 

A presença de diferenças já entre os 10–14 anos é um indicador forte de socialização 

diferenciada: antes mesmo da entrada plena no mercado de trabalho, o uso do tempo das 
raparigas já incorpora maior responsabilidade doméstica. Isto sugere reprodução 

intergeracional da divisão sexual do trabalho e aponta para a importância do sistema 
educativo, das normas familiares e das campanhas de corresponsabilidade na mudança 

cultural. 

A intensificação das desigualdades nas idades 20–24 anos é consistente com a fase de 

maior probabilidade de parentalidade ativa e de cuidados intensivos no agregado. A 
diferença muito elevada em 45–64 anos sugere que o cuidado e a carga doméstica podem 

prolongar-se para além da fase inicial de criação dos filhos, incorporando tarefas associadas 
a adolescentes/jovens, apoio a familiares e, em muitos casos, início de cuidado 

intergeracional (pais idosos). Isto reforça a ideia de que as políticas de cuidado devem cobrir 
todo o ciclo de vida e não apenas a primeira infância. 

3.2.2 Participação e tempo dedicado ao TNR por estado civil e tipologia do 
agregado familiar 

A análise do trabalho não remunerado (TNR) segundo o estado civil e a tipologia do 

agregado familiar evidencia diferenças significativas na participação e, sobretudo, no tempo 
médio semanal dedicado, revelando marcadas desigualdades de género. Para além das 

diferenças entre homens e mulheres, estas variáveis introduzem também diferenças 
intragénero relevantes, sobretudo no interior do grupo feminino, associadas à configuração 
familiar e às responsabilidades de cuidado. 

Estado civil 

A análise segundo o estado civil, população de 12 anos ou mais, evidencia diferenças 

significativas na participação e no tempo dedicado ao trabalho não remunerado (TNR), bem 
como desigualdades persistentes entre homens e mulheres em todos os grupos 

considerados. 

De modo geral, observa-se que as pessoas casadas, em união de facto, divorciadas e 

separadas apresentam taxas de participação no TNR superiores a 80%. Entre os indivíduos 
solteiros e viúvos, a taxa de participação é inferior (respetivamente, 77,3% e 76,3%), embora 

ainda elevada (Gráfico 6). Em todos os estados civis, as mulheres apresentam taxas de 
participação superiores às dos homens, com diferenças que variam entre 3,6 p.p. (viúvos/as) 

e 31,4 p.p. (união de facto). 
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As desigualdades de género são ainda mais expressivas no tempo médio semanal dedicado 
ao TNR. Destaca-se o grupo das pessoas divorciadas, no qual as mulheres dedicam, em 
média, 38h56min semanais ao TNR, face a apenas 14h34min entre os homens, resultando 

numa diferença de 24h22min (Tabela A.2, Anexo). Diferenças igualmente relevantes são 
observadas entre pessoas separadas (12h49min) e casadas (10h30min). No caso das 

pessoas viúvas, embora a taxa de participação feminina seja ligeiramente superior, as 
diferenças de tempo dedicado são menos acentuadas. 

Gráfico 6: Taxa de participação (%) do trabalho não remunerado, segundo o sexo, por estado civil 
(população de 12 anos ou mais). Cabo Verde, 2024 

 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Tipologia do agregado familiar 

A análise por tipologia do agregado familiar revela que a estrutura familiar influencia 

significativamente tanto a participação quanto o tempo dedicado ao TNR, mantendo-se, 
contudo, um padrão consistente de desigualdade de género (ver resultados na Tabela A.2, 
Anexo). 
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mulheres dedicam, em média, 5h10min a mais por semana ao TNR do que os homens. 

As maiores desigualdades de género são observadas nos agregados conjugais, sobretudo 

nos agregados conjugais nucleares sem filhos e nos conjugais compósitos, onde as 
diferenças de tempo médio semanal dedicado ao TNR atingem, respetivamente, 11h47min 

e 9h16min a favor das mulheres. Nos agregados conjugais com filhos, apesar de uma 
elevada participação de ambos os sexos, as mulheres continuam a dedicar mais tempo ao 

TNR, com uma diferença média de 7h00. 
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Nos agregados monoparentais, tanto nucleares como compósitos, a participação feminina 
é substancialmente superior à masculina, e as diferenças no tempo dedicado ao TNR 
situam-se entre cerca de 10 e 11 horas semanais. Já nos agregados sem ou com outro 

parentesco, embora a taxa de participação seja elevada, as desigualdades de género são 
menos pronunciadas, especialmente no tempo médio semanal. 

De forma geral, os resultados indicam que o estado civil e a tipologia do agregado familiar 
desempenham um papel determinante na intensidade do trabalho não remunerado, 

amplificando as desigualdades de género sobretudo nos contextos conjugais e 
monoparentais. Estes padrões, que se assemelha aos de 2012, sugerem que a organização 

familiar e a presença de responsabilidades domésticas e de cuidado contribuem para uma 
distribuição assimétrica do trabalho não remunerado entre homens e mulheres. 

Estes resultados também mostram que a estrutura familiar funciona como um multiplicador 
da desigualdade de género. A diferença extrema entre divorciadas/os indica um possível 

acúmulo de responsabilidades domésticas e de cuidado sobre as mulheres após a rutura 
conjugal (incluindo monoparentalidade de facto, reorganização do agregado, gestão integral 
do quotidiano), enquanto os homens podem manter um padrão de menor envolvimento no 

TNR. 

O facto de as maiores diferenças surgirem em agregados conjugais nucleares sem filhos e 

conjugais compósitos é analiticamente muito relevante: sugere que a desigualdade não 
depende apenas da presença de crianças, mas também de normas de género na 

organização doméstica e, possivelmente, da presença de outros membros no agregado 
(compósitos), que pode aumentar trabalho doméstico e de cuidado informal, recaindo 

desproporcionalmente nas mulheres. 

Nos agregados monoparentais, as diferenças elevadas no tempo dedicado apontam para 

risco acrescido de “tempo-pobreza” feminina, com impactos potenciais na disponibilidade 
para trabalho remunerado, formação e descanso. Este é um ponto crucial para ligar o MUT 

às políticas de proteção social, apoios às famílias e serviços de cuidado, pois o tempo é um 
recurso tão limitante quanto o rendimento.  

3.2.3 Participação e tempo dedicado ao TNR segundo a relação de parentesco com 
o representante do agregado familiar 

A análise da participação e do tempo médio semanal dedicados ao trabalho não remunerado 

revela diferenças marcantes segundo o sexo e a relação de parentesco com o representante 
do agregado familiar. De forma geral, observa-se que as mulheres apresentam taxas de 
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participação mais elevadas e dedicam mais tempo a este tipo de trabalho, evidenciando uma 
distribuição desigual das responsabilidades domésticas e de cuidado. 

As desigualdades são particularmente evidentes entre os representantes do agregado 

familiar e os cônjuges ou parceiros(as). Em ambos os casos, a taxa de participação feminina 
supera a masculina em mais de 20 p.p., enquanto o tempo médio semanal dedicado pelas 

mulheres é superior em aproximadamente 8 horas (Tabela 1). Estes resultados indicam que, 
mesmo em posições centrais no agregado, as mulheres assumem uma maior carga de 

trabalho não remunerado. 

Entre os filhos e filhas, observa-se igualmente um maior envolvimento feminino, tanto em 

termos de participação como de tempo dedicado. As diferenças de tempo médio semanal é 
de cerca de 7h46min. 

Uma exceção ao padrão geral é observada no grupo nora/genro, onde, apesar da maior taxa 
de participação feminina, os homens apresentam um tempo médio semanal mais elevado. 

Este resultado deverá ser interpretado com cautela, atendendo à menor representatividade 
deste grupo. 

Nos restantes tipos de parentesco, incluindo a geração ascendente, irmãos, netos(as), 

outros parentes e pessoas sem parentesco direto, mantém-se o padrão de maior 
participação e maior tempo dedicado por parte das mulheres, embora com diferenças menos 

acentuadas. 

Em síntese, os dados evidenciam que o trabalho não remunerado continua a ser assumido 

de forma desproporcional pelas mulheres, independentemente da relação de parentesco 
com o representante do agregado familiar, reforçando a persistência de desigualdades de 

género na organização do trabalho doméstico e de cuidado. 

Do ponto de vista analítico, é relevante que as desigualdades persistam mesmo quando as 

mulheres são representantes do agregado. Isto sugere que a posição formal no agregado 
não garante redistribuição do trabalho doméstico: a desigualdade está ancorada em normas 

de género e em expectativas sociais sobre quem deve assegurar a reprodução quotidiana 
do lar. 
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Tabela 1: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerados (TNR), segundo o sexo, por relação de parentesco com o 

representante do agregado familiar. Cabo Verde, 2024 

Relação de 
parentesco com o(a) 

representante 

Ambos os sexos 
Sexo Diferença Feminino / 

Masculino 
Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 

                  
Representante 84,7 22:02 73,3 17:14 94,5 25:14 21,2 8:00 

Cônjuge 85,3 23:08 69,3 17:11 95,8 25:59 26,4 8:48 

Filho (a) 72,2 14:48 65,6 10:52 80,0 18:39 14,4 7:46 

Mãe ou pai 41,2 12:24 22,3 07:29 49,2 13:20 26,9 5:51 

Irmã/irmão 74,7 16:38 66,1 14:25 91,1 19:51 24,9 5:25 

Neta (o)/Bisneta 65,4 09:53 61,7 08:26 73,9 12:44 12,2 4:18 

Nora ou genro 86,4 29:14 76,3 38:29 92,8 24:21 16,5 -14:09 

Enteada (o) 74,1 11:06 65,4 05:21 87,1 17:30 21,7 12:09 

Outro parente 67,1 12:09 60,1 09:16 76,1 15:04 16,1 5:47 

Sem parentesco 49,4 21:17 14,0 12:22 74,1 22:27 60,1 10:05 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.2.4 Participação e tempo dedicado ao TNR, segundo a situação perante atividade 
económica 

A análise da participação e do tempo médio semanal dedicados ao trabalho não 
remunerado, segundo a situação perante a atividade económica, evidencia, assim como nos 

outros subgrupos, desigualdades significativas entre homens e mulheres, comuns a todas 
as situações analisadas. 

Entre os empregados, apesar de uma maior taxa de participação masculina no mercado de 
trabalho remunerado, as mulheres continuam a apresentar maior envolvimento no trabalho 
não remunerado. A taxa de participação feminina é de aproximadamente 94,0%, 

comparativamente a aproximadamente 71% entre os homens, e o tempo médio semanal é 
superior em cerca de 6h50min (Gráfico 7). Estes resultados indicam uma dupla carga de 

trabalho para as mulheres empregadas, que conciliam trabalho remunerado e não 
remunerado. 

As desigualdades são ainda mais acentuadas entre os desempregados. Neste grupo, a 
diferença de participação atinge mais de um quarto, e o tempo médio semanal dedicado 

pelas mulheres (cerca de 32 horas) é substancialmente superior ao dos homens, traduzindo-
se numa diferença de mais de 27 horas semanais. Este resultado sugere que, mesmo em 

situação de desemprego, o trabalho não remunerado continua a ser predominantemente 
atribuído às mulheres. 
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No grupo dos inativos, mantém-se o padrão observado nas restantes situações. As mulheres 
apresentam maior taxa de participação e dedicam, em média, cerca de 10 horas semanais 
a mais ao trabalho não remunerado do que os homens, evidenciando que a inatividade 

económica não se traduz numa repartição mais equilibrada destas tarefas. 

Resumidamente, os resultados demonstram que a situação perante a atividade económica 

não elimina as desigualdades de género no trabalho não remunerado. Pelo contrário, estas 
persistem em todas as situações analisadas e são particularmente expressivas entre os 

desempregados e os inativos, reforçando a necessidade de políticas públicas que 
promovam uma repartição mais equitativa do trabalho não remunerado entre homens e 

mulheres, independentemente da sua condição no mercado de trabalho. 

A diferença extrema no desemprego é um dos achados mais fortes do capítulo. Sugere que, 

quando as mulheres saem (ou são excluídas) do trabalho remunerado, o tempo disponível 
tende a ser reabsorvido pelo trabalho não remunerado, reforçando papéis tradicionais e 

podendo reduzir a disponibilidade para procura ativa de emprego, formação ou 
empreendedorismo. Isto cria um círculo vicioso: menos emprego → mais TNR → menor 
capacidade de reinserção → maior dependência económica. 

Entre as empregadas, a dupla carga tem implicações diretas na produtividade, na saúde e 
no bem-estar. Numa perspetiva de género, este dado liga-se a desigualdades no mercado 

de trabalho (progressão, absentismo por motivos familiares, escolhas ocupacionais) e 
reforça a relevância de políticas de conciliação e serviços de cuidados como investimento 

económico, não apenas social. 

Gráfico 7: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerados, segundo o sexo, por situação perante a atividade económica. 

Cabo Verde, 2024 

 

Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 
semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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3.2.5 Participação e tempo dedicado ao TNR, segundo a duração da jornada de 
trabalho 

A análise do trabalho não remunerado (TNR) segundo o número de horas trabalhadas 

semanalmente permite identificar diferentes perfis de intensidade e evidenciar 
desigualdades na distribuição do trabalho doméstico e de cuidados, em particular entre 

homens e mulheres. 

A participação no trabalho não remunerado concentra-se sobretudo nos escalões de menor 

carga horária semanal, diminuindo progressivamente à medida que aumenta o número de 
horas dedicadas ao TNR (Gráfico 8). 

Nos escalões intermédios e elevados de horas de TNR (a partir de 16 horas semanais), a 

taxa de participação feminina é sistematicamente superior à masculina, evidenciando maior 
intensidade do trabalho não remunerado entre as mulheres (Tabela A.3, Anexo). 

À medida que aumenta o número de horas dedicadas ao TNR, o tempo médio semanal entre 
homens e mulheres tende a convergir, registando-se diferenças reduzidas nos escalões 

mais elevados. 

Nos escalões mais baixos (1–8 horas), observa-se maior participação masculina, embora as 

mulheres apresentem um tempo médio semanal ligeiramente superior. 

Nos escalões de 40 ou mais horas semanais, a participação feminina mantém-se superior 

ou semelhante à masculina, com tempos médios elevados para ambos os sexos, refletindo 
situações de forte dedicação ao trabalho não remunerado. 

A concentração feminina nos escalões intermédios e elevados é particularmente relevante 
porque sinaliza situações de tempo-pobreza e sobrecarga: quando o TNR se aproxima ou 
ultrapassa uma jornada laboral, o espaço para descanso, lazer, participação social e 

investimento pessoal torna-se limitado. Este indicador é especialmente útil para identificar 
grupos prioritários de intervenção, porque não mede apenas “médias”, mas perfis de 

intensidade elevada. 

A convergência do tempo médio nos escalões mais elevados não significa igualdade 

estrutural; significa que, entre os poucos homens que chegam a cargas muito altas, a 
intensidade é semelhante. O ponto central continua a ser que mais mulheres se encontram 

nestes escalões, ou seja, o risco de sobrecarga permanece feminizado. 
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Entretanto, é de realçar o progresso significativo e positivo registado entre 2012 e 2024 no 
que tange à participação dos homens e da diferença do tempo médio semanal dedicado do 
TNR com as mulheres.  

Gráfico 8: Taxa de participação (%) dos trabalhos não remunerado (TNR), segundo o sexo, por 
horas trabalhadas no TNR. Cabo Verde, 2024 

 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.2.6 Participação e tempo dedicado ao TNR, segundo o nível de instrução 

A participação no trabalho não remunerado é elevada em todos os níveis de instrução, 
sendo sistematicamente superior entre as mulheres (Gráfico 9). 

As maiores diferenças de tempo observam-se entre indivíduos com ensino secundário, onde 
as mulheres dedicam, em média, pouco mais de 10 horas semanais ao TNR. 

Mesmo entre pessoas com ensino superior, onde as diferenças são relativamente menores, 
as mulheres continuam a apresentar maior participação e tempo dedicado ao TNR. 

Estes resultados são importantes porque mostram que a escolaridade, por si só, não 
neutraliza normas e práticas de género na divisão do trabalho doméstico. Mesmo em grupos 
com ensino superior — onde se esperaria maior “modernização” dos papéis — persiste uma 

diferença relevante de tempo. Isto sugere que as desigualdades no uso do tempo não são 
apenas resultado de informação ou qualificação, mas de arranjos sociais e familiares que 

continuam a atribuir às mulheres a responsabilidade principal pelo TNR. 

Numa perspetiva de género, isto significa que o investimento educativo das mulheres pode 

ser parcialmente “penalizado” por uma carga doméstica persistente, limitando retorno 
económico (horas disponíveis, flexibilidade, progressão). É um argumento forte para ligar 

políticas de igualdade no trabalho às políticas de cuidados.  
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Gráfico 9: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerados, segundo o sexo, por nível de instrução. Cabo Verde, 2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.2.7 Trabalho Não Remunerado por Nível de Conforto dos Agregados Familiares 

Os resultados evidenciam que o trabalho não remunerado permanece fortemente associado 

às mulheres em todos os níveis de conforto dos agregados familiares.  

A leitura dos dados por nível de conforto permite identificar uma tendência geral: à medida 

que o nível de conforto aumenta, o tempo médio dedicado ao TNR tende a diminuir, 
sugerindo que uma maior capacidade económica facilita a externalização de parte do 

trabalho doméstico e de cuidados, nomeadamente através da contratação de serviços. Esta 
relação é particularmente nítida entre os homens, cujo tempo médio semanal passa de 

18h47min no nível Muito Baixo para 13h47min no nível Muito Alto (Gráfico 10). Entre as 
mulheres, embora a mesma tendência se observe em termos gerais — com o tempo médio 

de 22h52min no nível Muito Baixo e de 23h06min no nível Muito Alto —, a variação é 
consideravelmente menor, o que indica que o acesso a maior conforto económico não se 

traduz para as mulheres na mesma capacidade de reduzir a carga de TNR que beneficia os 
homens. 

No que respeita à taxa de participação (Gráfico 10), a da população feminina revela uma 

notável estabilidade entre os diferentes níveis de conforto, oscilando entre 83,5% no nível 
Muito Alto e 92,0% no nível Médio, uma amplitude de apenas 8,5 pontos percentuais. Este 

padrão sugere que praticamente todas as mulheres, independentemente da situação 
económica do seu agregado, realizam trabalho não remunerado de forma regular, o que 

aponta para uma norma social fortemente enraizada. Entre os homens, a variação é mais 
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pronunciada, situando-se a taxa de participação entre 63,1% no nível Alto e 72,5% no nível 
Baixo, refletindo uma maior heterogeneidade nos padrões de envolvimento masculino no 
TNR. 

Um aspeto que merece destaque particular é a distribuição da diferença de género na taxa 
de participação segundo o nível de conforto. Em 2024, as maiores assimetrias entre 

mulheres e homens verificam-se nos níveis Médio e Alto, com diferenças de, 
respetivamente, 24,9 e 25,4 pontos percentuais. Nos níveis extremos – Muito Baixo e Muito 

Alto – as diferenças são relativamente menores, o que pode indicar que, nos agregados de 
menor conforto, a necessidade de participação de todos os membros no trabalho doméstico 

atenua parcialmente a divisão de género, enquanto nos de maior conforto a externalização 
de tarefas reduz a distância entre sexos por via de uma diminuição do envolvimento de 

ambos, ainda que de forma assimétrica. 

Em síntese, os dados confirmam que o nível de conforto dos agregados familiares exerce 

uma influência moderada sobre a distribuição do trabalho não remunerado em Cabo Verde, 
sendo o seu efeito mais expressivo na redução do tempo dedicado ao TNR do que na 
alteração dos padrões de participação. Porém, independentemente da condição económica, 

a desigualdade de género na repartição do trabalho não remunerado mantém-se como uma 
constante estrutural, com as mulheres a suportar sistematicamente uma carga superior à 

dos homens em todos os grupos analisados. 

Gráfico 10: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerado, segundo o sexo, por nível de conforto. Cabo Verde, 2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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3.2.8 Participação e tempo dedicado ao TNR, segundo o meio de residência 

Relativamente ao nível territorial, no meio urbano, a participação feminina é de 89,3%, e os 

homens de 71,0%, com uma diferença média de cerca de 8h34min semanais (Gráfico 11). 
No meio rural, a diferença média semanal é de cerca de 9 horas. 

Comparando os meios de residência, observa-se que os homens urbanos têm uma taxa de 
participação (71,0%) maior do que os homens rurais (58,8%) e dedicam aproximadamente 

igual tempo (14 horas semanais). Esse mesmo cenário é verificado na classe feminina. 

Em resumo, os dados indicam que o trabalho não remunerado, em termos de tempo 

semanal, a diferença não é significativa entre urbano e rural, contrariamente ao verificado 
em 2012, onde o tempo médio semanal consumida nas zonas rurais eram maiores do que 

nas zonas urbanas. Por outro lado, nota-se que em 2024, à semelhança de 2012, a maior 
exigência recai de forma desproporcionada sobre as mulheres. 

A redução da diferença urbano/rural face a 2012 pode refletir mudanças nas infraestruturas, 

nos padrões de vida e na composição dos agregados. Contudo, a persistência do diferencial 
por sexo sugere que, mesmo quando há melhorias contextuais, a redistribuição intrafamiliar 

do trabalho não remunerado não acompanha automaticamente essas mudanças — 
reforçando a necessidade de políticas e ações específicas de corresponsabilidade. 

Gráfico 11: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerados (TNR) , segundo o sexo, por meio de residência. Cabo Verde, 

2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 
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3.2.9 Síntese interpretativa  

Numa perspetiva de género, os resultados do MUT-2024 confirmam que o trabalho não 

remunerado permanece um dos principais mecanismos de reprodução das desigualdades 
no uso do tempo em Cabo Verde. Apesar da redução do tempo médio global de TNR face 

a 2012, a diferença entre mulheres e homens mantém-se elevada, indicando que a 
diminuição global não se traduziu numa redistribuição estrutural da carga. Por outro lado, 

deve-se destacar a participação mais ativa dos homens no TNR, em 2024, face a 2012, 
tendo alguns resultados evidenciado melhorias significativas, tanto da participação como do 

tempo médio semanal por esse grupo. 

A decomposição por componentes mostra que a desigualdade é gerada sobretudo pelos 

trabalhos domésticos (TRD), enquanto nos cuidados (TRC) a desigualdade se manifesta 
principalmente pela baixa participação masculina. A análise por idade revela que a 
desigualdade surge precocemente e intensifica-se nas idades centrais, refletindo a 

articulação entre parentalidade, responsabilidades familiares e normas sociais de género. A 
estrutura familiar (estado civil e tipologia do agregado) funciona como amplificador da 

desigualdade, evidenciando riscos acrescidos de sobrecarga e tempo-pobreza feminina em 
contextos conjugais e monoparentais. 

A condição perante a atividade económica evidencia dupla carga das mulheres empregadas 
e uma reabsorção do tempo das mulheres desempregadas pelo trabalho não remunerado, 

com potenciais efeitos na autonomia económica e na reinserção laboral. Por fim, o meio de 
residência não altera a natureza estrutural da desigualdade: a sobrecarga feminina 

permanece transversal, reforçando a necessidade de políticas específicas e não apenas de 
melhorias contextuais. 

Em termos de implicações, estes resultados reforçam a importância de integrar o TNR na 
análise do trabalho total e de orientar políticas de cuidados, conciliação e 
corresponsabilidade, incluindo medidas que promovam a participação masculina no cuidado 

e a redistribuição do trabalho doméstico, bem como serviços e apoios que reduzam a 
sobrecarga das famílias com maior vulnerabilidade.  

3.3 PARTICIPAÇÃO E USO DO TEMPO NO TRABALHO DOMÉSTICO 

A Tabela 2 mostra que cerca de 3 em cada 4 pessoas (74%) participam nas atividades 
domésticas (preparação das refeições, limpeza da casa e cuidados com os animais de 
estimação, limpeza e cuidados de roupa e calçados, compras quotidianas, produção para o 

próprio consumo, construção e reparação no alojamento, trâmites e gestão externa). Estas 
atividades consomem, em média, cerca de 14h50min por semana, o que significa uma 
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redução na ordem de um terço em relação aos dados de 2012. Isso denota uma destacável 
evolução entre esses dois períodos, com assinalável diferenciação dos dados. 

A mesma tabela mostra ainda que cerca de 62 em cada 100 homens participam nos 

trabalhos domésticos e lhes dedicam, em média, cerca de 11h23min semanais, ao passo 
que, entre as mulheres, cerca de 86 em cada 100 também participam nestas atividades e 

lhes dedicam, em média, cerca de 17h21min.  

As mulheres continuam ainda a representar a grande maioria quando o assunto é tarefas 

domésticas, quando comparadas com os homens. A grande evolução é que elas passaram 
a ocupar muito menos do seu tempo a essas tarefas e a diferença com relação aos homens 

reduziu para 5h98min em 2024, isto é, dedicam cerca de 4 vezes menos tempo em 2024, 
comparando com 2012. Todavia, as diferenças entre os dois sexos em relação à taxa de 

participação e de tempo médio semanal, dedicadas às tarefas domésticas, ainda são 
expressivas, o que continua a refletir a sobrecarga de trabalho doméstico por partes das 

mulheres.  

As duas tarefas domésticas que se destacam com as maiores taxas de participação são as 
de Preparação das Refeições (53,7%) e as de Limpeza da Casa e os Cuidados com os 

Animais de Estimação (51,3%). Na preparação das refeições, a taxa feminina (72,6%) é 
mais do dobro da masculina (35,0%), uma diferença de 37,6 pontos percentuais. Padrão 

semelhante se observa na segunda tarefa: 68,4% das mulheres participam, face a 34,2% 
dos homens. É de realçar ainda que, em ambas as atividades, as mulheres dedicam mais 

tempo semanal do que os homens, com diferenças superiores a 3 horas. 

Referente às tarefas que mais absorvem o tempo, temos a construção e reparação no 

alojamento (11h33min), seguindo-se a Produção para o próprio consumo (9h54min) e 
Preparação das Refeições (cerca de 8 horas). Nas duas primeiras tarefas, a taxa de 

participação entre os sexos é semelhante, com diferença de máximo 2 p.p. a favor dos 
homens. Porém, no que se refere ao tempo dedicado, embora nas atividades de construção 

e reparação do alojamento o tempo seja semelhante entre os sexos, na tarefa de produção 
para o próprio consumo os homens dedicam mais tempo que as mulheres, com a diferença 
a atingir 4 horas semanais.  

Uma outra tarefa, em que os homens também dedicam mais tempo do que as mulheres, é 
nos trâmites e gestão externa, onde passam 5h58min semanalmente e as mulheres cerca 

de 2 horas, uma diferença na ordem dos 3h57min. 
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Tabela 2: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (h:m) dedicados aos trabalhos 
domésticos (TRD), segundo o sexo, por atividades dos trabalhos domésticos. Cabo Verde, 

2024 

  
Ambos os sexos 

Sexo Diferença 
Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  
Trabalhos Domésticos (TRD) 74,0 14:50 62,3 11:23 85,7 17:21 23,4 5:58 
          

Preparação das refeições 53,7 08:01 35,0 05:35 72,6 09:12 37,6 3:36 

Limpeza da casa/cuidados animais estimação 51,3 06:10 34,2 04:13 68,4 07:09 34,2 2:55 

Limpeza e cuidados de roupa e calçados 16,5 05:13 14,3 03:45 18,6 06:20 4,3 2:34 

Compras quotidianas 13,2 02:54 11,6 02:27 14,9 03:15 3,3 0:47 

Produção para o próprio consumo 19,6 09:54 20,4 11:53 18,7 07:42 -1,7 -4:11 

Construção e reparação no alojamento 2,0 11:33 3,0 11:29 1,0 11:43 -2,0 0:13 

Trâmites e gestão externa 2,7 03:09 1,6 05:58 3,9 02:01 2,3 -3:57 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal. 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.3.1 Participação e uso do tempo no trabalho doméstico segundo a idade e nível 
de instrução 

Efeito da idade 

A taxa de participação nos trabalhos domésticos (Tabela 3) oscila com o aumento da idade 

das pessoas, passando-se de 60% na faixa dos 10 aos 14 anos para 80,1% na faixa dos 45 
aos 65 anos. Ela começa a diminuir, atingindo 67,9% nos idosos (65 anos ou mais), porém, 

nunca atingindo os valores iniciais, isto é, da faixa de 10 a 14 anos. 

O tempo dedicado a estas atividades aumenta gradualmente com a idade, passando de uma 

média semanal de 5h14min na faixa de 10 a 14 anos para 18h04min na faixa de 50 a 54 
anos (Tabela 3).  

Em 2024, a taxa de participação dos homens nos trabalhos domésticos sobe 
acentuadamente da faixa dos 10- aos 14 anos (55,6%) para a dos 15- aos 19 anos (68,0%), 

valor que representa o pico. A partir daí, a taxa estabiliza, oscilando entre 62,8% e 64,3% 
nas faixas intermédias, antes de recuar para 55,3% nos de 65 anos ou mais — valor 
semelhante ao da faixa mais jovem (10 a 14 anos). Este padrão contrasta com o de 2012, 

em que a participação masculina diminuía de forma consistente à medida que a idade 
avançava. 

No caso das mulheres, a taxa de participação nos trabalhos domésticos aumenta de forma 
progressiva com a idade, partindo de 66,2% na faixa dos 10- aos 14 anos e atingindo o valor 

máximo na faixa dos 45 aos 64 anos (93,9%). A partir daí, regista uma queda para 76,7% 
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nos 65 anos ou mais, sem, contudo, regressar aos níveis da faixa mais jovem — ao contrário 
do que se observa nos homens. 

Os dados evidenciam um fosso de género considerável em todas as faixas etárias, com a 

taxa de participação das mulheres sistematicamente superior à dos homens. Esta diferença 
varia entre 10,6 pontos percentuais na faixa dos 10 aos 14 anos e 29,6 pontos percentuais 

na faixa dos 45 aos 64 anos, onde o fosso é mais acentuado. No que respeita ao tempo 
médio semanal dedicado aos trabalhos domésticos, as mulheres dedicam mais horas do 

que os homens em todas as faixas etárias. O maior fosso regista-se no grupo dos 20 aos 24 
anos, onde a diferença atinge 9h04min semanais, e o menor na faixa dos 10 aos 14 anos 

(1h42min). De notar que, mesmo nas faixas etárias em que a diferença na taxa de 
participação é menor, as mulheres continuam a dedicar significativamente mais tempo a 

estas tarefas. 

Este fosso de género pode ser explicado por várias hipóteses. Uma delas pode ser o reflexo 

dos processos de socialização de género, que mantém padrões mais rígidos de divisão 
sexual do trabalho nas faixas etárias mais adultas, onde tradicionalmente os homens 
realizam poucas atividades domésticas. Outras hipóteses explicativas podem relacionar-se 

com o ciclo de vida familiar ou com o número elevado de integrantes do agregado familiar, 
nos quais a maior carga de trabalho recai, geralmente, sobre as mulheres mais adultas. A 

exploração mais aprofundada dos resultados do presente inquérito, como por exemplo, os 
dados sobre o tipo de atividade doméstica realizado por pessoas de cada grupo etário e o 

tipo de agregado onde residem, poderá trazer luz para algumas destas interrogações. Se 
estamos perante uma mudança ou não dos processos de socialização, esta poderá ser 

confirmada ou não pelos futuros inquéritos sobre o uso do tempo. 

Efeito do nível de instrução 

A Tabela 3 permite ainda estabelecer uma correlação entre o tempo médio semanal 

dedicado e as taxas de participação nas tarefas domésticas, em função do nível de 
escolaridade. Os dados mostram que as pessoas com o ensino superior são as que mais 

participam nestas tarefas (78,2%), no entanto, quem dedica mais tempo são as pessoas 
sem qualquer escolarização (17h14min). No que respeita aos homens, o padrão é 

semelhante à nacional: os que têm ensino superior registam a maior taxa de participação 
(72,0%), enquanto os com o ensino secundário são os que dedicam menos tempo a estas 
tarefas (9h55min).  

Em todos os níveis de escolaridade, a taxa de participação das mulheres é superior à dos 
homens. As mulheres com ensino secundário registam a maior taxa de participação (87,0%), 

enquanto as com o ensino básico e com o ensino superior são as que dedicam mais tempo 
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às tarefas domésticas, ambas com 18h50min semanais. O maior fosso na taxa de 
participação entre os dois sexos verifica-se no ensino básico (28,6 pontos percentuais a 
favor das mulheres), ao passo que a maior diferença no tempo dedicado ocorre no ensino 

superior, onde as mulheres dedicam mais 7h05min do que os homens. 

A tendência de diminuição do fosso de género nos níveis de escolaridade mais elevados 

poderá estar relacionada com as medidas de políticas públicas implementadas ao longo dos 
últimos anos, designadamente o Plano Nacional de Cuidados e a criação e 

profissionalização de novas categorias de profissões, como a de cuidadores/as de infância 
e das pessoas dependentes (idosas e com deficiência). 

Tabela 3: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos domésticos (TRD), segundo o sexo, por grupos etários e nível de instrução. Cabo 

Verde, 2024 

  
Ambos os sexos 

Sexo Diferença 
Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

GRUPO ETÁRIO                 
10 -14 anos 60,0 05:14 55,6 04:28 66,2 06:10 10,6 1:41 
15 - 19 anos 73,5 10:35 68,0 09:11 80,5 12:06 12,5 2:55 
20 - 24 anos 71,5 10:59 63,5 05:45 78,8 14:50 15,3 9:04 
25 - 44 anos 76,9 16:43 62,8 13:52 91,2 18:43 28,4 4:50 
45 - 65 anos 80,1 18:04 64,3 13:29 93,9 20:48 29,6 7:18 
>= 65 anos 67,9 17:07 55,3 14:18 76,7 18:32 21,4 4:13 

                  

NÍVEL DE INSTRUÇÃO                 

Sem nível 74,8 17:14 61,1 12:56 80,4 18:35 19,2 5:38 
Ensino Básico 71,3 16:28 58,0 13:24 86,6 18:50 28,6 5:26 
Ensino secundário 74,7 13:10 63,4 09:55 87,0 15:45 23,6 5:50 
Ensino superior 78,2 15:52 72,0 11:45 83,2 18:50 11,2 7:05 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal. 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.3.2 Participação e uso do tempo no trabalho doméstico segundo a existência de 
serviço doméstico  

Uma outra análise interessante que os dados nos permitem fazer é a comparação entre a 

população com empregada doméstica e a que não tem, dentro da mesma faixa etária. 

De acordo com os dados do Censo, 2021, havia cerca de 11.453 pessoas que exerciam 

esta profissão “trabalhador doméstico” (11.226 do sexo feminino e 227 do sexo masculino). 
No MUT-2024, cerca de 4,7% da população de 10 anos ou mais declarou ter empregada 
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doméstica. O inquérito revela que a presença de empregada(o) doméstica(o) tem impactos 
diferenciados na taxa de participação no trabalho doméstico, seja por sexo, por grupos 
etários, ou por tipo de atividades. Os dados revelam que, a nível nacional, e, sem se ter em 

conta a desagregação por sexo, a presença de empregada reduz a taxa de participação nos 
trabalhos domésticos: 62,5% das pessoas com empregadas participam nestas tarefas, valor 

inferior na ordem dos 12 p.p. aos das pessoas sem empregadas (74,5%) (Gráfico 12). A 
maior diferença verifica-se na faixa etária de 15 a 19 anos, onde apenas 28,6% dos que 

vivem com empregadas domésticas participam,  face a 74,3% dos que não dispõe deste 
apoio, o que representa uma diferença de 45,7 pontos percentuais (Tabela A.4, Anexo). 

Gráfico 12: Taxa de participação e o tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos domésticos (TDR), segundo a existência de serviço doméstico, por sexo. Cabo 

Verde, 2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Curiosamente, no que respeita ao tempo médio semanal, o padrão inverte-se: as pessoas 

com empregada doméstica dedicam mais tempo às tarefas domésticas (16h46min) do que 
as que não têm (14h45min). A maior diferença ocorre na faixa etária dos 25 aos 44 anos, 

onde as pessoas com empregada dedicam 22h38min semanais — mais 6h11min do que o 
grupo sem empregada. 

Analisando por sexo, verifica-se que os homens com empregada doméstica têm uma taxa 
de participação de 52,7%, menos 10,2 pontos percentuais do que os homens sem 

empregada (62,9%), dedicando em média 15h42min semanais. Já as mulheres com 
empregada registam uma taxa de participação de 76,0%, menos 10,1 pontos percentuais 

do que as que não têm (86,1%), dedicando 17h48min semanais — apenas mais 27 minutos 
do que as mulheres sem empregada (17h21min). 
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O fosso de género na taxa de participação é semelhante nos dois grupos – 23,3 p.p., tanto 
com como sem empregada. Porém, no tempo médio semanal a diferença é menor no grupo 
com empregada (2h05min) do que no grupo sem empregada (6h09min). Os valores mais 

elevados encontram-se nos grupos etários de 15 a 19 anos e de 20 a 24 anos, onde 100% 
das mulheres com empregada se dedicam às tarefas domésticas, contra 13,6% e 19,2% 

dos homens na mesma situação – diferenças na ordem dos 86,4 p.p. e 80,8 p.p., 
respetivamente. No extremo oposto, é na faixa dos 65 anos ou mais que se regista o maior 

fosso no tempo médio semanal: as mulheres com empregada dedicam 22h16min, mais 
15h00min do que os homens na mesma situação (7h15min). 

Comparando com 2012, verifica-se uma redução geral do tempo dedicado às tarefas 
domésticas em ambos os sexos e em praticamente todas as faixas etárias. No grupo dos 

homens, o valor mais baixo em 2024 regista-se na faixa dos 10 aos 14 anos (4h29min). 
Entre as mulheres, em 2012 o tempo dedicado aumentava progressivamente com a idade; 

em 2024, os valores são substancialmente inferiores em todas as faixas etárias, mantendo-
se uma tendência crescente com a idade, com exceção do grupo dos 65 anos ou mais.  

3.3.3 Participação e uso do tempo nos trabalhos domésticos segundo estado civil, 
relação de parentesco e meio de residência 

No que respeita ao estado civil (Tabela 4), as pessoas divorciadas são as que mais 

participam nas tarefas domésticas (90,8%), seguidas pelas separadas (83,8%). Em termos 
de tempo médio semanal, são também as pessoas divorciadas que dedicam mais tempo 

(21h02min), seguidas pelas casadas (18h26min) e pelas pessoas em união de facto 
(18h11min).  

A análise por sexo confirma esse padrão: em ambos os sexos, as pessoas divorciadas 

registam maiores taxas de participação – 95,6% nas mulheres e 84,9% nos homens. As 
mulheres apresentam taxas superiores às dos homens em todos os estados civis, dedicando 

também mais tempo às tarefas domésticas. A diferença mais expressiva no tempo médio 
semanal verifica-se precisamente entre as pessoas divorciadas, onde as mulheres dedicam 

mais 17h47min do que os homens na mesma condição. Nos homens, os valores mais baixos 
de participação registam-se entre os solteiros (63,7%), que são igualmente os que menos 

tempo dedicam a estas tarefas (9h20min). Nas mulheres, a menor taxa de participação 
encontra-se entre as viúvas (75,4%), embora sejam as solteiras as que menos tempo 

dedicam (15h21min).  

Quanto à tipologia do agregado familiar (Tabela 4), é nos agregados unipessoais que se 

regista a maior taxa de participação (82,0%), e nos conjugais compósitos a menor 
participação (67,4%). A análise por sexo mostra-nos que à semelhança dos dados gerais, 
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os homens de agregados unifamiliares são os que mais participam (79,7%), enquanto nas 
mulheres, as maiores taxas se verificam nos agregados monoparentais nucleares (88,6%), 
seguidas de perto pelos unifamiliares (87,4%). As mulheres apresentam maiores taxas de 

participações em todas as tipologias, sendo o maior fosso de género nos agregados 
conjugais compósitos (31,6 p.p.), seguidos de perto pelos monoparentais compósitos (31,0 

p.p.). No que respeita ao tempo dedicado, as mulheres também superam os homens em 
todas as tipologias, sendo a diferença maior nos agregados monoparentais nucleares, onde 

dedicam mais 8h08min semanais do que os homens. 

No que respeita à relação de parentesco (Tabela 4), é a pessoa representante da família 

que regista maior taxa de participação nas tarefas domésticas (82,1%), enquanto a mãe ou 
o pai apresentam a menor participação (34,9%).  A análise por sexo mostra-nos que, entre 

os homens, o padrão é semelhante ao nacional: o representante do agregado familiar tem 
a maior participação (69,0%) e a mãe ou o pai a menor (22,3). No caso das mulheres, é o 

cônjuge que ocupa o primeiro lugar (93,8%), seguido de perto pelo representante do 
agregado (93,4%), sendo também o pai ou a mãe as que registam a menor participação 
(40,2%). Em todas as categorias de parentesco, as mulheres apresentam maiores 

participações do que os homens, sendo o fosso mais expressivo nas pessoas sem relação 
de parentesco, com uma diferença de 60,1 pontos percentuais.  

Quanto ao tempo médio semanal dedicado às tarefas domésticas, a nora ou o genro são os 
que mais se destacam a nível nacional (25h03min). Este padrão é ainda mais acentuado 

entre os homens, onde o genro dedica em média 43h25min semanais – valor 
consideravelmente superior ao da média nacional. Já entre as mulheres, é o cônjuge que 

dedica mais tempo (20h32min). 
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Tabela 4: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos domésticos (TRD), segundo o sexo, por estado civil, tipologia do agregado e 

relação de parentesco com o representante do agregado familiar. Cabo Verde, 2024 

  
Ambos os 

sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
         

ESTADO CIVÍL (população de 12 anos ou mais)  
Solteira (o) 73,3 12:42 63,7 09:20 83,3 15:21 19,5 6:01 
Casada (o) 76,5 18:26 64,8 13:30 90,1 22:35 25,2 9:05 
União de facto 75,4 18:11 58,2 16:21 94,1 19:24 35,9 3:03 
Divorciada(o) 90,8 21:02 84,9 10:38 95,6 28:25 10,7 17:47 
Separada(o) 83,8 15:59 71,9 10:56 91,6 18:34 19,7 7:37 
Viúva (o) 74,9 16:54 72,4 16:35 75,4 16:57 3,0 0:21 
                  

TIPOLOGIA DO AGREGADO 
Unipessoal 82,0 12:56 79,7 11:39 87,4 15:48 7,7 04:09 
Conjugais nucleares sem 

filhos 72,2 17:58 61,3 12:03 85,5 23:11 24,2 11:08 

Conjugais nucleares com 
filhos 74,0 14:48 62,8 12:09 87,4 17:06 24,6 04:57 

Conjugais compósitos 67,4 15:38 52,5 12:25 84,1 17:54 31,6 05:29 
Monoparental nuclear 80,4 14:24 67,4 08:54 88,6 17:02 21,2 08:08 
Monoparental compósito 70,1 15:44 52,3 10:43 83,3 18:06 31,0 07:23 
Agregados sem ou com 

outro parentesco 76,7 12:58 70,7 11:29 82,6 14:13 11,9 02:43 

                  
RELAÇÃO DE PARENTESCO COM O(A) REPRESENTE 

Representante 82,1 17:16 69,0 14:14 93,4 19:11 24,4 04:57 
Cônjuge 80,0 17:59 59,1 11:51 93,8 20:32 34,7 08:41 
Filho (a) 66,9 11:12 59,5 08:24 75,8 13:49 16,3 05:25 
Mãe ou pai 34,9 12:46 22,3 07:29 40,2 14:00 17,9 06:30 
Irmã/irmão 71,4 13:03 61,2 14:51 90,6 10:44 29,4 -4:07 
Neta (o)/Bisneta 59,3 08:35 56,1 08:07 66,7 09:29 10,6 01:22 
Nora ou genro 78,0 25:03 64,0 43:25 87,0 16:23 23,0 -27:02 
Enteada (o) 73,3 08:44 64,6 05:00 86,2 12:51 21,7 07:50 
Outro parente 61,6 10:22 56,4 07:00 68,2 13:57 11,8 06:57 
Sem parentesco 49,4 13:38 14,0 10:11 74,1 14:06 60,1 03:55 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

A análise por meio de residência (Gráfico 13) indica que a taxa de participação nos trabalhos 

domésticos é maior no meio urbano (75,9%) do que no meio rural (68,4%). Contudo, em 
termos de tempo médio semanal, o padrão inverte-se: as pessoas do meio rural dedicam 

mais tempo às tarefas domésticas (16h53min) do que as do meio urbano (14h12min). 
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A análise por sexo evidencia que as mulheres apresentam taxas de participação superiores 
às dos homens, tanto no meio urbano (86,8% face a 65,0%) como no meio rural (82,5% face 
a 54,4%). O mesmo padrão observa-se no tempo médio dedicado aos cuidados de crianças: 

em ambos os meios, as mulheres despendem mais horas do que os homens. No meio rural, 
as mulheres dedicam, em média, 19h07min, comparativamente a 13h34min dos homens; 

no meio urbano, os valores são de 16h48min e 10h46min, respetivamente. Assim, as 
mulheres residentes no meio rural são as que suportam a maior carga de trabalho de 

cuidados, enquanto os homens do meio urbano registam o menor tempo médio dedicado a 
esta atividade. 

Gráfico 13: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos domésticos não remunerados (TRD), segundo o sexo, por meio de residência. Cabo 

Verde, 2024.  

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.4 PARTICIPAÇÃO E USO DO TEMPO NO CUIDADO INFANTIL E OUTRAS 
PESSOAS DEPENDENTES DO AGREGADO 

As atividades de cuidados consideradas neste capítulo incluem o cuidado de crianças, 

pessoas idosas e outras pessoas dependentes do agregado familiar, abrangendo tanto 
cuidados físicos diretos como atividades de supervisão, acompanhamento e apoio às 

atividades quotidianas. 

Como mostra a Tabela 5, a realização de trabalhos de cuidados a pessoas do agregado 
familiar apresenta diferenças significativas entre mulheres e homens, tanto na taxa de 

participação como no tempo médio semanal dedicado a estas atividades. 

75,9
68,465,0

54,4

86,8
82,5

0,0

Urbano Rural

Ambos os sexos Masculino Feminino

16:48 
19:07 

14:12 

10:46 

13:34 

16:53 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
67 

 

Em 2024, cerca de 25,9% das pessoas realizaram atividades de cuidados a membros do 
seu agregado familiar. No entanto, observam-se diferenças marcadas segundo o sexo do 
cuidador. Enquanto 36,7% das mulheres participam nestas atividades, a proporção entre os 

homens é de 15,2%, o que representa uma diferença de 21,5 p.p. 

No que se refere ao tempo médio semanal dedicado aos cuidados, os homens registam um 

valor ligeiramente superior (11h33min) em comparação com as mulheres (10h41min), 
resultando numa diferença de 52 minutos. Esta diferença sugere que, embora menos 

homens participem nas atividades de cuidados, aqueles que o fazem tendem a dedicar mais 
tempo a estas atividades. 

Cuidados a crianças 

No caso dos cuidados a crianças de 0 a 14 anos, 23,5% da população realizaram essas 
atividades. Uma vez mais, a participação feminina (33,8%) é substancialmente superior à 

masculina (13,4%), registando-se uma diferença de 20,4 p.p.  

Entre os diferentes grupos etários das crianças, observa-se que a taxa de participação das 

mulheres nas atividades de cuidado é superior à dos homens, atingindo uma diferença 
máxima de 11,1 p.p. no grupo dos 0 aos 3 anos.  

No que se refere ao tempo médio semanal dedicado a essas atividades, verifica-se que as 
mulheres tendem a despender mais tempo no cuidado de crianças mais novas (0 a 3 anos). 
Por outro lado, nos grupos etários superiores (4 a 5 anos e 6 a 14 anos), são os homens 

que apresentam, em média, um tempo de dedicação superior ao das mulheres, com 
diferenças de 1h17min e 4h26min, respetivamente. 

Cuidados a pessoas idosas 

Relativamente ao cuidado de pessoas idosas (65 anos ou mais), a participação também é 
superior entre as mulheres (2,8%) do que entre os homens (1,1%). Embora a taxa de 

participação feminina seja maior, o tempo médio semanal dedicado pelos homens é superior 
ao das mulheres em aproximadamente 4h37min.  

No geral, os resultados evidenciam que, em Cabo Verde, as atividades de cuidados 
continuam a ser desempenhadas predominantemente pelas mulheres. A maior participação 

feminina nas atividades de cuidado, especialmente no cuidado de crianças, reflete padrões 
persistentes de divisão sexual do trabalho no interior das famílias. Esta realidade tem 

implicações diretas na organização do tempo e nas oportunidades de participação no 
mercado de trabalho. A maior responsabilidade feminina no cuidado tende a aumentar a 
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sobrecarga de trabalho total das mulheres e pode limitar a sua disponibilidade para o 
trabalho remunerado ou para outras atividades sociais e económicas. 

Os dados confirmam, assim, a importância das políticas públicas orientadas para a 

expansão dos serviços de cuidados e a promoção da corresponsabilidade entre mulheres e 
homens, elementos essenciais para uma distribuição mais equilibrada do uso do tempo no 

interior dos agregados familiares. 

Tabela 5: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de cuidados a pessoa(s) do agregado familiar, segundo o sexo do cuidador, por 

grupo de idade. Cabo Verde, 2024 

  

Ambos os 
sexos 

Sexo Diferença 
Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 

                  

TRABALHOS DE CUIDADOS 25,9 10:56 15,2 11:33 36,7 10:41 21,5 -0:52 

         

CUIDADOS A PESSOAS DEPENDENTES 1,8 04:54 1,0 03:46 2,6 05:20 1,6 1:33 
 

        

CUIDADOS A PESSOAS DE 0-14 ANOS 23,5 10:22 13,4 11:16 33,8 10:00 20,4 -1:16 
         

CUIDADOS DE 0-3 ANOS 11,3 07:24 5,8 05:37 16,9 08:00 11,1 2:23 
CUIDADOS DE 4 E 5 ANOS 7,3 08:41 4,6 09:34 10,0 08:17 5,4 -1:17 
CUIDADOS DE 6-14 ANOS 12,1 08:52 6,7 12:04 17,6 07:38 10,9 -4:26 
                  

CUIDADOS A PESSOAS DE 65 ANOS OU MAIS 1,9 10:24 1,1 13:44 2,8 09:08 1,7 -4:37 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.4.1 Participação e tempo médio semanal nos cuidados no agregado familiar 
segundo a idade e nível de instrução 

A Tabela 6 apresenta a taxa de participação e o tempo médio semanal dedicado às 

atividades de cuidados a pessoas do agregado familiar, segundo o sexo do cuidador e os 
grupos etários, enquanto o Gráfico 14 apresenta os resultados por nível de instrução da 

população com 10 anos ou mais. 

Participação nos cuidados segundo grupo etário 

A análise por grupos etários revela que a participação nas atividades de cuidados aumenta 

progressivamente desde a adolescência até às idades associadas à vida adulta e à 
constituição de família, reduzindo-se posteriormente nas idades mais avançadas. 
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Na faixa etária dos 10 aos 14 anos, a taxa de participação é relativamente baixa (6,9%), com 
níveis semelhantes entre rapazes (7,1%) e raparigas (6,7%) – o único grupo etário em que 
a participação masculina supera ligeiramente a feminina.  A partir dos 15 aos 19 anos, 

observa-se uma diferença acentuada entre os sexos: a participação feminina atinge 31,2%, 
enquanto a masculina se situa em 6,4%, uma diferença de 24,8 p.p. É nos grupos etários 

dos 20 aos 24 anos e dos 25 aos 44 anos que se registam os níveis mais elevados de 
participação, com taxas globais de 36,4% e 39,2%, respetivamente. Nestes grupos, a 

participação feminina é particularmente elevada – 52,5% e 55,7% –, com o maior fosso de 
género a verificar-se no grupo dos 20 aos 24 anos (33,7 p.p.). 

No que respeita ao tempo médio semanal, o valor mais elevado regista-se no grupo dos 25 
aos 44 anos (12h11min). Contrariamente ao padrão observado na taxa de participação, em 

quatro dos seis grupos etários analisados — nomeadamente dos 20 aos 24 anos, dos 25 
aos 44 anos, dos 45 aos 65 anos e dos 65 anos ou mais — os homens que participam nas 

atividades de cuidado dedicam mais tempo semanal do que as mulheres. A diferença mais 
expressiva regista-se no grupo dos 45 aos 65 anos, onde os homens dedicam mais 2h06min 
do que as mulheres (12h01min face a 9h55min). 

Este resultado sugere que, embora as mulheres participem com maior frequência nas 
atividades de cuidado em quase todos os grupos etários, os homens que participam tendem 

a concentrar estas atividades em períodos mais prolongados — padrão que se acentua nas 
faixas etárias mais avançadas. 

Tabela 6: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de cuidados a pessoa(s) do agregado familiar, segundo o sexo do cuidador, por 

grupos etários. Cabo Verde, 2024 

  
Ambos os sexos 

Sexo Diferença 
Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

GRUPO ETÁRIO                 

10 -14 anos 6,9 05:39 7,1 06:00 6,7 05:08 -0,5 -0:52 
15 - 19 anos 17,3 07:27 6,4 04:59 31,2 08:06 24,8 3:07 
20 - 24 anos 36,4 10:28 18,8 10:59 52,5 10:17 33,7 -0:42 
25 - 44 anos 39,2 12:11 23,1 12:51 55,7 11:54 32,6 -0:57 
45 - 65 anos 20,0 10:36 14,2 12:01 25,1 09:55 11,0 -2:06 
>= 65 anos 10,1 06:14 3,7 07:44 14,6 05:58 10,9 -1:46 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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Participação nos cuidados segundo o nível de instrução 

A taxa de participação nas atividades de cuidados aumenta com o nível de instrução: 16,3% 
entre as pessoas sem nível de instrução, 20,7% com ensino básico e 30,4% com ensino 
secundário (Gráfico 14). Entre as pessoas com ensino superior, a taxa mantém-se 

relativamente elevada (27,5%), registando uma ligeira diminuição face ao ensino 
secundário. 

Em todos os níveis de instrução, as mulheres apresentam taxas de participação 
consideravelmente superiores às dos homens. A maior diferença verifica-se no ensino 

básico (19,4 p.p.) e no ensino secundário (28,0 p.p.). 

Relativamente ao tempo médio semanal, os homens dedicam mais tempo do que as 

mulheres em três dos quatro níveis de instrução — sem nível (mais 2h53min), ensino básico 
(mais 3h34min) e ensino superior (mais 7h01min). Este último caso é particularmente 

expressivo: os homens com ensino superior dedicam em média 17h34min semanais aos 
cuidados, face a 10h33min das mulheres com o mesmo nível de instrução — uma diferença 

de 7h01min. A exceção é o ensino secundário, onde as mulheres dedicam mais 2h10min do 
que os homens (11h49min face a 9h38min).  

Em síntese, os resultados indicam que a participação nas atividades de cuidados a pessoas 
do agregado familiar está associada tanto ao ciclo de vida como ao nível de instrução, 
tendendo a ser mais elevada nas idades de maior responsabilidade familiar — com o pico 

nos 25 aos 44 anos (39,2%) — e nos níveis de escolaridade mais elevados. 

Os dados confirmam igualmente a persistência de uma divisão sexual do trabalho de 

cuidados, com as mulheres a apresentarem taxas de participação consideravelmente 
superiores às dos homens em praticamente todos os grupos etários e níveis de instrução. 

Contudo, entre os homens que participam, o tempo médio semanal dedicado tende a ser 
superior aos das mulheres na maioria dos grupos, sugerindo diferentes padrões de 

organização dos cuidados no interior dos agregados familiares – com as mulheres a 
assumirem uma participação mais frequente e os homens a concentrarem a sua intervenção 

em períodos mais intensivos. 
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Gráfico 14: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de cuidados a pessoa(s) do agregado familiar, segundo o sexo, por nível de 

instrução. Cabo Verde, 2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal.  
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.4.2 Participação e tempo médio semanal nos cuidados no agregado familiar 
segundo o estado civil e a tipologia do agregado familiar  

A Tabela 7 apresenta a taxa de participação e o tempo médio semanal dedicados às 
atividades de cuidados a pessoas do agregado familiar, por sexo do cuidador, segundo o 

estado civil e a tipologia do agregado familiar. 

De forma geral, os resultados evidenciam diferenças importantes na participação e no tempo 

dedicado aos cuidados, associadas tanto à situação conjugal como à estrutura dos 
agregados familiares. Em praticamente todas as situações analisadas, a participação 

feminina é superior à masculina. 

Participação nos cuidados segundo estado civil 

A análise segundo o estado civil (Tabela 7) revela variações consideráveis nos níveis de 

participação nas atividades de cuidado. As pessoas em união de facto registam a taxa mais 
elevada (41,9%), seguida das divorciadas (30,3%) e das separadas (23,6%). As pessoas 

solteiras (22,2%) e casadas (20,3%) apresentam valores intermédios, enquanto as viúvas 
registam a taxa mais baixa (11,6%). 
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Em todos os estados civis, a participação feminina é superior à masculina. As diferenças 
mais expressivas verificam-se entre as pessoas separadas (29,5 p.p.) e em união de facto 
(26,5 p.p.). 

Relativamente ao tempo médio semanal, as pessoas em união de facto e as divorciadas 
dedicam mais tempo aos cuidados – 13h22min e 13h27min, respetivamente. Quanto à 

diferença entre sexos, as mulheres dedicam mais tempo em quase todos os estados civis, 
com exceção das pessoas em união de facto, onde os homens dedicam em média cerca de 

3 horas a mais do que as mulheres (15h20min face a 12h14min). 

Participação nos cuidados segundo a tipologia do agregado familiar 

A análise segundo a tipologia do agregado familiar (Tabela 7) mostra que a participação nas 

atividades de cuidado está fortemente associada à presença de crianças ou outras pessoas 
dependentes no agregado familiar. Nos agregados conjugais nucleares com filhos, a taxa 

de participação atinge 31,2%, contrastando com os apenas 2,3% nos agregados conjugais 
nucleares sem filhos. Nos agregados monoparentais nucleares e compósitos, as taxas de 

participação são igualmente elevadas, situando-se em 29,5% e 29,4%, respetivamente. 

Em todas as tipologias familiares, a participação feminina mantém-se superior à masculina. 

O maior fosso de género regista-se nos agregados conjugais compósitos, onde a taxa 
feminina (47,4%) supera a masculina (16,8%) em 30,7 pontos percentuais. 

Relativamente ao tempo médio semanal, os valores mais elevados observam-se nos 

agregados conjugais nucleares com filhos (12h10min). Nesta tipologia, os homens que 
participam dedicam em média mais 3h02min do que as mulheres (14h03min face a 

11h01min) — padrão consistente com o observado noutras análises, onde os homens que 
participam tendem a concentrar os cuidados em períodos mais prolongados 

Em síntese, os resultados confirmam que a participação nas atividades de cuidados a 
pessoas do agregado familiar é moldada pela situação conjugal e pela estrutura do agregado 

familiar, sendo mais expressiva nas situações de maior responsabilidade familiar. 
Confirmam igualmente a persistência de uma divisão sexual do trabalho de cuidados, com 

as mulheres a assumirem uma participação mais frequente em praticamente todas as 
categorias analisadas. Contudo, entre os homens que participam, o tempo médio dedicado 

tende a ser superior ao das mulheres em várias categorias, sugerindo diferentes padrões de 
organização dos cuidados no interior dos agregados familiares. 
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Tabela 7: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de cuidados a pessoa(s) do agregado familiar, segundo o sexo do cuidador, por 

estado civil e tipologia do agregado familiar. Cabo Verde, 2024 

  
Ambos os sexos 

Sexo Diferença 
Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

ESTADO CIVIL (população de 12 anos ou mais) 
Solteira (o) 22,2 09:45 10,3 09:06 34,5 09:57 24,2 0:51 
Casada (o) 20,3 07:52 14,0 05:51 27,8 09:03 13,8 3:11 
União de facto 41,9 13:22 29,2 15:20 55,7 12:14 26,5 -3:05 
Divorciada(o) 30,3 13:27 19,6 12:27 38,9 13:51 19,3 1:24 
Separada(o) 23,6 11:05 5,8 05:59 35,3 11:38 29,5 5:38 
Viúva (o) 11,6 04:35 0,9 03:30 13,6 04:36 12,7 1:06 

                  
TIPOLOGIA DO AGREGADO 
Conjugais nucleares sem filhos 2,3 07:50 2,9 08:38 1,5 05:56 -1,4 -2:42 
Conjugais nucleares com filhos 31,2 12:10 21,7 14:03 42,6 11:01 20,9 -3:02 
Conjugais compósitos 31,2 10:44 16,8 11:10 47,4 10:34 30,7 -0:37 
Monoparental nuclear 29,5 10:12 17,4 07:57 37,1 10:52 19,7 2:54 
Monoparental compósito 29,4 11:01 16,0 11:59 39,4 10:43 23,4 -1:16 
Agregados sem ou com outro parentesco 19,7 07:57 11,9 05:10 27,3 09:09 15,4 3:58 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.4.3 Participação e tempo médio semanal nos cuidados no agregado familiar 
segundo a relação de parentesco e a situação perante a atividade económica 

A Tabela 8 e o Gráfico 15 apresenta a taxa de participação e o tempo médio semanal 
dedicados às atividades de cuidados a pessoas do agregado familiar segundo o sexo do 

cuidador, considerando duas dimensões importantes da organização familiar e social do 
cuidado: a relação de parentesco com o representante do agregado familiar (Tabela 8) e a 

situação perante a atividade económica (Gráfico 15). 

De forma geral, os resultados evidenciam que a participação nas atividades de cuidado varia 
conforme a posição que a pessoa ocupa na estrutura familiar e a sua inserção na atividade 

económica. Em praticamente todas as categorias analisadas observa-se uma maior 
participação feminina nas atividades de cuidado. 

Participação e tempo médio semanal nos cuidados segundo relação de 
parentesco 

A análise por relação de parentesco mostra que os níveis de participação nas atividades de 

cuidado são mais elevados entre os membros do agregado com maiores responsabilidades 
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na organização da vida familiar. Destacam-se as noras ou genros, com a taxa de 
participação mais elevada de toda a tabela (49,9%), sendo 67,7% entre as mulheres e 22,2% 
entre os homens — uma diferença de 45,6 pontos percentuais, a mais expressiva de todas 

as relações familiares analisadas. Seguem-se os outros parentes (39,7%), os cônjuges 
(34,9%) e os representantes do agregado (30,0%). 

Entre os cônjuges, a participação feminina (39,5%) supera a masculina (28,0%) em 11,5 
pontos percentuais. No entanto, são os homens cônjuges que dedicam mais tempo semanal 

aos cuidados – 17h14min face a 11h13min das mulheres, uma diferença de 6h01min. Este 
padrão, em que os homens que participam dedicam mais tempo do que as mulheres, repete-

se igualmente entre os representantes do agregado (diferença de 1h22min a favor dos 
homens). 

Em contraste, noutras relações familiares é a intensidade feminina que domina. O caso mais 
expressivo é o das irmãs ou irmãos, onde as mulheres dedicam em média 23h49min 

semanais, face a apenas 3h05min dos homens – uma diferença de 20h44min, a maior de 
toda a tabela. Entre sobrinhas ou sobrinhos, a diferença no tempo atinge 9h31min a favor 
das mulheres (11h42min versus 2h10min). De notar ainda que na categoria mãe ou pai, a 

taxa de participação masculina é nula (0,0%), sendo esta atividade de cuidado assumida 
exclusivamente pelas mulheres (11,9%). 

De forma geral, os resultados indicam que, independentemente da posição ocupada na 
estrutura familiar, as mulheres apresentam taxas de participação substancialmente 

superiores às dos homens nas atividades de cuidado, confirmando a persistência de uma 
divisão sexual do trabalho de cuidados. 
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Tabela 8: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de cuidados a pessoa(s) do agregado familiar, segundo o sexo do cuidador, por 

relação de parentesco com o representante do agregado familiar. Cabo Verde, 2024 

Relação de parentesco 
com o(a) 

representante  

Ambos os sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

Representante 30,0 10:53 17,2 11:53 41,1 10:31 23,9 -1:22 
Cônjuge 34,9 13:08 28,0 17:14 39,5 11:13 11,5 -6:01 
Filho (a) 22,2 10:01 14,3 09:02 31,8 10:33 17,5 1:30 
Mãe ou pai 8,4 07:53 0,0 00:00 11,9 07:53 11,9 7:53 
Irmã/irmão 14,4 16:39 7,6 03:05 27,3 23:49 19,8 20:44 
Neta (o)/Bisneta 9,3 07:13 4,5 07:00 20,1 07:20 15,6 0:20 
Nora ou genro 49,9 10:48 22,2 06:19 67,7 11:44 45,6 5:25 
Sobrinha (o) 14,7 10:44 2,5 02:10 32,6 11:42 30,1 9:31 
Enteada (o) 16,2 06:09 8,3 04:20 26,3 06:53 18,0 2:33 
Outro parente 39,7 09:30 5,2 05:57 63,9 09:42 58,7 3:44 

                  

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Participação e tempo médio semanal nos cuidados segundo a situação perante a 
atividade económica 

A análise segundo a situação perante a atividade económica (Gráfico 15) mostra igualmente 

diferenças importantes. 

Considerando a situação perante a atividade económica, observa-se que a taxa de 

participação é mais elevada entre as pessoas desempregadas (cerca de 33,4%) e 
empregadas (cerca de 31,9%), enquanto entre as pessoas inativas a taxa de participação é 

mais baixa (cerca de 18,9%). 

Em quase todas as situações, as mulheres apresentam níveis de participação superiores 

aos dos homens. Entre as pessoas empregadas, a participação feminina atinge 45,8%, 
comparativamente a 19,9% entre os homens – uma diferença de 25,9 pontos percentuais. 

No que respeita ao tempo médio semanal, observa-se um padrão distinto entre empregados 

e desempregados. Entre as pessoas empregadas, o tempo médio semanal dos homens 
ultrapassa o das mulheres em cerca de 2 horas. Em contraste, entre as pessoas 

desempregadas, são as mulheres que dedicam consideravelmente mais tempo – uma 
diferença de pouco mais de 8 horas semanais. 
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Em síntese, os resultados indicam que a participação nas atividades de cuidados a pessoas 
do agregado familiar é influenciada tanto pela posição ocupada na estrutura familiar como 
pela situação perante a atividade económica, sendo mais expressiva entre os membros com 

maiores responsabilidades familiares diretas e entre as pessoas desempregadas. 

Em todas as categorias analisadas, as mulheres assumem uma participação mais frequente 

do que os homens. Contudo, em algumas categorias – nomeadamente entre cônjuges e 
pessoas empregadas – os homens que participam tendem a dedicar períodos mais 

prolongados, sugerindo diferentes padrões de organização dos cuidados no interior dos 
agregados familiares. 

Gráfico 15: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de cuidados a pessoa(s) do agregado familiar, segundo o sexo do cuidador, por 
situação perante a atividade económica (população de 15 anos ou mais). Cabo Verde, 2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.4.4 Participação e tempo médio semanal dedicado ao cuidado infantil (0–14 
anos) 

A Tabela 9 apresenta a taxa de participação e o tempo médio semanal dedicados às 

atividades de cuidados a crianças (0–14 anos), desagregados segundo o sexo do cuidador, 
o tipo de atividade realizada e a idade das crianças. 

De forma geral, os resultados confirmam o padrão observado nas análises anteriores: as 
mulheres apresentam níveis de participação notavelmente superiores aos dos homens na 

31,9
33,4

18,919,9
21,7

8,9

45,8

42,1

27,7

0,0

Empregada Desempregada Inativa

Ambos os sexos Masculino Feminino

11:32 

13:02 

10:46 

07:53 

01:45 

10:12 

10:13 

08:54 

10:36 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
77 

 

maioria das atividades de cuidado infantil, independentemente da idade das crianças. 
Observa-se igualmente que tanto a participação como o tempo dedicado aos cuidados 
tendem a variar em função da idade das crianças, refletindo o aumento progressivo da sua 

autonomia. 

Cuidados a crianças dos 0 aos 3 anos 

Na primeira infância (0–3 anos), a taxa de participação feminina atinge 16,9%, face a 5,8% 

entre os homens — uma diferença de 11,1 pontos percentuais. As diferenças são 
particularmente expressivas nas atividades de cuidado direto: em dar de mamar ou 

alimentar, a participação feminina (12,1%) é mais de seis vezes superior à masculina (1,9%); 
em dar banho ou vestir, a diferença é igualmente acentuada (14,8% nas mulheres face a 

2,0% nos homens). No que respeita ao tempo médio semanal, as mulheres dedicam 
8h00min, face a 5h37min dos homens, uma diferença de 2h23min. 

Cuidados a crianças dos 4 aos 5 anos 

Entre as crianças dos 4 aos 5 anos, a taxa de participação global é de 7,3%, mantendo-se 
mais elevada entre as mulheres (10,1%) do que entre os homens (4,6%). As atividades mais 

frequentes continuam associadas aos cuidados quotidianos: dar banho ou vestir (7,6% nas 
mulheres versus 2,3% nos homens) e dar de comer (6,3% versus 3,1%). Em termos de 

tempo médio semanal, os homens apresentam um valor superior (9h34min) face às 
mulheres (8h16min), padrão que se repete em todas as atividades deste grupo etário, 
sugerindo que os homens que participam tendem a concentrar a sua intervenção em 

períodos mais prolongados. 

Cuidados a crianças dos 6 aos 14 anos 

No grupo etário das crianças mais velhas (6–14 anos), a taxa de participação nas atividades 

de cuidado aumenta para 12,1%, mantendo-se a diferença entre mulheres (17,6%) e 
homens (6,7%). 

As atividades com maior participação feminina são dar banho ou vestir (12,9% vs 4,6%) e 
ajudar nas tarefas escolares (12,0% vs 3,8%). Neste grupo etário, o fosso no tempo médio 

semanal é o mais expressivo de toda a tabela: os homens dedicam 12h04min, face a 
7h38min das mulheres — uma diferença de 4h26min a favor dos homens. Esta diferença é 

particularmente visível na atividade de levar a passear ou brincar, onde os homens dedicam 
7h57min face a 4h53min das mulheres, sendo também a única atividade deste grupo em 

que a taxa de participação masculina (2,8%) supera ligeiramente a feminina (2,3%). 
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Os resultados evidenciam que a participação feminina é mais elevada nas atividades de 
cuidado quotidiano e rotineiro, enquanto a participação masculina tende a concentrar-se em 
atividades mais pontuais ou em momentos específicos de interação com as crianças. Em 

síntese, a análise da tabela evidencia três tendências estruturais: 

(i) as mulheres assumem predominantemente as atividades quotidianas e rotineiras de 

cuidado infantil; 

(ii) os homens que participam tendem a concentrar a sua intervenção em atividades mais 

pontuais – em particular o acompanhamento e o lazer – dedicando períodos de tempo 
mais prolongados nestas situações; 

(iii) o tipo de atividades realizadas varia em função da idade das crianças, passando 
progressivamente de cuidados físicos diretos para atividades de acompanhamento, 

supervisão e apoio escolar. 

Tabela 9: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (h:m) dedicados aos cuidados de 
crianças (0-14 anos), segundo o sexo do cuidador, por atividades de cuidados e idade das 

crianças. Cabo Verde, 2024 

  

Ambos os 
sexos 

Sexo Diferença 
Feminino/ 
Masculino  Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

CUIDADOS CRIANÇA 0 - 3 ANOS 11,3 07:24 5,8 05:37 16,9 08:00 11,1 2:23 

Dar de mamar ou comer 7,0 04:05 1,9 01:59 12,1 04:26 10,1 2:27 

Dar banho ou vestir 8,4 02:44 2,0 02:11 14,8 02:48 12,8 0:37 

Levar/buscar no jardim/creche 2,5 02:38 1,1 02:03 3,9 02:48 2,8 0:44 

Levar a passear ou brincar 4,0 05:53 3,1 06:54 4,8 05:12 1,7 -1:42 
          

CUIDADOS CRIANÇAS 4 - 5 ANOS 7,3 08:41 4,6 09:34 10,1 08:16 5,4 -1:18 

Dar de comer 4,7 02:53 3,1 02:53 6,3 02:52 3,1 -0:01 

Dar banho ou vestir 5,0 03:52 2,3 04:26 7,6 03:41 5,3 -0:45 

Ajudar nas tarefas escolares 2,6 04:51 1,5 05:18 3,7 04:41 2,2 -0:38 

Levar/buscar no jardim/creche 3,2 02:14 1,8 03:08 4,6 01:54 2,8 -1:14 

Levar a passear ou brincar 1,4 06:24 1,0 08:23 1,7 05:12 0,7 -3:10 
          

CUIDADOS CRIANÇA 6 - 14 ANOS 12,1 08:52 6,7 12:04 17,6 07:38 10,9 -4:26 

Dar banho ou vestir 8,8 03:53 4,6 04:43 12,9 03:35 8,3 -1:08 

Ajudar nas tarefas escolares 7,9 05:01 3,8 06:04 12,0 04:41 8,2 -1:23 

Levar/buscar na escola 3,1 03:31 2,2 02:58 4,0 03:50 1,7 0:51 

Levar a passear ou brincar 2,5 06:35 2,8 07:57 2,3 04:53 -0,5 -3:04 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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Efeito da tipologia do agregado familiar no cuidado infantil 

Os resultados sugerem que a organização do cuidado infantil está estreitamente associada 
à estrutura dos agregados familiares, evidenciando diferenças consideráveis entre mulheres 
e homens, tanto na taxa de participação como no tempo médio semanal dedicado a estas 

atividades. 

Nos agregados conjugais nucleares com filhos – tipologia onde a presença de crianças é 

estrutural – 29,7% das pessoas participam em atividades de cuidado infantil (Tabela 10). 
Observam-se, porém, diferenças expressivas segundo o sexo: 41,5% das mulheres 

participam nestas atividades, face a 20,0% dos homens, correspondendo a uma diferença 
de 21,5 pontos percentuais. No que respeita ao tempo médio semanal, os homens que 

participam dedicam 14h44min, face a 10h20min das mulheres – mais 4h24min –, sugerindo 
que, embora participem com menor frequência, tendem a concentrar a sua intervenção em 

períodos mais prolongados. De notar ainda que, nos agregados conjugais nucleares sem 
filhos, apesar de a taxa de participação ser igual em ambos os sexos (0,7%), os homens 

dedicam 10h00min semanais face a apenas 4h19min das mulheres, uma diferença de 
5h41min. 

Nos agregados conjugais compósitos, 42,9% das mulheres participam nas atividades de 
cuidado infantil, comparativamente a 16,0% dos homens, evidenciando uma diferença de 
26,9 pontos percentuais. Neste caso, o tempo médio semanal é superior entre as mulheres 

(9h53min) face aos homens (7h28min), uma diferença de 2h24min. 

Nos agregados monoparentais, a participação feminina é igualmente mais elevada do que 

a masculina em ambas as tipologias. Nos monoparentais nucleares, as mulheres dedicam 
11h01min semanais face a 8h32min dos homens – mais 2h29min. Nos monoparentais 

compósitos, o padrão inverte-se: os homens dedicam 11h36min, face a 9h22min das 
mulheres, uma diferença de 2h14min a favor dos homens. 

Nos agregados sem ou com outros parentescos, a participação no cuidado infantil é mais 
reduzida (13,3% no total), mas mantém-se uma diferença expressiva entre mulheres 

(20,9%) e homens (5,5%). Neste caso, o tempo médio semanal é também superior entre as 
mulheres (7h38min) face aos homens (3h47min), uma diferença de 3h50min. 

Em síntese, em praticamente todas as tipologias familiares analisadas, as mulheres 
apresentam taxas de participação consideravelmente mais elevadas nas atividades de 
cuidado infantil, confirmando a persistência de diferenças de género na organização do 

cuidado, independentemente da estrutura do agregado familiar. A análise do tempo médio 
semanal revela, contudo, um padrão mais complexo: em alguns tipos de agregados – 
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nomeadamente nos conjugais nucleares com e sem filhos e nos monoparentais compósitos 
– os homens que participam tendem a dedicar mais tempo semanal do que as mulheres, 
refletindo diferentes modalidades de participação no cuidado, com a intervenção masculina 

a ocorrer de forma menos frequente, mas concentrada em períodos mais longos ou em 
atividades específicas. Este padrão é consistente com evidências internacionais que 

apontam para a persistência de uma divisão sexual do trabalho de cuidados, mesmo em 
contextos onde se registam sinais de maior envolvimento masculino.  

Tabela 10: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
cuidados de crianças (0-14 anos), segundo o sexo do cuidador, por tipologia do agregado 

familiar. Cabo Verde, 2024 

Tipologia do agregado 
Ambos os 

sexos 
Sexo Diferença 

Feminino/ 
Masculino  Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  
Conjugais nucleares sem filhos 0,7 07:27 0,7 10:00 0,7 04:19 0,0 -5:41 
Conjugais nucleares com filhos 29,7 11:56 20,0 14:44 41,5 10:20 21,5 -4:24 
Conjugais compósitos 28,6 09:10 16,0 07:28 42,9 09:53 26,9 2:24 
Monoparental nuclear 26,5 10:28 15,0 08:32 33,8 11:01 18,8 2:29 
Monoparental compósito 27,3 09:53 14,7 11:36 36,7 09:22 22,1 -2:14 
Agregados sem ou com outro 
parentesco 13,3 06:51 5,5 03:47 20,9 07:38 15,3 3:50 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Efeito da idade segundo o meio de residência no cuidado infantil 

A Tabela A.5 (Anexo) evidencia diferenças notáveis na participação e no tempo dedicado 
aos cuidados infantis ao longo do ciclo de vida, refletindo variações associadas às diferentes 

fases da vida familiar e à organização das responsabilidades de cuidado. 

Em ambos os meios, a participação aumenta dos grupos mais jovens até às idades 

associadas à constituição e consolidação da vida familiar, diminuindo progressivamente a 
partir dos 40 anos. No meio urbano, o pico de participação regista-se no grupo dos 25-29 

anos (45,1%); no meio rural, o valor mais elevado ocorre no grupo dos 35-39 anos (32,3%). 
De forma geral, a participação tende a ser mais elevada no meio urbano do que no rural. 

A análise por sexo revela que as mulheres apresentam taxas de participação 
consideravelmente superiores às dos homens na grande maioria dos grupos etários e em 
ambos os meios de residência, e são particularmente expressivas nas idades centrais da 

vida familiar. No meio urbano, a maior diferença regista-se no grupo dos 25-29 anos (35,6 
pontos percentuais: 63,3% nas mulheres face a 27,8% nos homens). No meio rural, as 
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assimetrias de género são ainda mais acentuadas: no grupo dos 25-29 anos, a diferença 
atinge 56,8 pontos percentuais (60,6% nas mulheres face a apenas 3,7% nos homens), e 
no grupo dos 20 aos 24 anos, a diferença é de 44,8 pontos percentuais (49,3% nas mulheres 

face a 4,5% nos homens). Estes resultados indicam que a participação masculina no 
cuidado infantil é particularmente reduzida no meio rural nas idades-chave da parentalidade. 

No que respeita ao tempo médio semanal, observa-se um padrão distinto entre os dois 
meios. No meio urbano, os homens que participam dedicam mais tempo do que as mulheres 

em seis dos nove grupos etários analisados, com diferenças particularmente expressivas 
nos grupos dos 35-39 anos (homens: 17h24min, mulheres: 9h56min, diferença de 7h28min) 

e dos 40-44 anos (homens: 16h33min, mulheres: 10h48min, diferença de 5h45min). No meio 
rural, o padrão é inverso na maioria dos grupos: as mulheres dedicam mais tempo, com as 

diferenças mais expressivas nos grupos dos 25-29 anos (mulheres: 13h57min, homens: 
3h33min, diferença de 10h23min) e dos 20 aos 24 anos (mulheres: 10h04min, homens: 

1h31min, diferença de 8h33min). 

De notar ainda que, no grupo dos 10 aos 14 anos no meio urbano, apesar de taxas de 
participação semelhantes entre rapazes (4,6%) e raparigas (5,6%), os rapazes dedicam 

consideravelmente mais tempo (9h02min face a 5h11min das raparigas). 

Globalmente, os resultados confirmam que o cuidado infantil segue um padrão associado 

ao ciclo de vida, concentrando-se nas idades de maior responsabilidade familiar. A forte 
predominância feminina na participação em todos os grupos etários — mais acentuada no 

meio rural – evidencia a persistência de desigualdades de género na distribuição dos 
cuidados infantis. 

Efeito do sexo do representante do agregado familiar segundo o meio de 
residência no cuidado infantil 

O Gráfico 16 evidencia diferenças claras na participação e no tempo dedicado aos cuidados 
de crianças, associadas ao sexo do cuidador, ao meio de residência e ao sexo do 

representante do agregado. 

Em todos os contextos analisados, as mulheres apresentam taxas de participação 

consideravelmente superiores às dos homens. As diferenças são mais acentuadas no meio 
rural, onde podem ultrapassar 25 pontos percentuais. A participação é globalmente mais 

elevada no meio urbano e aumenta nos agregados com representante feminino (28,6% face 
a 20,1% nos agregados com representante masculino). No meio urbano, os homens que 

participam tendem a dedicar mais tempo semanal aos cuidados do que as mulheres – até 
12h51min face a valores próximos de 10 horas nas mulheres. 
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No meio rural, a participação masculina é particularmente reduzida (7,1% nos agregados 
com representante masculino e 8,1% nos agregados com representante feminino). Em 
contraste, as mulheres não só participam mais como dedicam também mais tempo aos 

cuidados (até 10h17min), com diferenças superiores a 3 horas semanais em relação aos 
homens. 

Gráfico 16: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
cuidados de crianças (0-14 anos), segundo o meio de residência e o sexo do representante 

do agregado familiar, por sexo do cuidador. Cabo Verde, 2024 

 

Nota: as barras representam a percentagem (%); os valores no interior representam o tempo médio 
(horas:minutos). 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Em síntese, o sexo do representante do agregado influencia os níveis de participação, 
sobretudo no meio urbano, mas é o sexo do cuidador que mais diferencia os resultados. As 

mulheres assumem maior responsabilidade pelos cuidados infantis em todos os contextos, 
especialmente no meio rural, onde também dedicam mais tempo a estas atividades. Estes 

resultados reforçam a evidência de que o cuidado infantil continua a ser uma 
responsabilidade predominantemente feminina, ainda que as formas de participação e o 

tempo dedicado variem consoante o meio de residência e a estrutura do agregado. 

Efeito do nível de instrução segundo o meio de residência no cuidado infantil 

A Tabela 11 mostra que a participação nos cuidados infantis tende a aumentar com o nível 

de instrução, tanto no meio urbano como no rural, persistindo diferenças de género notáveis 
em todos os níveis. 
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No meio urbano, a participação atinge o valor mais elevado no nível secundário (30,6%), 
sendo as mulheres as que mais se destacam neste nível (45,3%). Em termos de tempo 
médio semanal, os homens dedicam mais horas do que as mulheres na maioria dos níveis 

de instrução, com a diferença mais expressiva no nível superior, onde os homens dedicam 
18h33min face a 9h36min das mulheres.  

No meio rural, os níveis de participação são, em geral, inferiores aos do meio urbano, mas 
aumentam com a escolaridade, atingindo 35,9% entre as mulheres com ensino secundário. 

Ao contrário do que se observa no meio urbano, no meio rural as mulheres tendem a dedicar 
mais tempo aos cuidados do que os homens, com diferenças que podem ultrapassar 5 horas 

semanais. 

Em síntese, a escolaridade está associada a uma maior participação nas atividades de 

cuidado infantil, mas não altera de forma substancial o padrão estrutural de divisão sexual 
do trabalho de cuidados. As mulheres mantêm-se como principais responsáveis pela 

prestação de cuidados às crianças em todos os níveis de instrução e meios de residência, 
enquanto a participação masculina, embora menos frequente, tende a ser mais intensiva em 
termos de tempo em alguns contextos — particularmente no meio urbano e nos níveis de 

instrução mais elevados. Este padrão é consistente com o observado em diversos estudos 
internacionais sobre uso do tempo. 

Tabela 11: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
cuidados de crianças (0-14 anos), segundo o sexo do cuidador, por meio de residência e nível 

de instrução. Cabo Verde, 2024 

Meio de residência 
e Nível de 
instrução 

Ambos os sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

URBANO                 
Sem Nível 15,0 06:57 11,6 10:10 16,6 05:58 5,0 -4:12 
Básico 17,4 09:12 10,4 12:12 25,2 07:49 14,7 -4:23 
Secundário 30,6 11:18 17,2 10:33 45,3 11:36 28,1 1:03 
Médio/ superior 26,6 12:49 21,0 18:33 31,3 09:36 10,2 -8:57 

         

RURAL         

Sem Nível 10,6 04:58 2,7 06:44 13,5 04:51 10,8 -1:53 
Básico 17,5 07:30 7,3 05:55 30,3 07:58 23,0 2:03 
Secundário 21,4 08:58 8,0 04:47 35,9 09:59 27,9 5:12 
Médio/ superior 24,0 08:36 11,8 04:37 33,6 09:42 21,7 5:05 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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3.4.5 Brincadeiras na rua sem supervisão adulta (crianças dos 10 aos 14 anos) 

A Tabela 12 apresenta a taxa de participação e o tempo médio semanal dedicados às 

brincadeiras na rua sem supervisão de um adulto pelas crianças dos 10 aos 14 anos, 
desagregados por sexo, meio de residência e sexo do representante do agregado familiar. 

A nível nacional, 3,5% das crianças desta faixa etária brincam na rua sem supervisão adulta, 
com uma participação ligeiramente superior entre os rapazes (3,8%) face às raparigas 

(2,9%). Contudo, as raparigas que participam nestas atividades dedicam consideravelmente 
mais tempo do que os rapazes — 14h59min face a 7h25min, uma diferença de 7h33min. 

A análise por meio de residência e sexo do representante do agregado revela padrões 
distintos. No meio urbano, nos agregados com representante masculino, a participação das 

raparigas é muito reduzida (1,3%) e o tempo dedicado é também muito inferior ao dos 
rapazes (2h20min face a 7h15min), sugerindo uma maior restrição à mobilidade e autonomia 
feminina neste contexto. Em contraste, nos agregados urbanos com representante feminino, 

as raparigas participam mais do que os rapazes (5,0% face a 3,8%) e dedicam 
substancialmente mais tempo a estas atividades (16h44min face a 6h32min dos rapazes) 

— uma diferença de 10h11min semanais. 

No meio rural, a participação é genericamente mais baixa do que no meio urbano. Nos 

agregados com representante masculino, os valores são muito reduzidos em ambos os 
sexos (1,2% nos rapazes e 0,9% nas raparigas), com tempos idênticos (7h00min). Nos 

agregados rurais com representante feminino, os rapazes participam mais (5,0% face a 
1,7% das raparigas), mas são as raparigas que dedicam mais tempo quando participam 

(18h12min face a 9h16min dos rapazes) — a diferença mais expressiva de toda a tabela 
(8h55min). 

Em síntese, os resultados sugerem que o sexo do representante do agregado familiar está 
associado a diferentes padrões de autonomia e mobilidade das crianças. A participação 
feminina nas brincadeiras sem supervisão tende a ser mais restrita nos agregados com 

representante masculino, em particular no meio urbano. Quando as raparigas participam, 
porém, tendem a dedicar mais tempo do que os rapazes, o que poderá refletir diferentes 

dinâmicas de uso do espaço público e de supervisão familiar em função do sexo da criança. 
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Tabela 12: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados às 
brincadeiras na rua pelas crianças de 10 a 14 anos sem supervisão de um adulto, segundo o 
sexo, por meio de residência e sexo do representante do agregado familiar. Cabo Verde, 2024 

Meio de residência 
e sexo do 

representante 

Ambos os sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

CABO VERDE 3,5 10:03 3,8 07:25 2,9 14:59 -0,9 7:33 
         

URBANO         

Masculino 2,9 06:21 3,9 07:15 1,3 02:20 -2,6 -4:55 
Feminino 4,2 11:10 3,8 06:32 5,0 16:44 1,2 10:11 

         

RURAL         

Masculino 1,1 07:00 1,2 07:00 0,9 07:00 -0,3 0:00 
Feminino 3,5 11:12 5,0 09:16 1,7 18:12 -3,3 8:55 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.4.6  Efeito da idade dos cuidadores sobre a participação no cuidado a pessoas 
com deficiências: variação por meio de residência 

Os cuidados prestados a pessoas com deficiência constituem uma das atividades de 

cuidado menos frequentes identificadas pelo Módulo de Uso do Tempo. Em 2024, apenas 
1,8% da população com 10 ou mais anos declarou ter realizado este tipo de trabalho, 
dedicando-lhe, em média, 4 horas e 54 minutos por semana (Tabela 13). 

Tal como sucede nas restantes atividades de cuidados, verifica-se uma maior participação 
das mulheres. Enquanto 2,6% das mulheres prestaram cuidados a pessoas com deficiência, 

entre os homens essa proporção foi de 1,0%, traduzindo uma diferença de 1,6 pontos 
percentuais. Também o tempo médio semanal foi superior entre as mulheres (5 horas e 20 

minutos) do que entre os homens (3 horas e 46 minutos). 

A participação feminina supera a masculina na quase totalidade dos grupos etários, sendo 

particularmente expressiva entre os 15 e os 19 anos (4,3% das jovens, face à ausência de 
participação masculina) e entre os 45 e os 65 anos (3,0% contra 0,3%). Apenas no grupo 

dos 10 aos 14 anos se observa uma participação ligeiramente superior entre os rapazes. 
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Tabela 13: Taxa de participação e o tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de cuidados a pessoas com deficiências, segundo o sexo, por grupo etário. Cabo 

Verde, 2024 

  
Ambos os 

sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

CABO VERDE 1,8 04:54 1,0 03:46 2,6 05:20 1,6 1:33 

Grupo etário                 

10 -14 anos 1,3 02:24 2,0 02:11 0,3 04:41 -1,7 2:30 
15 - 19 anos 1,9 04:52 0,0 00:00 4,3 04:52 4,3 4:52 
20 - 24 anos 0,7 03:48 0,3 04:20 1,1 03:41 0,8 -0:40 
25 - 44 anos 2,1 05:30 1,5 03:48 2,8 06:25 1,3 2:36 
45 - 65 anos 1,7 05:13 0,3 10:07 3,0 04:45 2,7 -5:22 
>= 65 anos 1,9 04:01 0,5 03:33 2,9 04:04 2,4 0:30 

                  

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.5 PARTICIPAÇÃO E USO DO TEMPO NO APOIO A MEMBROS DE OUTROS 
AGREGADOS FAMILIARES E NO TRABALHO COMUNITÁRIO 

3.5.1 Apoios prestados a membros de outros agregados familiares 

Em 2024, apenas 8,4% da população cabo-verdiana com 10 anos ou mais dedicou-se a 

apoiar membros de outros agregados familiares, com um tempo médio semanal de 8h54min 
(Gráfico 17). Neste caso, observa-se uma diferença de género notável: embora a 

participação das mulheres (9,5%) não seja muito superior à dos homens (7,3%), elas 
dedicam, em média, 12h04min por semana a essas atividades, cerca de 7h16min a mais 

que os homens, evidenciando que o papel feminino em apoio familiar é mais intenso.  

Gráfico 17: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de apoio a outros agregados familiares, por sexo. Cabo Verde, 2024 

 
Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 

semanal. 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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Entre crianças e adolescentes (10 a 14 anos), embora menos meninas participem (5,2%), 
aquelas que participam dedicam cerca de 22h54min por semana, frente a 3h16min dos 
meninos, demonstrando uma concentração extrema de esforço (Tabela 14). Entre adultos 

jovens e de meia-idade (25 a 44 anos), a participação feminina é maior e o tempo médio 
semanal atinge 14h11min, quase 10 horas a mais que os homens, indicando que o cuidado 

familiar se intensifica na idade adulta. Entre idosos (65 anos ou mais), a participação é 
menor, com homens dedicando mais tempo do que as mulheres, refletindo uma inversão na 

carga de trabalho nesta faixa etária. 

A análise por nível de instrução (Tabela 14) mostra que, mesmo entre pessoas sem 

escolaridade, as mulheres dedicam mais tempo que os homens, embora em menor 
magnitude. O padrão se mantém em todos os níveis de instrução, com diferenças de tempo 

mais expressivas entre mulheres e homens com ensino secundário ou superior, 
evidenciando que a escolaridade não reduz a sobrecarga feminina no trabalho não 

remunerado de apoio. 

Em resumo, os dados indicam que, embora a participação feminina nem sempre seja muito 
superior à masculina, o tempo dedicado por mulheres é consistentemente maior em todas 

as faixas etárias e níveis de instrução, evidenciando a sobrecarga do trabalho não 
remunerado de apoio familiar assumido por elas. 

Quando se considera a tipologia do agregado familiar (Tabela 14), observa-se que as 
mulheres dedicam mais tempo em todos os tipos, especialmente em agregados 

monoparentais e compostos. Nos unipessoais, mulheres dedicam 10h33min por semana, 
frente a 3h38min dos homens, e em agregados monoparentais compostos, a diferença 

chega a 15h31min. Agregados conjugais com filhos e compostos também apresentam 
diferenças significativas, indicando que a presença de filhos e a complexidade familiar 

aumentam a carga feminina. 
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Tabela 14: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de apoio a outros agregados familiares, segundo o sexo, por grupos etários, nível 

de instrução e tipologia do agregado familiar. Cabo Verde, 2024 

  
Ambos os 

sexos 
Sexo Diferença 

Feminino/ 
Masculino  Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

GRUPO ETÁRIO                 

10 -14 anos 8,0 08:32 10,0 03:16 5,2 22:54 -4,8 19:37 
15 - 19 anos 9,5 05:14 7,2 03:21 12,5 06:38 5,3 3:16 
20 - 24 anos 7,8 03:33 6,7 02:12 8,9 04:29 2,2 2:16 
25 - 44 anos 9,1 10:29 7,0 04:38 11,3 14:11 4,3 9:32 
45 - 65 anos 9,0 09:43 7,7 06:30 10,1 11:51 2,4 5:21 
>= 65 anos 3,3 11:15 3,4 14:58 3,1 08:25 -0,3 -6:33 

          

NÍVEL DE INSTRUÇÃO 

Sem nível 4,7 09:25 4,5 09:51 4,7 09:15 0,3 -0:36 
Ensino Básico 7,1 06:59 7,1 03:57 7,2 10:26 0,0 6:28 
Ensino secundário 9,4 10:09 7,5 05:33 11,5 13:26 4,0 7:53 
Ensino superior 9,9 07:41 7,9 02:46 11,5 10:30 3,6 7:43 

         
TIPOLOGIA DO AGREGADO         

Unipessoal 6,2 05:55 5,8 03:38 7,1 10:33 1,2 6:54 
Conjugais nucleares sem filhos 8,2 05:34 8,9 03:00 7,3 09:24 -1,5 6:23 
Conjugais nucleares com filhos 6,7 07:01 5,2 03:30 8,4 09:36 3,3 6:05 
Conjugais compósitos 6,9 12:06 3,8 09:17 10,4 13:15 6,6 3:58 
Monoparental nuclear 12,6 07:29 15,9 05:01 10,6 09:51 -5,4 4:49 
Monoparental compósito 9,5 12:36 7,4 02:17 11,0 17:49 3,6 15:31 
Agregados sem ou com outro 

parentesco 7,5 06:39 8,7 08:37 6,4 04:02 -2,3 -4:35 
 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

A situação perante a atividade económica reforça esta tendência. As mulheres, para além 

de apresentarem uma maior taxa de participação, também dedicam mais tempo semanal, 
independentemente da situação perante a atividade económica (Gráfico 18). A maior 

desigualdade verifica-se entre as pessoas inativas. Embora a taxa de participação neste 
grupo seja relativamente baixa, as mulheres que realizam trabalhos de apoio a outros 

agregados dedicam, em média, 14h44min por semana, enquanto os homens dedicam 
apenas 4h11min, resultando numa diferença de 10h32min.  

Entre as pessoas desempregadas, grupo em que a diferença na taxa de participação é mais 

acentuada (16,7 p.p. a favor das mulheres), o tempo médio semanal dedicado pelas 
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mulheres supera o dos homens em 6h39min. Entre as pessoas empregadas, embora a 
disparidade seja menor, continua a ser significativa, atingindo 4h13min.  

Isso sugere que a ausência de vínculo formal de emprego concentra a responsabilidade pelo 

cuidado sobre as mulheres. 

Gráfico 18: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de apoio a outros agregados familiares, segundo o sexo, por situação perante a 

atividade económica (população de 15 anos ou mais). Cabo Verde, 2024 

 

Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 
semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Quando se considera o meio de residência, o padrão varia de forma semelhante ao 

observado em 2012. No meio urbano, a taxa de participação é maior (9,4%) em relação ao 
meio rural (5,2%), mas o tempo médio semanal é menor (8h35min urbano versus 10h37min 
rural) (Gráfico 19). Entre os urbanos, mulheres dedicam 11h27min por semana, enquanto 

homens dedicam 4h48min, resultando em uma diferença de aproximadamente 6h38min. No 
meio rural, embora a participação feminina seja apenas ligeiramente superior à masculina 

(5,7% contra 4,8%), o tempo médio semanal dedicado pelas mulheres é extremamente 
elevado, 15h38min, quase 11 horas a mais que os homens. 

Esses dados indicam que, enquanto no meio urbano o apoio familiar é mais difundido, ele 
tende a ser menos intenso. Já no meio rural, a prática é menos frequente, mas quando 

ocorre, representa uma carga significativamente maior, especialmente para as mulheres, 
refletindo uma maior responsabilidade feminina no trabalho não remunerado de apoio 

familiar. 
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Gráfico 19: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos de apoio a outros agregados familiares,  segundo o sexo, por meio de residência. 

Cabo Verde, 2024 

 

Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 
semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Por fim, a análise evidencia que o trabalho não remunerado de apoio a outros agregados é 

fortemente feminizado, com intensidade crescente em contextos de agregados complexos, 
presença de filhos e situações de vulnerabilidade económica. Esses dados apontam para a 

necessidade de políticas, ou da sua revisão, que considerem a sobrecarga feminina no 
planeamento de serviços de apoio social e programas de conciliação trabalho-família. 

Ajudas Recebidas de membros de outros agregados familiares 

No que se refere às ajudas recebidas de membros de outros agregados familiares, os 
resultados indicam padrões distintos por meio de residência e género, e alterações 

importantes entre 2012 e 2024. Em 2012, a taxa de participação era semelhante entre 
urbano e rural, com mulheres rurais dedicando mais tempo do que as urbanas. Em 2024, a 

participação geral diminuiu (0,13%), mas o tempo médio semanal aumentou, atingindo 
15h35min (Gráfico 20). No meio rural, o tempo médio semanal chegou a 21h11min para 
mulheres e 18h32min para homens, indicando que, embora poucas pessoas recebam ou 

prestem apoio, a intensidade do trabalho ou da ajuda recebida é extremamente elevada, 
especialmente no meio rural. No meio urbano, o tempo médio semanal das mulheres 

também aumentou significativamente (10h18min), com diferença de género de 3h09min a 
favor das mulheres. 

Em resumo, os dados indicam que, apesar da redução na participação relativa em algumas 
categorias, o apoio familiar prestado e recebido tornou-se mais concentrado e intenso. As 

9,4

5,2

8,1

4,8

10,8

5,7

0,0

Urbano Rural
Ambos os sexos Masculino Feminino

08:35 

04:48 

11:27 

10:37 
04:46 

15:38 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
91 

 

mulheres continuam a assumir a maior carga de trabalho não remunerado, particularmente 
em agregados complexos, entre jovens e adultos em idade ativa, e em situações de 
vulnerabilidade económica. No meio rural, tanto homens quanto mulheres que participam do 

apoio familiar ou recebem ajuda enfrentam cargas horárias elevadas, refletindo a menor 
disponibilidade de serviços de suporte formal. Estes resultados evidenciam a necessidade 

de políticas que considerem a sobrecarga feminina, a intensidade do apoio e as diferenças 
entre o meio urbano e rural, garantindo apoio adequado às famílias em Cabo Verde. 

Gráfico 20: Taxas de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) das ajudas 
recebidas de membros de outros agregados familiares no trabalho não remunerado, segundo 

o sexo, por meio de residência. Cabo Verde, 2024 

 

Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 
semanal. Devido à reduzida magnitude das taxas de participação, estas são apresentadas com duas 

casas decimais. 
 Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

3.5.2 Trabalhos Comunitários voluntários 

Quanto aos trabalhos comunitários voluntários, ou seja, atividades prestadas gratuitamente 
à comunidade, observa-se que, em 2024, a nível nacional, apenas 1,2% dos cabo-verdianos 

com 10 anos ou mais realizam esse tipo de trabalho, dedicando em média cerca de 18 horas 
por semana (Gráfico 21). 

Embora a taxa de participação tenha diminuído em relação a 2012, o tempo médio semanal 
de dedicação manteve-se relativamente estável (cerca de 18 horas). Diferentemente do 

contexto de 2012, em 2024 os voluntários são maioritariamente homens, que também 
apresentam um tempo médio semanal superior ao das mulheres. Entre 2012 e 2024, 

observa-se que o tempo médio semanal dos homens aumentou, passando para 19h54min, 
e o das mulheres diminuiu, passando para 14h56min. 
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Por meio de residência, nota-se que a taxa de participação no meio urbano em 2024 é de 
1,4%, com tempo médio semanal de 19h14min (homens: 20h20min; mulheres: 16h55min). 
No meio rural, a taxa de participação em 2024 é menor, 0,7%, com tempo médio semanal 

de 11h28min (homens: 13h46min; mulheres: 10h39min). 

Esses dados indicam que a queda da participação voluntária foi mais acentuada no meio 

rural e entre mulheres, enquanto os homens aumentaram o tempo de dedicação semanal, 
especialmente no meio urbano.  

Gráfico 21: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos comunitários voluntários, segundo o sexo, por meio de residência. Cabo Verde, 

2024 

 

Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 
semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Na análise segundo a situação perante a atividade económica (Gráfico 22), observa-se que 
os empregados e inativos dedicam mais tempo aos trabalhos voluntários, enquanto a 

participação entre desempregados é baixa, tanto em taxa quanto em tempo semanal. Além 
disso, o padrão de maior dedicação masculina se destaca entre os inativos. 

Os empregados(as) tem uma taxa de participação de 1,5%, com tempo médio semanal de 
14h13min (homens: 13h36min; mulheres: 15h11min). Os inativos apresentam uma taxa de 

participação de 1,0%, com tempo médio semanal de 24h31min (homens: 31h04min; 
mulheres: 14h48min), enquanto entre os desempregados(as) a taxa de participação é de 

0,3%, com tempo médio semanal de 8h48min (homens: 10h30min; mulheres: 7h00min). 

1,2

1,4

0,7

1,5

1,9

0,4

0,9 0,9

1,1

0,0

Cabo Verde Urbano Rural

Ambos os sexos Masculino Feminino

18:02 

19:54 

14:56 

19:14 

20:20 

16:55 
11:28 

13:46 

10:39 



 
Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado   

 
 

 
93 

 

Gráfico 22: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos comunitários voluntários, segundo o sexo, por situação perante a atividade 

económica (população de 15 anos ou mais). Cabo Verde, 2024 

 

Nota: as barras representam a taxa de participação e os valores no interior representam o tempo médio 
semanal. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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CONCLUSÕES 

Os resultados do Módulo de Uso do Tempo e Trabalho Não Remunerado 2024 permitem 
construir uma leitura integrada da organização social do tempo em Cabo Verde, 

evidenciando que as desigualdades de género permanecem como traço estruturante, ainda 
que com algumas inflexões ao longo do tempo. 

No que se refere à carga global de trabalho, os dados mostram que a participação no 

trabalho, considerado no seu conjunto (remunerado e não remunerado), é elevada e 
transversal à população (84,9% da população com 10 anos ou mais participa em trabalho 

total). No entanto, essa aparente universalidade oculta uma distribuição desigual das suas 
componentes. As mulheres concentram maior proporção de tempo no trabalho não 

remunerado, enquanto os homens continuam mais presentes no trabalho remunerado. Esta 
assimetria traduz-se numa carga global mais exigente para as mulheres, particularmente 

entre aquelas com jornadas mais longas (com uma diferença média de cerca de 2h37min 
semanais), evidenciando que a desigualdade não reside apenas no acesso ao trabalho, mas 

na sua composição interna. 

No domínio da participação e uso do tempo no trabalho não remunerado, os resultados 

confirmam que este tipo de trabalho constitui uma prática generalizada, mas profundamente 
marcada por diferenças de género (com as mulheres a dedicarem, em média, mais 8h42min 

semanais do que os homens ao trabalho doméstico e de cuidados). As mulheres 
apresentam níveis de participação mais elevados e dedicam mais tempo a estas atividades, 
independentemente da idade, do estado civil, da situação perante a atividade económica, 

da estrutura familiar ou do nível de instrução. Esta transversalidade demonstra que o 
trabalho não remunerado não é um fenómeno marginal ou circunstancial, mas um elemento 

estrutural da organização da vida social, com impacto direto na distribuição de 
oportunidades entre mulheres e homens. 

A análise detalhada das componentes do trabalho não remunerado evidencia que a 
desigualdade é particularmente intensa no trabalho doméstico, onde a responsabilidade 

feminina permanece predominante. No que respeita ao cuidado de crianças e de outras 
pessoas dependentes, embora se observe alguma participação masculina, esta continua 

insuficiente para configurar uma verdadeira corresponsabilidade. A divisão sexual do 
trabalho mantém-se, assim, como um mecanismo central de reprodução das desigualdades, 

refletindo normas sociais persistentes que associam o cuidado às mulheres. 

No que diz respeito às variações sociodemográficas, os dados mostram que a desigualdade 
no uso do tempo atravessa todo o ciclo de vida e diferentes contextos sociais. Ela intensifica-
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se nas idades ativas, sobretudo em contextos conjugais e familiares com maiores exigências 
de cuidado, e manifesta-se tanto em meios urbanos como rurais. As mulheres empregadas 
acumulam trabalho remunerado e não remunerado, enquanto as mulheres fora do mercado 

de trabalho veem o seu tempo absorvido pelo trabalho doméstico e de cuidados, 
evidenciando que a desigualdade se reproduz sob diferentes formas, mas com resultados 

convergentes. 

A relação entre trabalho não remunerado e inserção económica constitui um dos aspetos 

mais relevantes da análise. A sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidados limita a 
disponibilidade das mulheres para o emprego, a formação e a participação social, 

contribuindo para níveis mais elevados de inatividade e para trajetórias profissionais mais 
descontínuas (48,1% das mulheres encontram-se inativas, face a 35,2% dos homens). O 

uso do tempo revela, assim, um mecanismo silencioso, mas poderoso, de reprodução das 
desigualdades económicas e sociais, funcionando como uma barreira estrutural à autonomia 

das mulheres. 

Do ponto de vista macroeconómico, a análise da relação entre trabalho não remunerado e 
Produto Interno Bruto evidencia uma lacuna fundamental nos instrumentos tradicionais de 

medição da economia. O trabalho não remunerado representa uma parcela significativa da 
produção social, com expressão económica relevante (equivalente a cerca de 9,6% do PIB 

e a 27,2 mil milhões de escudos), mas permanece invisível nas contas nacionais. Esta 
invisibilidade não é neutra: ela contribui para a subvalorização do contributo das mulheres e 

para a formulação de políticas públicas que não captam plenamente os custos e os 
requisitos da reprodução social. 

Por outro lado, a análise do quadro jurídico e das políticas públicas mostra que Cabo Verde 
registou avanços importantes na promoção da igualdade de género e no desenvolvimento 

de políticas de cuidados. No entanto, os dados do uso do tempo demonstram que esses 
avanços não se traduziram ainda numa redistribuição efetiva das responsabilidades no 

interior das famílias. A existência de normas jurídicas e instrumentos programáticos constitui 
uma condição necessária, mas não suficiente, para alterar padrões sociais profundamente 
enraizados.  

Em síntese, a leitura integrada dos diferentes blocos de resultados confirma que o uso do 
tempo constitui uma dimensão central para compreender a organização da economia e da 

sociedade cabo-verdiana. O trabalho não remunerado sustenta a reprodução da vida e o 
funcionamento do sistema produtivo, mas permanece distribuído de forma desigual, 

limitando a autonomia das mulheres e condicionando o desenvolvimento do país. Tornar 
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visível, reconhecer e redistribuir este trabalho constitui, por isso, um imperativo para a 
construção de uma sociedade mais equitativa e sustentável.  

Recomendações 

A análise dos resultados permite identificar um conjunto de orientações estratégicas que 
respondem diretamente às evidências produzidas pelo Módulo de Uso do Tempo 2024. 

Face à desigualdade observada na carga global de trabalho, recomenda-se que as políticas 
públicas passem a considerar explicitamente o trabalho total (remunerado e não 

remunerado) como unidade de análise. A integração desta perspetiva nos instrumentos de 
planeamento permitirá uma leitura mais realista da contribuição das mulheres e dos homens 

para a economia e facilitará a definição de políticas mais equilibradas. 

Tendo em conta a elevada participação feminina no trabalho não remunerado, torna-se 

prioritário reforçar a política nacional de cuidados, assegurando a expansão da rede de 
serviços de apoio às famílias. A criação e o alargamento de creches, serviços de apoio 

domiciliário, centros de dia e outras respostas sociais devem ser encarados como 
investimento estratégico, com impacto direto na igualdade de género, no emprego e na 
qualidade de vida. 

Perante a persistência da desigualdade no trabalho doméstico e nos cuidados, recomenda-
se a adoção de medidas orientadas para a promoção da corresponsabilidade entre mulheres 

e homens. Estas medidas devem combinar instrumentos legais, como o reforço e 
reequilíbrio das licenças parentais, com estratégias de mudança cultural que incentivem uma 

participação masculina mais ativa no cuidado e nas tarefas domésticas. 

Considerando o impacto do uso do tempo na inserção económica das mulheres, recomenda-

se que as políticas de emprego incorporem a dimensão do tempo como variável central. 
Programas de promoção do emprego feminino devem ser articulados com medidas de 

conciliação, incluindo serviços de apoio às famílias, organização do tempo de trabalho mais 
flexível e incentivos à formalização do emprego em condições compatíveis com as 

responsabilidades de cuidado. 

Atendendo às desigualdades identificadas nos diferentes grupos sociodemográficos, 
recomenda-se o desenvolvimento de respostas diferenciadas para situações de maior 

vulnerabilidade. Agregados monoparentais, famílias com elevada carga de cuidados e 
mulheres em situação de inatividade ou precariedade devem ser alvo de políticas 

específicas que combinem apoio social, serviços de proximidade e mecanismos de redução 
da carga de trabalho não remunerado. 
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Face à invisibilidade do trabalho não remunerado no PIB, recomenda-se o desenvolvimento 
progressivo de contas satélite do trabalho não remunerado, bem como a incorporação 
sistemática desta dimensão na análise económica e na orçamentação pública. Esta medida 

permitirá tornar visível a contribuição económica do cuidado e melhorar a qualidade das 
decisões de política pública. 

Tendo em conta a distância entre o quadro normativo e a realidade observada, recomenda-
se o reforço da articulação entre políticas de igualdade de género, cuidados e proteção 

social, garantindo que os instrumentos existentes sejam efetivamente implementados e 
acompanhados por mecanismos de monitorização e avaliação. 

Por fim, recomenda-se a valorização do relatório como instrumento de política pública, 
promovendo a sua ampla divulgação e utilização por decisores, instituições e sociedade 

civil. O uso do tempo deve ser reconhecido como uma ferramenta estratégica para orientar 
políticas mais justas, mais eficazes e mais alinhadas com os desafios do desenvolvimento 

sustentável. 
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ANEXO 

Tabela A. 1: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerado (TNR), segundo o sexo, por grupos etários. Cabo Verde, 2024 

Grupo etário 
Ambos os sexos 

Sexo Diferença 
Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

10 -14 anos 63,7 06:42 60,0 05:27 69,0 08:13 9,0 2:46 
15 - 19 anos 76,7 13:26 71,8 11:18 83,1 15:49 11,3 4:30 
20 - 24 anos 78,8 15:15 71,2 08:29 85,7 20:24 14,6 11:54 
25 - 44 anos 81,8 22:52 70,1 17:19 93,9 27:07 23,8 9:48 
45 - 64 anos 83,5 21:11 69,7 16:01 95,6 24:28 25,9 8:26 
>= 65 anos 69,3 18:31 55,8 15:41 78,6 19:55 22,8 4:14 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Tabela A. 2: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerados (TNR), segundo o sexo, por estado civil e tipologia do agregado 

familiar. Cabo Verde, 2024 

  
Ambos os 

sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
         

ESTADO CIVÍL (população de 12 anos ou mais)  
Solteira (o) 77,3 15:55 68,7 11:02 86,3 19:56 17,5 8:54 
Casada (o) 80,1 20:34 70,0 15:00 92,0 25:30 22,0 10:30 
União de facto 80,6 25:20 65,6 21:58 97,0 27:49 31,4 5:51 
Divorciada(o) 92,5 28:33 88,8 14:34 95,6 38:56 6,8 24:22 
Separada(o) 86,6 21:30 74,3 13:02 94,6 25:52 20,3 12:49 

Viúva (o) 76,3 18:10 73,3 16:25 76,8 18:28 3,6 2:03 

TIPOLOGIA DO AGREGADO    
Unipessoal 84,3 13:02 82,9 11:28 87,8 16:38 4,9 5:10 
Conjugais nucleares sem filhos 74,1 18:34 64,4 12:27 86,0 24:14 21,6 11:47 
Conjugais nucleares com filhos 78,3 19:30 68,9 15:51 89,6 22:52 20,7 7:00 
Conjugais compósitos 73,1 20:27 60,1 15:12 87,8 24:29 27,7 9:16 
Monoparental nuclear 83,2 19:14 73,0 12:38 89,6 22:37 16,5 9:58 
Monoparental compósito 74,9 20:54 57,7 13:27 87,8 24:34 30,1 11:07 
Agregados sem ou com outro 

parentesco 81,0 15:26 75,0 13:34 86,9 17:01 11,9 3:26 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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Tabela A. 3: Taxa de participação (%) e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos não remunerados (TNR), segundo o sexo, por horas trabalhadas no TNR. Cabo 

Verde, 2024  

  
Ambos os sexos 

Sexo Diferença 
Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

HORAS NO TNR                 

1-8 35,0 03:34 51,6 03:19 22,2 04:03 -29,5 0:43 
8-16 20,9 11:41 20,3 11:04 21,4 12:08 1,1 1:04 
16-24 14,8 19:46 10,5 19:47 18,2 19:45 7,7 -0:02 
24-32 9,5 27:23 5,0 27:11 12,9 27:27 7,9 0:16 
32-40 6,7 36:11 3,3 35:53 9,3 36:16 6,0 0:22 
40-48 5,0 43:22 2,7 43:24 6,8 43:21 4,1 -0:03 
48-56 3,3 51:22 1,9 52:05 4,4 51:08 2,5 -0:57 
>=56 4,8 71:22 4,7 70:01 4,9 72:21 0,2 2:20 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos. Devido ao 
arredondamento, os totais podem não somar exatamente 100%. 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

Tabela A. 4: Taxa de participação e o tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
trabalhos domésticos, segundo o sexo, por grupo etário e existência de serviço doméstico 

(empregada(o)). Cabo Verde, 2024 

  
Ambos os 

sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

SEM EMPREGADA DOMÉSTICA 74,5 14:45 62,9 11:11 86,1 17:21 23,3 6:09 

Grupo etário         

10 -14 anos 59,9 05:19 56,0 04:29 65,4 06:19 9,4 1:49 
15 - 19 anos 74,3 10:35 69,5 09:12 80,4 12:05 10,9 2:53 
20 - 24 anos 71,8 11:00 64,2 05:46 78,7 14:52 14,5 9:06 
25 - 44 anos 76,7 16:27 62,4 13:14 91,0 18:41 28,6 5:26 
45 - 65 anos 80,7 18:17 64,2 13:45 94,9 20:55 30,7 7:09 
>= 65 anos 72,5 17:13 60,9 15:12 79,8 18:11 18,9 2:59 

          

COM EMPREGADA DOMÉSTICA 62,5 16:46 52,7 15:42 76,0 17:48 23,3 2:05 
Grupo etário         

10 -14 anos 63,0 03:19 44,3 03:26 84,4 03:16 40,1 -0:10 
15 - 19 anos 28,6 10:55 13,6 05:02 100,0 14:42 86,4 9:40 
20 - 24 anos 40,2 06:47 19,2 03:30 100,0 08:35 80,8 5:05 
25 - 44 anos 81,4 22:38 71,1 25:10 97,4 19:45 26,3 -5:25 
45 - 65 anos 69,7 13:30 66,5 09:45 73,8 17:43 7,2 7:58 
>= 65 anos 42,1 16:10 32,2 07:15 53,5 22:16 21,4 15:00 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 

Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 
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Tabela A. 5: Taxa de participação e tempo médio semanal (horas:minutos) dedicados aos 
cuidados de crianças (0-14 anos), segundo o sexo do cuidador, por meio de residência e 

grupo etário. Cabo Verde, 2024 

  
Ambos os 

sexos 
Sexo Diferença 

Feminino / 
Masculino Masculino Feminino 

% h:m % h:m % h:m % h:m 
                  

Urbano                 
10-14 anos 5,0 07:20 4,6 09:02 5,6 05:11 1,0 -3:51 
15-19 anos 15,1 07:04 5,1 03:22 27,4 07:55 22,3 4:32 
20-24 anos 37,2 10:21 21,6 11:37 50,8 09:53 29,2 -1:44 
25-29 anos 45,1 11:09 27,8 08:59 63,3 12:09 35,6 3:10 
30-34 anos 41,0 13:04 27,1 14:34 54,0 12:21 26,9 -2:13 
35-39 anos 41,7 12:27 29,9 17:24 52,2 09:56 22,4 -7:28 
40-44 anos 31,0 12:17 15,8 16:33 46,7 10:48 31,0 -5:45 
45-49 anos 18,6 06:31 10,2 07:13 24,0 06:19 13,8 -0:54 
>=50 anos 11,5 09:22 8,8 09:49 14,0 09:06 5,2 -0:43 

                  

Rural                 
10-14 anos 6,0 03:22 5,8 03:06 6,3 03:39 0,6 0:32 
15-19 anos 16,5 07:49 7,5 06:38 29,3 08:14 21,9 1:35 
20-24 anos 26,0 09:18 4,5 01:31 49,3 10:04 44,8 8:33 
25-29 anos 28,5 13:11 3,7 03:33 60,6 13:57 56,8 10:23 
30-34 anos 26,1 08:03 5,9 04:29 46,8 08:30 40,9 4:01 
35-39 anos 32,3 09:15 11,3 06:24 58,4 09:56 47,0 3:32 
40-44 anos 27,7 07:41 12,7 04:31 46,2 08:45 33,5 4:14 
45-49 anos 16,5 08:48 7,9 08:26 25,2 08:56 17,3 0:29 
>=50 anos 13,0 05:09 8,1 05:46 16,3 04:57 8,1 -0:49 

Nota: % é a taxa de participação e h:m é o tempo médio semanal em horas:minutos 
Fonte: INE, IMC - Módulo Uso do Tempo 2024 

 



 

 
 

 


